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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 232• SESSÃO, EM 25 DE NO­
VEMBRO DE 1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- Leitura de prOjetos 

-Projeto de Lei do Senado n'~' 343/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positivo ao Código Nacional de Trânsito, com vistas 
a proibir a imobilização de veículos pela autoridade 
do trânsito, 

-Projeto de Resolução n'~' l45f85, de autoria do 
Sr. Senador J_u_tahy Magalhães, que dispõe sobre as 
comissões e dã outras providências. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

-.:... Prazo para apresentação de emendas ao Projet .... 
de Resolução n"' 145/85, lido anteriormente. 

- Recebimento da complementação da documen­
tação necessária à tramitação do Ofício n"' Sj46(85 
(n~ 274, na origem), do Sr. Governador do Estado do 
Acre, solicitando autoriZação do Senado Federal a 
fim de que aquele Estado possa realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 20,000,000.00, 
para os fins que especifica. 

1.2.4- Comunicaçiio 

Do Sr. Senador Cesar Cals, que se ausentará do 
País. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR ENEAS FARTA - Realização, por 
iniciativa do Senado Federal, do I Encontro Nacio­
nal de Servidores do Legislativo e do 11 Encontro Na­
cio na( de Dire;tores do Legislativo. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA, por de! ... 
gação - Relato da viagem do Pre$idente José Sa'rney 
a Aracaju-SE. 

SENADOR JORGE KALUME. como Líder -
Realização _do I SimpósiO N acionai sobre o novo Es­
tatuto dos Servidores Ciyis da União. 

SUMÁRIO 

SENADOR MARTTNS FTLHO- Avaliação dos 
resultados apresentados pelas recentes eleições muni­
cipais. 

SENADOR CARLOS CHTARELU, como L!der 
...:.;.... Importância do ato da extinção da Fundaçãov 
Mobral e de criação da Fundação Educar. 

SENADOR NELSON CARNETRO- Retifican­
dO declarações atribuídas a S. Ex•, veiculadas em ór­
gãos da imprensa carioca e bra.siliense. 

1.2.6- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado-n"' 344/85, de autoria do 
Sr. Senador Nivaldo Machado, que isenta do paga­
mento da contribuição previdenciária os ex­
Çomb.atentes. 

1.2.7- Requerimentos 

- N'~' 461/85, de autoda do Sr. Senador Lomanto 
JúniOr, solicitando a constituição de uma Cm'nissão 
Especial Mista, composta de3 Senadorese3 Deputa­
dos, para, no prazo de 120 dias, organizar os atos de 
comemoraçªp_d9 centenário de nascimento de_dois 
eminentes -vultos baianos, Dr. OtâViõ Mangabeira e 
Dr. Ernesto Simões Filho. 

- N~ 462/85, de autoria do Sr. Senador Virgfiio 
Távora, solicitarido a reconstituição do Projeto de_ 
Decreto Legislativo n"' 20/84 (n~ 53, de 1984, na Câ­
mara dos Deputados), originária da Mensagem Pre­
sidencial n9 141/83, que aprova as contas do Senhor 
Presidepte da República, relativas ao exerclciõ finan­
ceiro de 1982. Deferido. 

- N~ 463/85, de autoria do Sr. Senador Jut_ahy 
Magalhães, solicitando a inclusão, em Ordem do 
Dia, do Projeto de Resolução n"' 15/85, de sua auto­
ria. 

1.2.8 - Apreciação de matéria 

Requerimento n'1-460/8S,.Iido em sessão anterior, 
no qual o Sr, 'Senador Ãlvaro Dias solicita autori­
zação do Seriado para aceitar missão do Executiv9. 
~provado. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n"' 184/85 (n9 5.731j'S5, 
na Casa de origem), que altera a composição e a or­
ganização interna do Tribu_nal Regional do Trabalho 

_da Terceir~ Região, cria cargos e dá outras providên­
cias. (Em .regime de 1,1rgência.) Discussio encerrada, 
ficando a votação adiada por falta de- quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n'~' 22/77 (n"' 382/75, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafos ao art. 
76§ do Decreto-lei n~ 5.452, de I"' de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Trabalho). Votação adia­
da por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n'~' 57/80 (n"' 4.625/77, 
na Casa de origem), que acrescenta§ 59 ao art. 169 da 
Lei n' 4.137~_de 15 de julho de 1965 -Código Eleito­
ral. Votação adiada por falta de quorum. 

ProjetO de Lei da Câmara n"' 58/80 (n9 1.693/79, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
458 da Consolidação das Leis do Trabalho. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 62/80 (n~ 1.871/79, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 59 
da Lei n~ 6.67_8,_de 14 de agosto de 1979, que dispõe 
sobre a requisição- de servidores públicos da adminis­
tração direta e autárquica pela Justiça Eleitoral e dá 
outras providências. Vot8Çã0 adiada Por falta de qu~ 
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 34/81 (n"' 3.658/80, 
na Casa de origerri), que acrescenta parágrafo ao art. 
234 do Decreto~lei n"' 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n'~' 48/81 (n"' 4.708/78, 
na Casa de origem), que introduz alterações no artigo 
243 da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965- Código 
Eleitoral. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n'~' 53/81 (n"' 614/79, mi 
Casa d_e origem), iiüroduzindo alterações no 
Decreto-lei n9 70,-de 2 t de novembro de 1966, e na 
Lei n"' 5.741, de {9 de dezembro d~ 1971, que dispõe 
sobre cédula hipotecária e a cobrança de crédito hi-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor~Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

potecário vitlCiilãdo ao sistema financeiro de habi­
tação. Votação adiada: por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 57/81 (n"' 2.109/79, 
na Casa de origem), que altera a Lei ""' :5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, na 
parte relativa ao procedimento sumariíssimo. Vo· 
tação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 59/81 (n"' 1.894/79, 
na Casa de origem), que inclui na relação descritiva 
das ferrovias do Plano N acionai de Viação, instituído 
pela Lei n"' 5.917, de 10 de setembro de 1973, ferrovia 
transversal ligando Belém-São Luís-Teresina. V o~ 
tação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 63/81 (n"' 2.087/19, 
na Casa de .origem), que modifica a redação do § 2"' 
do art. 20 da Leí n"' 5.869, -de 11 de janeiro de 1973-
Código de Processo Chiit, Votação !l~clª por falta 
de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 81/81 (n9_3.123j80,­
na Casa de origem), que assegura os direitos de àutO­
res teatrais. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei _da Câmara n._"' 46/82 (n"' 903/79, na 
Casa de origem), que d_á nova redação ao art. 125 do 
Decreto_-lei n"' 200,-de 25 de fevereiro de 1967, e revo­
ga a alínea d do§ 2"' do seu art. 126. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n<:> 244/81-
Complementar, acrescentando o parágrafo 49 ao art. 
2"' da Lei Complementar n"' 1/67, que visa a reduzir; 
em casos que especifiêa;·o limite mínimo populacio­
nal de que trata o incíso I do mesmo artigo. V otaçílo 
adiada por falta de quorum. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade do Mesa do Senado hderol 

ASSINATURAS 

Via Supe-rfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

.. · Requerimento n"' 425/85, SQlicitando seja anexado, 
aos Projetos _de Lei da-Câmara _ni?s49/77, \1}/Sl_e 
124/83, que tramitam em conjunto, o Projeto-de Lei 
da Câmara n"' 38/84, que altera dispositivo da Lei n"' 
4. 726, de. 13 de julho de _1965, que "dispõe sobre os 
serviços do registro do comércio de atividades afins, e 

· dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei do Sena.do n"' 89/83, que dispõe 
sobre a proibição da caça ao jacaré e d<\ outras provi~ 
dências. Discussão encerrada, ficando a votação ªdia~ 
da por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n9 85/83, que acrescenta 
dispositivo à Lei Orgânica da Previdência_ Social, am­
pliando a defin_ição de dependente para efeito de as­
sistência médica. Discussão encerrada, ficando a vo­
tação adiada por falta de quorum, após usar da pala­
vra o Sr. Nélson Carneiro. 

1.3.1 :-: :Qiscursos após a Ordem do Dia 

. SÚvADOR NELSÓN CARNEIRO - Reajuste 
salarial real como forma de beneficiar o trabalhador 
brasileiro. 

SENADOR ITAMAR FRANCO:_ Âprovação, 
pela Câmara dos Deputados, de projeto de lei de au­
toria de S. Ex:, que isenta de qualquer tributação os 
proventos. 

SENADÕR CESAR CALS- Notícias_ veiculadas 
na imprensa, relacionadas com possíveis irregulari­
dades que estariam ocorrendo no Governo <lo Estado 
do Ceará, no concernente à aplicação dos recursos 
públicos._ -

SENADOR NELSON CARNEIRO- Crise eco­
-nó mica que poderão sofrer os pafses produtores de 
petróleo no Oriente Médio, a partir da década de no­
venta. 

SENADOR MARCELO MIRANDA- Pleito de 
15 de novembro. 

SENADOR GASTAO MOLLER- Eleições mu­
nicipaiS de 15 de novembro havidas no Estado do 
Mato Grosso. 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES- Anâlises 
sobre o direito de greve dos trabalhadores. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Milton Cabral, pronunciado na sessão ·de -
20-11-85. 

3 -INSTITUTO DE PREVIPENCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

Ag5:_ da 19~ e_ 20• reuniões, ~m 31-10 e 
7-11-85. . 

Resolução n"' 15, de 1985, do Conselho Deliberati­
vo. 

4- MESA .PIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIPO 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER-
MANENTES 

Ata da 232\1 Sessão, em 25 de novembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Srs. José Fragelli, João Lobo e Martins Filho 

ÃS 14 HORAS E JO MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume-- Altevir Leal - Fábio Lucena -
Galvão Modesto- Odacir Soares-::-_ Hélio Gueiros­
Alexandre Costa- Helvídio Nunes- VirgíliQ_ Távora 

.,.... Marcondes Gadelha- Nivaldo Machado- Louri· 
vai Baptista- Passos Pórto- Jutahy Magalhães- Jo­
sé liináCiO Ferreira- Moacyr DaHa- Amaral Peixoto 
- Mur_ilo Badaró- Severo Gomes- Gastão-MüUer­
José_I:.ragelli- Enéas F:aría-:- Jorge Bornhausen­
-carlos Chiarelli - Alcides Silldanha 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- A lista de pre­
sença acusa o corriparecimento" de 25 Srs. Sena-dores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

-Sob a prott::çào de Deus, iniciamos iLõssos trãbalhos. 
O Sr. 1 \'-Secretário irú proceder á leitura do Expedien-' 

te. 



Novembro de 1985 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

N•s 1.000, 1.001 e 1-002, de 1985 

Parecer n• 1.000, de 1985 

Da Coritissão de Economi_a, sobre a Mensagem n9 
138, de 1985 (W 327/85, na origem) do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Grajaú (MA) a contratar o­
peração de crédito no valor de Cr$ 441.261.654 (qua~ 
trocentos e quarenta e um milhões, duzentos e sessen­
ta e um mil, seiscentos e cinqíienta e quatro cruzei­
ros). 

Relator: Senador Carlos Lyra 

Com a_ Mensagell). nQ 138/85, o Senhor Presidente da 
República _su_bmete A delibc_ração do __ Se_nado Federal 
pleito da Prefeitura _Municipal de Grajaú lMA) que obje­
tiva contratar junto à Caix.a Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi~ 
mento Social (FAS), a seguinte operação de crédito: 

Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 441.261.654 (correspondente a 

21.932,90 ORTN de CrS 20.118,71, em novf84); 
B- Prazos 
I - de carência; 2 anos 
2- de amortização: 12 anos 
C- Encargos: 
I -juros de 6% a.a., 
2- correção morl.Ctária: 70%. do índice de va­

riação das ORTN; 
D- Garantia: vinvulacão de cotas-partes do 

Fundo de Purticipação dos Munícípios (FPM); 
E - Destinação dos recursos: Construção de 

mercados públicos, implantação de meios-fios e sar­
jetas c aquisição de caminhão para coleta de lixo. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais constatou que a rrtargem de poupança real do 
Município, da ordem de Cr$ 544.840,o mil, mostra-se 
bastante superior aos dispêndios que a sua dívida cons_Q­
Iidada interna apresentará após a efetivação do emprésti­
mo pretendido c concluiu que a assunção do compromis­
so não deverá trazer àquela entidade maiores pressões na 
execução orçamentií.ria de seus futuros exercfcios. 

A Secretaria de _Planejamento da. Presidência da Re­
pública (SEPLANJSAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Fedt:.ral considera viável técnica, econômica e fi--­
nancciramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 14!, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Grajaú (MA) 
a elevar em Cr$ 441.261.654 (quatrocentos e quaren­
ta e um milhões, duzentos e sessenta e um mil, seis­
centos e cinqüenta e quatro cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I Q É a Prefeitura Municipal de Grajaú (MA). 

nos termos do artigo 2~ da Resolução nl' 93, d~ om;:c de 
outubro de mil novecentos c setenta e seis, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 441.261.654 (qua­
trocentos e quarenta e um milhões, duzentos c sessenta e 
um mil, seiscentos e__c_inqaentu e quatro cruzeiros), cor­
respondente a 21.932,90 ORTN de Cr$ 20.118,71, vigen-_ 
te em novembro/84 o montante de sua dívida consolida­
da interna, a fim de que possa contratar uma operação 
d~: crédito de igual valor junto à Cai_xa Econômica Fede­
ral, esta nu qualidUde de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinado à construção 
de mercados públicos, implantação de meios-fios, sarje~­
tas e aquisição de caminhões para coleta de lixo, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Cenlral doBra­
sil, no respectivo_ proce.'iSo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A-rt. 2<? ESta Resolução en~ra em vigor na data de 
sua publicação. __ _ 

Sala- d~s Comissões, _26 de setembro de 1985. --Álvaro 
Dias, Presidente cn ex~rcício - Carlos Lyra, Relator­
Virgílio Távora - Ali:lxandre Costa - José Lins -
Gabriel Hermes - Severo Gomes. 

PARECERES Nl's 1.001 E 1-002, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resolução ri9"J41, de 1985~- da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Gra.jaú (MA) a elevar em Cr$ 
441.261.654 (quatrocentos e quarenta e um milhões, 
duzentos e sessenta e um mil, seiscentos e cinqüenta e 
quatro cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da". 

PARECER No 1.001, Dll 1985 
Da Comissão de ConstituiçãO e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de E­
conomia do Senado Federal, como conclusão de seu Pa­
rCCe-r -Sobre a MenSagem n\' 138/85, dO serlhõr PreSidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Grajaú 
-(~fÃ} Ú contratâi- uma· opCra"ção de crédito no valor de 
Cr$ 441.261.654 (quªtrocentos e quarenta e um milhões, 
duzentos e sessenta e um mil, seiscentos e cinqüenta e 
quatro cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal, des­
tinada a financiar a construção de mercados públicos, 
impluntaçlio de meios-fios, sarjetas e"ª-quisição de cami­
nhão pura coleta de lixo. 

O pedido foi fmmulado nos termos do preceituado no 
U(tigo 29 _da Resolução nQ 93, de 11-10-76, do Senado fe­
derul. implicando,_ por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados pela Resolução n9 62J75, também do 
Senudo Federal, visto que os recursos a serem repassa­
dos provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS. 

O Processo está instruído. ço_m todos os documef!tos 
que o habilitam '-t"C9nhecer perfeitamente a operação, os 
recursos para satisfazer os compromissos e a sua finali­
dade, bem como a Lei Municipal n~' 12, de 11-9-84, auto~ 
rizadora do pleito sob exame. 

Ante o exposto, verifica-se que a proposição foi elabo­
rada consoante as prescrições legais e regimentais aplicá­
veis à espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminha­
mento favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 

Sala das Comissõ.es. em 20 de novem.l;>rq de 1985. _­
José Ignácio Ferreira, Presidente- Martins Filho, Rela­
tor - Hélio Gueiros - Luiz Cavalcante - Octávio Car­
doso --NivafdOMã-Cliado- Jutahy Magalhães- Alfre­
do: Çãmpos - Lenoir Vargas. 

PARECER No 1-002, DE 1985 
D~:~ Comissão de MuniCípios 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O presente Projeto de Resolução de autoria da Coro.is­
sUo de Economia do Senado Federal, como conclusão de 
sçu f':arcccr sobre a Mensagem n_\' 138/85, do Senhor Pre­
sidente du República, autoriza a PreJeitura Municipal de 
Grajaú (MA) a contratar uma operação de crédito no 
valor de Crl441.261.654 (quatrocentos e quarenta e um 
milhões, duzentos e sessenta e um mil, seiscentos e cin~ 
qüenta e quatro cruzeiros) junto à Caixa Econômica F·e­
deral, destinada a financiar a construção de mercados 
públicos, implantação de meios-fios, sarjetas e aquisição 
de caminhão para coleta de lixo. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia, 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, que con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a priO~ 
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
cUr)acidadc de pagamento da solicitante. 
__1\_-_Çoffiissão de_Constituição e Justiça pronunciou-se 
pdo cncaminhãmCnto fUVCirável, no ·que tange aoS aspec­
tos de ..:onstitllciorlalidade, juridicidade e iéc-nicri legisla­
tiva. 

Nos ~pcctos que· compete_ a esta Co-ffiissãO eXaminar 
opinamos pelo acolhimento do pleito, nos termos do 
propç)sto pela Comissão de Economia, tendo em vista a 
situação finan_cç)ri;\_\lflitiva.com que se defro_rtta a maio­
riu dos m).!nicípios brasileiros, em face da concentração 

----das n:ccitas tributárias a .nível da União, e ser o instituto 
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d9 endi"V'ióam~nto o único _mecanismo _ql!~ dispõe para 
implementar_ o~ seus programas de trabalho .. 

Sala das Comissões, 2! de novem6ri) de 1985.- Moa­
cyr Dali~, PrC-sidcnte.....,. Jorge Kalume, Relator- Nival- · 
do M3.chado - Gastão Müller - Galvão Modesto -
Lourival Baptista - Roberto Wypych - Altevir Leal -
Hélio Gueiros - Marcelo Miranda. 

PARECERES 
N•s 1-003, 1-004 e 1-005, de 1985 

PARECER N• 1.003, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem nl' 
182, de 1985 (n"' 394/1985, da origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Macaíba (RN) a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 1.053.744.725 
(hum bilhão, cinqüenta e três milhões, setecentos e 
qliãrenta e quatro mil, setecentos e vinte e cinco cru~ 
zeiros) junto à Caixa Econômica Federal. 

Relator: Senador José ~os 
Com a Mensagem n'? 182, de 1985, o Senhor Presiden­

te da República submete à deliberação do Senado Fede­
ral plei~o da_]'_!~eitura Municipal de Macaíba (RN), que 
objetiva contrãtàr juntO à Caixa Econômica Federal (es­
ta na qualid<ide d~gestora ç:lo Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS) a seguinte operação de crédi­
to: 

A- Valor: Cr$ 1.053.744.725 (correspondente a 
47.656,20 ORTN de CrS 22.110,46, em dez/84); 

B- Prazos: 
I - de carência: 3 anos; 
2- de amortização: 12 anos; 
C- Encargos: 

- 1 -juros: 6% a.a.; 
2 - correção monetária: 70% do índice de va­

riação das ORTN; 
D- Garantia: vinculação de Cotas-partes do 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM); 
E- Destinação dos recursos: implantação de 

unidade integrada de saúde. · 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
·encaminhamento do pedido, nos termos do parecer, do 
Banco Central do Brasil, que analisando as finanças do 
MunicípiO, constatou que a margem de poupança real da 
Prefeitura, da ordem de Cr$ I.I63.623,6, mostra-se bas­
tante superior aos dispêndios que a sua dívida consolida­
da interna aprésentaráã.pós a efetiVaÇão do empréstimo 
pretendido, e concluiu que a assunção do compromisso 
não deverá traze!" _àquela entidade maiores pressões na 
eXecUÇão orçatliin-tária de seus futuros ex.erdcios. 

A Secretaria de Pla.nejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à reali2:ação do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Federal considera viáveL técnica, econômica e fi­
nanceiramente~ 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE REl)OLUÇÃO No 142, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Macaíba (RN) 
a elevar em Cr$ 1.053.744.725 (hum bilhão, cinqüen· 
ta e três milhões, setecentos e quarenta e quatro mil, 
setecenros e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

_O Senado Federal re~olve: 
Art. 1~> E: a Prefeitu~a Municipal de Macaíba, E-Sta­

do do Rio Grande dQ Norte, nos ~ermos do art. 2~> da Re­
solução nl' 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
t~nta e seis, . çlp J!ena.dp_ J~·~eral, autorizada a elevar o 
montante de sua dívid_a c_onsolidada interna, em CrS 
l.053.744j25 (hUm bilhão~ cinqílfmta e três milhões, se­
tecentos e quarenra e quatro mil, setecentos e vinte e cin­
co cruzeifosrcorrespondentes a 47,658,20 ORTN de CrS 
22.110,46 (vigente ein dezembro/84), a fim de que possa 
contratar .uma_operação de ciédito de igual valor,junto à 
Caíxa Econômica Federal, (esta na qualidade. de gestora 

-
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do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS) 
destinada à implantação de unidade integrada de saúde 
no Municíp-io. ---- -

Art. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1_985. - Alvaro 
Dias, Presidente em exercício ....:.... José Lins, Relator -
Gabriel Hermes - Albano Franco - Alexandre Costa -
Virgflio Távora - Cid Sampaio. 

PARECERES 
N9s 1.004 e 1.005, de 1985 

Sobre o Projeto de Resolução o9 142, de 1985, da Co­
missão de Economia, que "autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Macaíba (RN), a elevar em 
Cr$ 1.053.744.725 (hum bilhão, cinqüenta e 
três milhões, setecentos e quarenta e quatro 
mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. 

PARECER No 1.004, DE-1985 
D~ Com-isSiõ de ConSútUiÇãõ- e JUstiça 

Relator: Senador Martins Filho 

O presente Projeto de Resolução, da Corllissão de & 
conomia do Senado Federal, como conclusão de seu Pa~ 
recer sobre a Mensagem n~' 182/85, do Senhor Presidente 
da República, autoriza ·a Prefeitura Municipal de Macaí~ 
ba (RN), a contratar uma operação de crédito, no valor 
de Cr$ 1.053.744.725 (hum bilhão, cinqUerita e- três ri1i~ 
lhões, setecentos e quarenta_ e quatro mil, setecentos e 
Vinte e cinco cruzeiros), junto à Caixa Econômica Fede~ 
ral, destinada a financiar a implantação de unidade inte~ 
gn,tda de saúde, naquele Município. 

O pe-dido foi formulado nos te_rmos do preceituado no 
art. 211 da Resolução n~' 93, de 11-10-76, do Senado Fede­
ral, implicando, por conseguinte, a não observância dos 
limites fixados pela Resolução n~' 62/75, também do Se­
nado Federal, visto que os recursos a serem repassados 
provém do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS. 

O Processo está instruído. com_ todos os docum~m.tos 
que .. o habilitam a conhecer perfeitamente a operação, os 
recursos para satisfazer os compromissos e a sua finali­
dade, bem como a Lei Municipal n~> 165, de 23-7-84, au­
torizadora do pleito sob exame. 

Ante o exposto, verifiCa~se que·a- propOSição foi elabO­
rada consoante as prescrfções legãiS-e reginl:entaiS :iplicã­
veis à espécie, merecendo, por isso; o nosso encanlínha-. 
menta favorave!, no que tange aos aspectos de constitu-
cionalidade, juridicida_de e técnica legislativa. -

·sala das Com-issões;20 de novembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Martins Filho, Relator­
Hélio Gueiros- Luiz Cavalcante- OCtávio Cardoso­

·Nivaldo Machado- Jutahy Magalhães- Alfredo Cam· 
pos - Lenoir Vargas. 

PARECER 
N9 1.005, de 1985 

D~ Comissão de Municípios 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O presente Projeto de Resolução de autoria da. Comis­
são de Econo_mia d_o Senado Federal, como conclusão de 
seu Parecer sobre a Mensagem nl' 182/85, do Senhor Pre­
sidente da República, autoriza a Pref~itura Municipal de 
Macalba (RN), a çontratar operação de crédito, no valor 
de Cr$ 1.053.744.725 (hum bilhão, cinqilenta e três mi­
lhões, setencentos_ e quarenta e quatro mil, setecentos e 
~v.inte e cinco cruzeiros), jurito à Caixa EconôrrlfCifFede­
rul, destinada a fina"i1.êiar â ímp"làntação de unidade inte­
grada de saúde, naquele Município. 

A matéria foi upreCiáda pela Coinissão de E-conomia, 
no que diz respeito aoS aSpectos financeiros-,- que con~ 
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo emprêstimo e a 
capacidade de pagamento du solicitante. 

A Comissão de Cons1itu1çao-e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionaUdadc, júridicidade e técnica legisla­
tiva. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Nos aspectos que compete a esta Comissão examinar 
opinamos pelo acolhimento do pleito, nos termos do 
proposto pela Comissão de Economia, tendo em vista a 
situaçüo financeira aflitiva com que se defronta a maio­
ria dos ·muniCípios brasileiros, em face da concentração 
das receitas tributárias a nível da União, e ser o in~titt.J,tO 
do endividamento o único mecanismo que dispõe para 
implementar os seus programas de trabalho. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985.- Moa­
cyr Dalla, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Nival­
do Machado - GaStão Müller - Galvão Modesto -
Lourival Baptista - Roberto Wypych - Altevir Leal -
Hélio Gueiros - Marcelo Miranda. 

PARECERES 
N•s 1.006, 1.007 e 1.008, de 1985 

PARECER No 1.006, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~" 
186, de 1985 (n~" 402/85, na origem), do Senhor Pre· 
sidçnte da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Tangará da Serra (MT) a 
contratar operação de crédito no valor ·de Cr$ 
4.473.178.930 (quatro bilhões, quatrocentos e setenta 
e três milhões, cento e setenta e oito mil, novecentos e 
trinta cruzeiros). 

-Relator: Seriador Carlos Lyra 

Com a Mensagem n9 186/85, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Tangará da Serra 
(MT), que __ objetiva contratar junto à Caixa Econômica 
Federª!, esta na qualidade de_ gestora do Fundo de 
Apoio ao Deselivolvimento Social - FAS, a seguinte 
operação de crédito: 
· -car•acterísticas da operação: 
a- Valor: Cri 4.473.178.930 (correspondente a 

106.424,29 ORTN de Cr$ 42.031,56, em junho/85); 
B- Prazos: 
l - de carência: 3 anos; 
2 _:_-de amortização: I O anos; 
C ..:_ Encargos 
1 -juros: 6% a.a.; 
2 - correção monetária: 80% do índice de variação 

das ORTN; 
D- Garantia: vinculação de parcelas do Imposto 

sobre CirCulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: construção de galerias 

de águas pluviais, meios-fios e sarjetas. 
o· COnSelho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 

·encãriilnhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central d() Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais, constatoU que a margem de poupa:nçã real do 
Município, da ordem de Cr$ 1.406,6 milhões, mostra-se 
bastante superior aos dispêndios que a sua dívida conso­
lidada interna apresentará após-a efetivação do emprésti­
mo pretendido e concluiu que a assunção do compromis­
so não deverá trazer àquela entidade maiores pressões na 
execução orçamentária de seus futuros exercíciOs. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô7 
mlca Federal cqnsidera yiável, têcnica, ecOnômica e fi~ 
nanceiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

·~PROJETO DE RESOLUÇÃO No 143, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tangará da 
Serra (MT) a elevar em Cr$ 4.473.178.930 (quatro 
bilhões, quatrocentos e setenta e três milhões, cento e 

.. setenta e oitó mil, novecentos e trinta cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. I~ É a Prefeitura Municipal de Tangará da Ser­

ra, Estado- de Mato Grosso, noS termos do artigo 2~ da 
Resolução n~ 93, de onze de outuhro de mil novecentos e 
setenta e seis, do Senado Federal, autorizada a elevar, o 
montante de sua dívida consolidada interna, em Cr$ 

.4.473:178.930 (quatro -biihões, quatrocentos e setenta e 
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três milhões, cento e setenta e oito mil, novecentos e trin­
ta cruzeiros), correspondentes a 106.424,29 ORTN de 
Cri 42.031.56, vigente em junho/85, a fim de que possa 
contratar uma operação de crédito de igual valor junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à construção de galerias de águas pluviais, 
meios~ fios e sarjetas, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, em 26 de setembro de 1985,- Ál­
varo Dias, Presidente em exercício- CJ:.rlos Lyra, Rela­
tor - José Lins- Gabriel Hermes - Alexandre Costa 
- Virgílio Távora - Severo Gomes. 

PARECERES 
NOS 1.007 e 1.008, de 1985 

Sobre o Projeto de Resolução rtl' 143, de 1985, da 
Comissão de Economia, que ~•autoriza a Prefeitura 
Municipal de Tangará áa Serra (MT) a elevar em' 
Cr$ 4.473.178.930 (quatro bilhões, quatrocentos e se.. 
tenta e três milhões, cento e setenta e oito mil, nove­
centos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada". 

PARECER No 1.007, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n~ 186/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 

- Tangarã da Serra (MT) a contratar uma operação de cré­
dito no valor de Cr$ 4.473.178.930 (quatro bilhões, qua­
trocentos e setenta e três milhões, cento e setenta e oito 
mil, nov_ecentos e trinta cruzeiros), junto à Caixa Econô­
mica Federal, destinada a financiar a construção de gale- -­
rias de águas pluviais, meios-fios e sarjetas, naquele Mu­
nicípio. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 2~' da Resolução n~' 93, de 11-10-76, do Senado Fede­
ral, implicando por conseguinte, a não observância dos 
limites fixàdos pela Resolução n"' 62/75, também do Se­
nado Federal, visto que os recursos a serem repassados 
provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
-FAS. 

O processo está instruído com todos os documentos 
que o habilitam·a- conhecer perfeitamerite a- operação, os 
recursos para satisfazer os compromissos e a sua finali­
dade, bem como a Lei Municipal n~' 157/84, a autoriza­
dera do pleito sob exame. 

Ante o_exposto, verifica-se que a propoSição foi elabo­
rada consoante as prescrições legais e regimentais aplicá­
veis à espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminha­
mento favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

-Sala das_ComiSsões, 20 de novembro de 1985. -José 
Ignãcio Ferreira, Presidente -:- Nivaldo Machado, Rela~ 
~to:r·-~_:.illtabY~-Magtllhãês - Moacyr Duarte -~ Lenoir 
Vargas - Luiz Cavalcante- Octávio Cardoso- Hélio· 
Gueiros --:- Alfredo CampoS. · 

PARECER 
No !.008, de 1985 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Gastão Müller 
O presente Projeto de Resolução de autoria da Comis­

são de Economia do Senado Federal, como conclusão de 
seu PÚe_cer sobre a Mensagem n"'l86/85, do Senhor Pre-­
sidente da Repóblica, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Tangará da Serra (MT) a contratar uma operação de cré­
dito no valor de Cr$ 4.473.178.930 (quatro· bilhões, qua­
trocentos e setenta e três milhões, cento e setenta e oito 
mil, novecentos e trinta cruzeiros) junto à Caíxã Econô­
mi~ _Federal, destinada a financiar a construção de gale-­
rias de águas pluviais, meios-fios e sarjetas, naquele Mu­
nicípio. 

A matéria foi apiecíada pela Comissão de Economia, 
no que diz respeito aOs aspectos financeiros, que con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio~ 
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
Capacidade de pagamento do solicitante. 
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A douta Comissão de Constituição e Justiça 
pronunciou-se pelo encaminhamento favorável, no que 
tange aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e' 
técnica legislativa, 

Nos.aspectos que compete a esta Comissão, opinamos 
pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto pela 
ComissãO de Economia, tendo em vista a situação finan­
ceira aflitiva que defronta a maioda_dos municípios bra~ 
sileiros, em face da concentração_ das receitas tributárias 
a nível da União, e ser o instituto do endividamento o ú­
nico mecanismo que dispõe para implementar os seus 
programas de trabalho. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985.- Moa· 
cyr Dalla, Presidente- Gastão Müller, Relator -Jorge 
Kalume- Nivaldo Machado- Galvão Modesto-- Lou­
rival Baptista - Roberto WyPych - Altevir Leal 
Hélio Gueiros - Marcelo Mi_ra_oda. 

PARECERES 
N•s 1.009, 1.010 e 1.011, de 1985 

PARECER N• 1.009, DE 1985 

Da Comiss_ão de Economia, sobre a Mensagem n~ 
194, de 1985 (n9 419/85, na origem), do Senhor Pre .. 
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Criciúma (SC) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 2.724.658.100 
(dois bilhões, setecentos e vinte e quatro milhões, seis~ 
centos e cinqüenta e oito mil e cem cruzeiros). 

Relator: Senad()r Lenoir Vargas 

Com a Mensagem n<:> 194/85, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de CriCiúma (SC) que ob~ 
jetiva contratar junto à C~ixa Econôrriica Federal~- esta 
na qualidade de gestora do. Fundo de Àpoici ao Desen­
volvimento Social - F AS, a seguinte operação de crédi­
to: 

Característica da operação: 
A- Valor: Cri 2.724.658,1 mil (correspondente a 

89.873,56.DRTN de Cr$ 30.316,57 em Marj85); 
B- Prazos: 
1 -de carência: 2 anos; 
2- de amortização: 10 ancis; 
C- Encargos: 
l -juros de 6% a. a.; 
2- correção monetária: 80% do índice de variação 

das ORTN; 
D- Garantia: vinculação das parcelas do Imposto 

sobre CirculaçãQ de Mercadorias- ICM; 
E- Destinação dos recursos: implantação de meios~ 

fios, galerias pluviais e bocas·de·lobo. 

O Con_s_elho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
BancQ Central do Brasil que, analisando as finanças mu~ 
nicipais, constatou que a margem de poupança real do 
Município, da ordem de Crl6.041,9 milhões, mostra-se 
bastante superior aos dispêndios que sua dívida consoli~ 
dada interna apresentará após a efetiVação do emprésti~ 
mo pretendido. 

A Secieiifiã de Plane}amentá_ da Prçsidênciª_ ela R~ 
pública (SEPLAN/SAREM) informou que nada tinha a 
opor quanto à realização do empréstimo, que a Caixa 
Econômica Federal considera viável ti;cnica, econômica 
e financeíramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa~ 
gero, nos termos do _seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 144, DE 1985 

Autoriza a P'refeitura Municipal de Criciúma.(SC) 
a elevar em Cr$ 2.724.658.100 (dois bilhões, setecen" 
tos e vinte e quatro milhões, seiscentos e cinqüenta e 
oito mil e cem cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve; . -
Art. 19 E a Prefeitura Muníc_ipal de Cridúma, Esta­

do de Santa Catarina~ nos termos do art, 2~ da Reso­
lução n9 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e seis, do Senado _Fed_e.taJ, autorizada a elevar o 
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montante de sua dívida consolidada interna em Cri 
2.724.658.100 (dois bilhões, setecentos e vinte e quatro 
mil~ões, seiscentos e cinqUenta e oito mil e cem cruzei­
ros), correspondente a- 89.873,56 ORTN de Cri 
30.316,57, vigente em março/85, -a fim--de ciue possa con· 
tratar uma operação de crédito·de igual valor junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de_ Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
desti~ado à ~!P_plan_!_a_ç1!o _de !'leias-fios, galerias pluviais 
e _boc~_~çl_e-lc?!;!Q_,__!}_o f\1,unicípio, obede_çidas as condições 
emitidas pelo Banco Central do Brasil no resp-ectivO Pro~ 
cesso. 

Art. 2<:> Esta resolução entra em vigor n-a data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 19 de setembro de 1985. ~_Mário 
Maia, Presidente eventual_- Lenoir Vargas, Relator­
Severo Golnes _:José Lirls- América de Souza- Fábio 
Lucena. -

... PARECERES NoS. 1.010 e 1.011, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resolução n9 144, de 1985, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Criciúma (SC) a elevar em CrS 
2.724.658.100 (dois bilhões, setecentos ,e vinfe e qua­
tro milhões, seiscentos e cinqüenta e oito mil, cem 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

PARECER N' 1.010, DE 1985 
Da Çomissào de Constituição _e Justiça 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

O preSente_- Projeto de Resolução, da Comissão de 
Econo-inia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 194/85~ do Senhor Presi­
dente _da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cr_iCiúma (SC) a contratar empréstimo no _v_alÕr de Cr$ 
2324.658._100 _(d_ois bilhões, setecentos e virite e quatro 
milhões, seisce_ntos__ e cinqüenta e oito mil, cem cruzei­
roS); junto à CiíXâ.-ECõflônliéa Federal, com recursos do 
Fundo_ de. Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado ao financiamento da implantação de meios­
fios, galerias pluviais e bocas-de-lobo. 

A PrOposição foi formulada nos termos do preCeitua­
do no parágrafo único do artigo 2<:> da Resolução n9 93, 
de 1976, implicando, por conseguinte, a não observânci'a 
dos limites fixados _pelo artigo 29 da Resolução n"' 62, 
tambêm da Câmara Alta do Congresso Nacional, tendo 
em vista_ qUe os recúi-Sos a serem repassados provêm do 
~FundO de Ãpoio -ao DesenvOlvimento Social - F AS. 

Trata-se, portanto, de operação financeira cuja trami~ 
tação está prevista no art. 416, do Regimento Interno, 
COiiio decorrência de a Constituição Federal_, em seu art. 
42, item VI, prescrever como competência privativa do 
Senado Fedúal "fixar,· por proposta do Presidente da 
República e por resolução, limites globais para o mon­
tante da dívida consolidada dos Estados e dos Municí­
pios ... ". 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplícáVeiS à es~ 
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente - Lenoir_ Vargas, Relator 
- Nivaldo-J\obchado- HéHO GUeiroS~ Luiz Cavalcante 
--Alfredo Campos- Moacyr Duarte - Jutahy Maga-
lhães - Octávio_ Ca_rdQso. 

PARECER N• 1.011; DE 1985 
Da Comissão de _Municípios 

Relator: Senadoi Marcelo Miranda 

O presente Projeto de ResoluÇão, de autoria da- Co­
missão de Economía do Senado Federal, como conclu­
são de seu Parecer sobr~ i Mensagem n9 194/85, do Se­
nhor Presidente da Repúbttca, autoriza a Prefeitura Mu· 
nicipal de Criciúma (SC) a contratar empréstimo no va­
lor de Cri 2.724.658.100 (dois bilhões, setecentos e_ vinte 
e quatro milhões, seiscentos e cinqüenta e oito mil, cem 
cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, cqm recur­
sos do Eul)do de Apoiç ao Dese!l:~~lvimento Social -
F AS, destinado ao financiamento da implantação de 
meios-fios, galerias pluviais e bocas-de-lobo. 

A matéria foi apreciada p-ela Comissão de Economia, 
no que diz respeito aos aspectos fmanceiros, que con· 
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cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento da solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhameitto favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos-que compete a esta Comissão examinar 
opinamos pelo acolhimento do pleito, nos termos do 
proposto pela Comissão de Economia, tendo em vista a 
situãÇão financeira aflitiva com que-se defronta a maio­
ria dos municípios brasileiros, em face da concentração 
das ·receitas tributárias a -nível da União, e ser o instituto 
do endividamento o único ineCã.fliSm-o que dispõe para 
implementar os seus programas de trabalho. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985.- Moa­
cyr Dalla, Presidente - Marcelo Miranda, Relator -
Jorge Kalume -- Nivaldo Machado- Gastio Müller -
GalvãO Modesto- Lourival Baptista- Roberto Wypych 
- Altevir Leal - Hélio Gueiros. 

PARECER 
N• 1.012, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n<:> 75, de 1982, que uacres­
centa parágrafo ao artigo 552 do Código de Processo 
Civil". 

Relator: Senador Martins Filho 

O Projeto Sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Lázaro Barboza, acrescenta§ 49 ao artigo 552 do Código 
de Processo Gvil, estabelecendo que, quando houver pe­
did_o de vista do gual decorra inti!rrup_ç_ão do julgamento, 
este só poderá ocorrer mediante nova publicação de pau­
ta, obServado o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, en­
tre- a data de publicação e a sessão de julgamento. 

Justificando a medida, assinala o autor serem comuns 
nos Tribunais, os pedidos de vista determinantes de adia­
mento das decisões. "Daí por diante, - destaca - de 
a~~)fdO com a lei processual v!gente e com os regimentos 
dos Tribunais, os advogados não são mais intimados". 
Em razão disso soe ocorrer que os julgamentos adiados 
se consumam na ausência dos advogados, muitas vezes 
com danos aos direitos por eles defendidos. 

No mérito, fácil é verificar que a matéria ê de relevante 
interesse, unia vez que corrige uma lacuna da lei proces­
sual vigente, já que toriia obrigatório, em haVendo pedi­
do de vista, qUe o prosseguimento do julgamento somen­
te se faca com nova publicação da pauta, que é o ato, 
como bem ensina o Senador lázaro Barboza, de inti­
mação dos advogados para estarem presentes. 

Diante do exposto, e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídico -cons

1
titucional, nosso parecer ê pela sua 

aprovação. 
Sala_das Comissões, 20 de novembro de 1985. -José 

Ignácio Ferreira, Presidente, - Martins Filho, Relator 
-Jutahy Magalhaes - Luiz Cavalcante- Hélio Guei­
ros- Nivaldo Machado- Lenoir Vargas (vencido)­
Nelson Carneiro - Alfredo Campos. 

PARECER 
N• 1.013, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 2S, de 1983, que "isenta 
do imposto sobre a renda as gratificações que enume­
ra pagas a servidores públicos". 

Relator: Senador M!_J1~!1_S_ Filho 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Nelson Carl'l:eiro, isenta de Imposto sobre a Renda as 
gratificiiçõêS pagas' a·ServidOÍ"es sob- a forma de adicional 
por tempo de serviço, prodUtividade, rePresentação, mo­
~a~ia. insalubr!dade_ e_ peri~ulosidade. 

Na justificaÇão o autor argumerlta que tal isenção co­
locaria em igualdade os servidores civis e militares, cujas 
gratific.ªções estão, 'q~aS'? tod-~~:,'fSentas de tributação. 

'Qilãnto ãO rriér:_il:O,-O PrOjeto -é JUsto, oporhmo--e côn­
veniente,_ desffierece igualmente qualquer restrição do 
pontO- _ae· __ vista- d-a técnica _legislativa, porém trata-se de 
matéria cuja inicíativà ê da competêitcia ·exclusiva do 
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Presidente da República, conforme item IV do art. 57, da 
Constituição que di:t: 

,. ~•Art. 57. ~da competência exclusiva do Presi­
dente da República a iniciativa das Leis que: 

IV - disponham sobre ... , matéria tributâria e 
orçamentâria, ... "-_ -

Ante o exposto, opinamos pela rejeição do Projeto por 
contrariar a Constituição. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de-1985.-:- JQSé 
Ignácio Ferreira, Presidente - Martins FUho, Relator­
Luiz Cavalcante - Hélio Gueiros - Octávio Cudoso -
Lenoir Vargas- Nelson Carneiro, sem voto --Alfredo 
Campos - Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expedieote 
lido vai à publicação. __ _ _ 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser tido pelo Sr. li'­
Secretãrio. 

É lido o s_eguinte. 

PROJETO I>E LEI DO SENADO 
N• 343, de 1985 

Acrescenta dispositivo ao Código Nacional de 
Trãnsito, com vistas a proibir a imobilização de veícu­
los pela autoridade do trânsito. 

o-congresSo- Nacional decreta: 

Art. I<? ~acrescentado ao art. 95 da Lei n9 5.108, de 
21 de setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), o-
seguinte § 4"': _ - · -

"§ 49 Em nenhum caso a autÕrídã.de de trâflsito 
poderá realizar ou determinar a imobilização de veí­
culo na via ou logradouro público, mesmo em local 
de estacionamento proibido. · 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. · 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Trata a presente proposição, como se verifica de ~ua 
ementa e texto, de não permitir que os DETRANs utili­
zem a prática de imobilizar veiculas em loca~s proJb~dos, 
mediante a chamda "tranca". 

O uso da tranca é, ·segundo a õPinião do ilustr-e advo-: 
gado Laercio Pelegrino, reproduzida_insistentemente_em 
jornais do Rio de Janeiro, além de medida nitidamente 
autoritária, incompatível com o regime deniocrâtico, evi­
dentemente inconstitucional uma vez que fere o .direito 
de .. ir e vir". 

A perspectiva de prejuízos niateriais para o proprie­
tário de veiculo .. trancado" em via ou logradouro públi­
co ê, de outra parte, o grande e indesprezável argumento 
a justificar a aprovação da medida consubstanciada no 
presente projeto de lei. . 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1985.·- Nelson 
Carneirn. · · --

DOCUMENTO~ QUE SE REFERE O AUTOR DO 
PROJETO EM SUA JUSTIFICAÇÃO 

DETRAM VAI IMOBILIZAR CARRO PARADO 
EM LOCAL PROIBIDO, COM UMA TRANCA 
Veículos estacionados em locais proibidos serão imo-

bilizados com um tranca especial aplicada às rodas dian­
teiras, chamada tranc_ar, que usa um fecho de segredo e 
que só será aberta por um funcionário do DETRAN, 
após o pagamento das multas. O aparelho serâ usado 
dentro de 15 días, segundo anunciqu o diretor-geral do 
DETRAN, Walter Gaspar Filho. 

O advogado Laércio Pelegrino acha que o uso do apa­
relho é .. inconstituciorial'\ por ferir o direito de ir e vir, 
além de ser uma .. medida autoritária'\ jâ que o Código 
Nacional de Trânsito só fala em multa e reboque. O dire­
tor do DETRAN rebate dizendo que o Código fala em 
reboque mas não .. rejeita" outras medidas. 

Walter Gaspar Filho, que vai apresentar o aparelho 
amanhã, disse que a decisão de empregâ-lo decorre de o 
policiamento ter verificado, na Operação Reboque, que 
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os motoristas infratores estão trancando seus· veículos 
entre_ dois postes, por exemplo, par não serem reboca., 
dos. Disse que a imobilização com o trancar só serâ feita 
se o local onde ~tiver o veículo não dificul~ a circu­
lação. 

· O trancar é um aparelho constituído de dois suportes 
de duralumínio, travados por uma haste, que prende a 
roda, e dotado de uma trava de segredo. Nos veículos em 
que for ·aplicado, adesivo sobre o seu uso serâ afixado 
no pãra-brisas, esclarecendo, por exemplo', que qualquer 
dano ao aparelho ~ considerado crime contra o patrimô­
nio do Estado. 

O D ETRAN ·não informou quem é o fabricante do 
aparelho nem seu custo. O advogado Laércio_ Pelegrino 
acha que os mOtoristas devem socorrer-se de mandado 
de segurança coiltra -oiiE'fR.AN em caso de Imobili­
zação, acrescendo também ação de perdas e danos se a 
imobilização levar o proprietãrio do veiculo a ser preju­
dicado em algum negócio ou no atendimento de algum 
cliente. -

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 5.108, 

DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 

Código Nacional de Trânsito 

Art. 95. O responsável pela infraçio fica sujeito às se-
guintes penalidades: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) apreensão do documento de habititaç[o; 
d) cassação do documento de habilitação; 
e) -remoça-o dO veícplo, 
f) retenção do veículo; 
g) apreensão do veículo. 
§ 19 Quando o infrator praticar, siinultaneã.mente,~ 

duas ou mais infrações, ser-Ihe--ão aplicadas, cumulativa­
mente, as penalidades em que haja incorrido. 

§ 29 A aplicação das penalidades previstas neste Có­
digo não exonera o infrator das cominações cíveis e pe­
nais cabíveis. 

--§-_1"9 --o ônus decOrrente da remoção ou apreensão de 
véícUfC:t recáirã sobre seu proprietãtio, reSSalvados os ca­
s-os fortuitos. 

. ~·~-.'r'~;. c~-;!l:s~5;; ·a;. c~~iit~içà~-- ~- 'jJs;i·ç~- ~·de 
Transportes, Comunícações e Obras Públicas.) 

O SR. PR.ESID~NTE (José Fragelli)- O projeto lido 
sérã p·itbticado e remetido ás comissões Competentes. 

Sobre a mesa, projeto de res_olução que vai ser lido 
pelo Sr. l9~Secretãrio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 145, de 1985 

Dispõe sobre as Comissões e dá outras providên­
cias. 

O-Senado Federal ~olve: 

Art. 19 O Regimento _Interno do senado Federal, 
Resolução_ n9 93, de 1970, com alterações posteriores, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

• o '-L.> o'. O·-·'"--" O·~-- o o O-~ O O •• ··--·~ o._, oo-~O O O O 

Art. 73. ·········-······~----~--·····-···· 
l) Diretora (CO); 
2) de Agricultura (CA); 
3) de Ciência e Tecnologia (CCT); 
4) de Constituição e Justiça (CCJ); 
5) do Distrito Fed~ral (DF); 
6) de Educação e Cultura (CEC); 
7) de EconOmia e Finanças (CEF); 
8) _de _Fiscalização e COntrole (CPC); 
9) de Legis[ação Social (CLS); 

lO) de Redação (CR); 
11) de Relações Exterior~ (CRE); 
12) de Saúde (CS). 
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Art. 75. As Comissões Especiais serão: 
a) internas ...... destinadas ao estudo de assunto da 

competência do Senado, expressamente previstas neste 
Regimento; 
. ---·· ·-~-- ~· ... -..... ---·-~·--. ~- .. -........ -. -~ .... ~· 

Art. 76. As Comissões Especiais Mistas serão cria-; 
das por deliberação do Plenário. a requerimento de qual­
quer Senador ou Comissão, salvo aquelas cuja existência 
se torne necessãria em virtude de dispositivo do R.e2i-·· 
menta Comum. 

Art. 77 .............. ; ....... - .•. _ ......... _. 
1- ••. -.... ~""""'""'"""'-"'"''''"'' 
11- '"''''';,_ ...... - ........... - .. ·-·-- .. -·. 
rn- suprimido. 
§ 19 E Hcito a qualquer membro da Comissão que· 

não tenha concluído a sua tarefa, ou a Líder, requerer a_ 
prorrogação do respectivo prazo, no caso .do inciso li 
por tempo determinado _não .superior a 1 (um) ano. · 

a) suprimido. 
b) suprimido. 

............................ _ ........... -~·-· ... -. 
Art. 78. .. ......... - ........ --·--· .. ·-·-.. ·--

1) Agricultura, 7 (sete); 
2) Ciência e Tecnologia, 7 (sete); 
3) Constituição e Justiça, 13 (treze); 
4) -DlS:tffto F"ederal, 9 (nove); 
5) Educação e Cultura. 7 (sete); 
6) Economia e Finanças, 13 (treze); 
7) Fiscalização e Controle, 11 (onze); 
8) Legislação Social, 11 (onze); 
9) Redação, 5 (cinco); · 

10) Relações Exteriores, 11 (onze); 
ll) Saúde,? (sete). . 
§ 19 O membro da Comissão Diretora não poderâ 

fazer parte de outra Comissão. Permanente. _ 
§ 29 A substituiÇãq dos membros da Comiss_ão Dire­

tora, pelos suplentes de Secretário, obedecerá a_o dispos~ 
to no art. 89. 

. 'Ãfl.' 83: .. ~::::: :.~: ~-:: :_: :·:::::: :.:::.:: :_: ::;.~~:-~ 
Parãgrafo Üni~. O Líder de Partido poderã indicar, 

a fim de completar a participação de sua bancada nas 
Comissões, Senador de outro Partido, integrante do 
mesmo Bloco, que não alcançar representação pelo cri­
tério da proporcionalidade. 
... _ ........................ ~ •••••• ~~~--~··::••.>•• 

Art. 87. . ........•.•..•...•.•.•..•...•...••• 
I- ................................... _____ . __ 
11- suprimido. 
III- .......... - .................... - ... , . - .. --. 

Art. 88. As Comissões Permanentes, exceto -a Dn·e­
tora, as EspeciaiS Internas e Mistas, e as de Inquérito, te­
rão suplentes e!"" número igual à metade do número dos 
titulares mais um, esCOlhidos no ato_ do preenchimento 
destes, de acordo com as normas estabelecidas no art. 85. 
·····-·~···················.··-········~·······~·· 

t~; ~usedt~-~ ·p~;~id~~t~ ·; -~ "Vi~;.Pf~id~~t~· d; 
Comissão, o Presidente da Mesa poderá deslgnar, de ofí­
cio, qualquer Senador, cgmo substituto eventual, a fim 
de possibilitar o funcionamento do 6rgão. 

····•:.·-··········::··-~········.·:·····-·········· 

Art. 99~ Ã -comissão de Ciência e Tecnologia com~ 
pete opinar sobre: 
I- proposições que tratem de assuntos referentes à 

ciênc.ia e tecnologia; · 
Il - políticas relativas à ciência e tecnologia; 
UI- planejamento e execução de Planos e Programas 

de interesse do Sistema Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico, envolvendo, entre outros: for­
mação, aperfeiçoamento e fixação de recursos humanos 
qualificados; infra-estrutura de apoio, notadamente os 
centros de pesquisa e desenvolvimento tecnológico; siste­
mas de normatização e de cçrtificação de garantia e con· 
trole de qualidade, de propriedade industrial e de metro­
logia; estimulo e proteção ao inventor; coleta e difusão 
de informações; capacitação em projetos bâsicos para 
produção de conhecimentos, de instrumentação e insu­
mos; medidas normativas e de controle sobre orçamento.~. 
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aplicações e custos financeiros, incentivos fiscais aos sis­
temas empresariais; 

IV- atos internacionais concernentes às atribuições 
da Comissão; 

V- recursos naturais e o meio ambiente bem como as 
t~cnologias avançadas, em especial no campo de Infor­
mática; - -~ -- -

VI - recursos minerais e fontes de eneigia; 
VII -produção mineral e rnetalúrgica, sider(lrgica C 

energética; 
VIII - cursos e quedas de água; 
IX - transmissão e distribuição de energia; 
X - águas subterrâneas; 
XI- combustíveiS e comburentes; 
XII- gases naturais ou industriais; 
XIII- energia nuclear e suas fontes; 
XIV -geologia e geofísica; 
XV- crenologia; 
Art. 100. . ...•• ~- ....••••.•.•.••..•.•••...• 

. 1- ........................................... . 

1- ····················"·------···········--

29. as de que tratam os arts. 15, § }9, b, e 89 da Cons­
tituição, as referentes às Fqrças Armadas de terra, mar e 
ar, requisições militares, declaração de guerra, ce.. 
lebração de paz. passagem de forças estrangeiras e sua 
permanência no território nacional, polícias militares e 
quaisquer outras matêrias que -eriVolvam a segurança na-­
cional. 

Art. 104. Sempre que a ComissãO de Constituição e 
Justiça considerar inconstituciOnal oU- injurfdi_ca qual­
quer proposição, será esta arquivada por despacho do 
Presidente do Senado, dado a conhecimento em Ple­
nãrio, e enviado à publicação. 

Parãgrafo único. A ComissãO" poderá oferecer emen­
da corrigiitdo o vício da inconstitucionalidade ou injuri­
dicidade. 

. 'Ârt: 't06: .. r c~~i;s·ãd d~' Éd;-~çã~·; 'é~it~.r~-~6ci-
pete emitir parecer sobre: 
I- educação, instrução e cultura em geral; 
11- instituições educativas_ e culturais; 
III- comemorações e homenagens cíVicas; 
IV - censura e diversões; 
Art. 107. À COmissão de Economia e Finanças 

compete opinar sobre: 
I - tributos e tarifas; 
Il - sistema monetário, bancário e de moedas; 
III- caixa econômica e estabelecimentos de capitali-

zação; 
IV - câmbio e tl"ansferência de valores para fora do 

País· 
V~ intervenção federal, quando tiver por fim reorga­

nizar as finanças do Estado (Constituição: art. 10, V); 
VI - pedidos de empréstimos, operações ou acordos 

externos quando se. tratar de matéria financeira. ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. ressalvado o 
disposto no art. I 05, I; 

VII - qualquer matéria, mesmo privativa de outra 
Comissão, desde que, imediata ou remotamente influa 
na despesa ou na receita pública, ou no patrimônio da 
União; 

VIII- problemas econômicos do Pafs; 
IX - operações de crédito. capitalização e seguro; 
X - produção e consumo; 
XI - medidas; 
XII- indústria e comércio em geral. 
ParágrafO único. Compete, ·ainda, privativamente à 

Comissão de Economia e Finanças emitir parecer sobre: 
a) tomada de contas do Presidente da República; 
b) escolha dos Ministros do Tribunal de Contas da 

União (ConstihiiÇão, art. 72, § 39); 
c) alteração do Orçamento da União; 
d) crêditos solicitaQos pelo Poder fu,ecutjvo. 
Art. 108. A Comissão de Fiscalização e Controle 

compete a fiscalização dos atos do Poder Executivo da 
União e do Distrito Federal e os da Administração indi­
reta, podendo para esse fim: 

a) avaliar a eficácia, eficiência e economicidade dos 
projetos e programas de governo; 

b) opinar sobre a compatibilidade da execução orça~ 
mentãria com os Planos e Programas de GoVerno e des­
tes com os objetivos aproVados em lei; 
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cj solfc1tar a convocação de Ministros de Estado e di-_ 
rigentes da. Administração direta e indireta; 
- -d) solicitar, por escrito, informações à administração 
direta e à indireta, sobre matéria sujeita a fiscaliZação e 
controle; 

e) requisitar documentos públicos necessários à eluci­
dação d-o-fato Objeto da fiscalização e controle; 

t) proVidenciar a efetuação de perícias e diligências~ 
g) providenciar a interação do SenadQ_Federal com o 

Tribunal de Contas da União. nos termos do parágrafo 
}9 do artigo 70 da Constituição; 

h) promover a interação do Senado Federal com os 6r~ 
~- gãos do Poder Executivo que, peJa natureza de suas ati­

vidades possam dispor ou gerar dados de que necessita o 
exercício de fiscali~ação e controle, inclusie os referidos 
no art. 71 da Constituição; 

i) interagir com a Comissão Mista dõ Orçamento do 
COngresso Nacional, com vistas ao amplo cumprimenta 
do dispos!o no art. 45 da Constituição; 

jlpropor ao Plenário d() Senad~ Ft;deral, as providên­
cia_.s cabíy~is em,__r_el~ção -~_os resultado~ da avaliação. 

Art.JO?'· à Comissão de Legislação Sociãl cumpre 
emitirt;a.~er sobre as matérias referentes aoS proble­
mas sociais, organização e fiscalizaçãQ _ dp trabalho, 
exercício jjrofissíonal, preViaência social, relações entre 
empregadores e empregados, associações sindicais. aci­
dentes do trabalho, Justiç;:t. do Trabalho, as matérias re­
ferentes aos órgãos do serviçO público civíl da União e 
seus servidores. inclusive as autarquias, sociedades de 
ecquomfa rp~~a _e funcLOnalísmo civtl dos Ministérios 
MilltareS, Viâção em geral, tranSPOrtes aéreõS, marítimOs 
e terrestres, telecomunicações, serviços telegráficos, pos­
tais, telefqqicos e de telex ou quaisquer o_utros mei.os de 
comunic3Ção, obras públicas em geral, e serviços públi~ 
cõs~Cõn:cedidos _e particulares. 

Paragrafo único._ A CLS Opinará, também, sobro- os 
pedidos de autorização para alienação de terras (Consu: 

- tuição, art. 171. pafâgrafo único), oferecendO a·I:eS:Pectr­
vo _projeto de resõlução. 

Art. UO. à C~r'Uiss-ãÕ de Relações Exteriores coni­
pete:, 
I- emitir parecer sabre: 
a)' as proposições referentes aOs atos e-relações inter­

nacionaiS, ao-Ministério das Relações Exterior~. e à na­
cionalidade, _cidadania, naturalização, entrada, extra­
dição e expulsão de estrangeiros, emigração e imigração, 
e turismo; 

b) a ílldícia.Ção de nomes para chefes de missões diplo­
máticas de caráter permanente junto a Governo~ estran­
geiros ou a organizações internacionais de que o Brasil 

- faça parte~ 
c) os requerimentos de votos de aplauso ou semelhan­

!e, quando se refiram a acontecimentos ou atos públicos 
internacionais; 

d) os requerimentos de que trata o art. 44, § 19, a e b, 3; 
e) as questões de fronteiraS e limites da República; 
f) os assuntos referentes à Organização das Nações 

Unidas e a entidades internacionais econômicas_e finan­
ceiras; 

g) a autorização_ para o Presidente ou Vice-Presidente 
da República se ausentarem do territóriO nacional; 
U- integrar. por um de seus membros, as Comissões 

enviadas pelo Senado, ao exterior, em assuntos pertinen­
tes à política externa do Pais. 

Art. 111. A-Co~issão de-Saúde cUmpre manifest'ar-· 
se sobre as proposições que digam respeito aos seguintes 
assuntos: 

1- higiene; 
II-·saúde; 
111 - exerdc~o _pa medicina e atividades paramêdicas, 

suas organizações e preparo dOS respeCtiVos piofissio-
nais; · 

IV- imigração quanto aos aspectos dos inciso& I e li; 
V- organizações, tratados e- acordos)nternacionais 

sobre saúde. medici:õa e profissões afins. 
Art. 112. Â Comissão de Redação compete, salvo 

disposição em contrário, elaborar a redação do vencido 
dos projetos de iniciativa 4_o Senado e d~ emcm.das a 
projetos da Câmara dos Deputados. 

§ }9 Quando no texto da proposição houVer cláusula 
de justificação-ou palavras desnecessárias, a Presidência 
a e:rtviará à Comissão de Redação para escoimá~Ja do de­
feito. 
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§. 29 A Comissão de Redação escoimará as propo­
sições, ainda que não emendadas, dos vicies de lingua­
gem, das impropriedades de expressão e dos defeitos de 
técnica legislativa. 

Art. 113. suprimido. 
Art. 114. suprimido. 
Art. 115. suprimido. 
Art. 116. suprimido. 

Art. 137. , •..•.•• ~··-·········•··-··~·-·····~~· 
a) 30 (trinta)_ dias para as Co_missões de Constituição 

e Justiça, de Legislação Social, de Economia e Finanças; 
b) 20 (vinte) dias para as demais Cõmissões. 
§ I Q Sobre as emendas, o prazo é de 20 (vinte) dias. 

ocorrendo em conjunto para todas as Comissões. 

Art. 153. 
§ 19 Conhecido o voto_do Relator, poderá ser conce­

dida vista do processo, uma única vez, pelo prazo de cin­
co dias, só prorrogável por deliberação da_ Comissão. 
............ ·-~--.- ... ·-·". ·~· ................. --··~. 

Art. 160. . ··~ ..... ·············-···~····· ~···-
!- . ········"·"'·-·~·-······-------······---­
•) ···········--·--·--,-·-·············-····--
b) ················-----·····--·---·-········· 
c) ...•.•.•.......••••• --- ..••••••• --- .•.••••• 
d) -.realização de perícia ou dtligência .externa; 
e) depoimentos pessoais. 

Art. 164. ··--·--···--·-··············-······ 
I- propor ao Senado a Convocação de Ministros de 

Estado, nos termos do disposto nos arts. 418 e seguintes. 
11 -- ... ~~--.................................... . 
III- providenciar a efetuação de perícia e diligências; 
IV - tomar o depoimento de pessoas que, a juizo da 

ComissãO, possam prestar informações sobre a matéria 
em estudo. 

§ 1' ···············-------·······-----·--·-· 
§ 29 Não cumprida a di1igência ou perlcia, não res­

pondida a consulta, ou não aceito o convite para depoi­
mento pessoal, a matéria será incluída em pauta da Co­
missão, a fim de que dçcida: 

a) se dispensa diligência, perícia ou depoimento: 

b) ··········-·--····-·------···············---

Art. 207. . ....... " ._~ .. ·····-··············~~., 
§ 19 O não cumprimento do previsto no caput, in fi­

ne, deste artigo, acarretará a imediata exclusão da pessoa 
faltosa do recinto, a ser determinada pela Mesa, sempre­
juízo das sanções legais a que estiver sujeita. 

§ 29 O ingresso ao Plenârio e respectivas dependên­
cias só será permitido mediante senha a ser distribuída a 
critério da Mesa, re~alvado o __ disposto no art. 205. 

. ·Ã~i." 296' ~. 302 .. ;~p;i~id~s~;, · · · .-.~' · · · · · · · · .-. · · · 
Art. 29 Substitua-se onde houver, no Regimento, a 

expressão_ Comissão de Finanças por Comissão de Eco~· 
nomia e Finanças. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrArio. 

Justificação 

O presente projeto tem um objetiVo de ordem geral: a 
agilização do processo legislativo. 

A mudança nas Comissões jqstifica-se porque é esta 
fase do processo legislativo, a in-strutória, que demanda 
grande tempo, tendo em vista que é nela que se verificam 
os estudos e anâtises das matérias, de maneira prófunda. 
E ê indiscutível a importância desta fase. ~ premissa in­
questionável que as decisões são conseqüências diretas 

-das informações que as instruem. Instrução pobre, deci~ 
são manca; instrução rica, decisão acertada. 

A par da qualidade que deve ter a fase instrutória, é 
tambêm necessário que ela seja rápida, porque o Legisla­
tivo só serã eficiente se puder aCompanhar, lado a lado, 
as transformações sociais, não ãpenas analisando-as, 
como também as determinando, como agente influencia­
dor da camada social. 

Para o cumprilll.ento deste importante papel, as Co-
missões têm de contar com: 

a) fácil e rápido acesso à informação; 
b) autonomia de ação na obtenção da informação; 
c) cOndições materiais para ó perfeito processamento 

da informação; e 
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d) competência e p-resteza na anâlise da informação. 
Nos últimos vinte anos, não houve, a bem da verdade, 

condições para o pleno desenvolvimento e funcionamen­
to das Comissões no Senado_. O terreno de ditaduràs não 
é, com certeza, fértÚ -para o que só pOde viscejaT ·com o 
húmus da liberdade. Por outro lado, a própria insti­
tuição, no mesmo período, em decorrência do regime au­
toritário, não se esmerou em aperfeiçoar esta fase do 
processo legislativo; ao contrário, foi apenas um instru­
mento mais ou menos eficiente _da concretização da von-­
tade do poder dominante. 

Agora, no entanto, a situação é outra ... Há um clima 
de.. liberdade sem precedentes". E, como é fatal em tal 
ambiente, todas as instituições sociais estão bafejadas, 
pelo hâlito democrâtico, se reequipando para uma 
atuação livre, dentro de um sistema onde a solução de 
conflitos reside no consenso, como resultado possível da 
vontade da sociedade. 

O Senado deve rnud~r. com muito mais razão, porque· 
é agente das transformações sociais, na sua materialida­
de e na sua mentalidade. E isto, necessariamente, deve se 
refletir no próprio inStrumento do processo legislativo, 
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sões de grande carga de trabalho, e muitos membros em 
comissões de menor atuação; 

c) hâ um estabelecimento indevido das atribuições de 
c_ada comissão _permanente; 

d) um mesmo Seriador ê membro de vârías comissões 
simultaneamente; 

e) hâ impossibilidade do funcionamento de todas as 
comissões, pela exiguidade de tempo. 

Ressalte-se, também, que as comissões permanentes 
podem, perfeitamente, estudar ós assuntos Objeto de 
criação de comissões especiais. Aliás; ·reã.Iis-ticamente, es­
tas só servem mesmo para a consecução _de dois objeti­
vos: realçar a atuação da Casa em deterriiinado assunto 
momentoso e, numa micro visão, a de partidos políticos 
e de parlamentares de projeção nacional, ou dos que de­
J)ejam esta mesma projeção. e notório que, passada a 
turbulência social provocada pelo fato a ser ex.aminado, 
as at~vidades da comissão especial praticamente se extin­
guem. 

que é o Regimento Interno. ______ _ 

A impossibilidade evidente do pleno funcionamento 
das comissões, provoca as seguintes conseqüências mais 
importantes: 

a) feitUra de pareceres sem o devido cuidado, de 
modo apressado e, o que ê pior, sem qualquer consulta a 
partes interessadas ou que podem fornecer valiosas e até 
indispensãveis informações sobre a matéria;- _ 

No que se refere, especificamente, às Comissões, é de 
se notar que as mesmas jâ possuem duas das facilidades 
mencio.nadas· anteriormente, ou seja, condições materiais __ 
para o perfeito processamento da informação, com um 
dos melhores sistemas de computação do País, e a tão al­
mejada competência na análise da informação, com a 
admissão de um corpO de isseSsofes do mais alto gabaÍi.: 
to, de um potencial inestimável. ~ preciso dotâ-las, ago­
ra, de um fácil e rãpido acesso à informação, de autono­
mia de ação na obtenção da informação e de presteza na 
anãlise da informação .. E é isto o que se pretende com o 
projeto, em termos procedimentais. 

\ O Senado conta, atualmente, com as seguintes Comis­
sões; 

a) permanenteS, 19; 
b) especiais: 
- internas, 2; 
-mistas, 2; 
-de inquérito, 7; 
c) mistas do Congresso Nacional, mais de duas cente-_ 

nas, forinalmente. O número não coincide com o de co­
missões mistas em funcionamento, seja pela tramitação 
em conjunto de várias-propostas, seja pelo término do 
prazo para apresentação de pareceres - o que as- inatiVa 
- etc. A grosso modo, pode-se dizer que hâ cerca de 40 
comissões mistas er0 Tuncionamento. --

Os membros da Comissão- Diretora não podem ser 
membros das demais comissões permanentes, sendo Hei­
to a qualquer Senador integrar as demais comissõeS, 
obedecido o critério da proporcionalidade partidária. Os 
líderes do PMDB, no Congresso e no Senado, bem como 
o Presidente do PDS, não participam de comissões. 

A maioria dos Senadores está presente em Brasnia 
apenas às terças, quartas e quintas-feiras. 

As Comissões s6 podem funciogar em horário diverso 
do destinado às sessões ordinárias do Senado. 

O número de membros de cada comissão permanente 
é o seguinte: Agricultura~ 7; Assuntos Regionais, 7; Ciên­
cia e Tecnologia, 15; Distrito Federal, 11; Econoniia, 11; 
Educação e Cultura, 9; Finanças, 17; Fiscalização. e Con­
trole, 17; Legislação Social, 9; Minas e Energia, 7; Mu­
nicípios, 17; Redação, 5; Relações Exteriores, 15; Saúde, 
7; Segurança Nacional, 7; Serviço Público Civil, 7; e 
Ttanspõrtes, Comunicações e Obr~ Públicas_,_(. 

:1:: facilmente detectável o fatO de que as ~tribuições 
das comissões se inteipenetram, ou seja, um mesmo aS­
sunto pode ser apreciado, na sua especificidade, por duas 
ou mais comissões, ao mesmo tempo. Disto resulta: 
·- a) constrangimentos iOconfessávei:S.na apreciação das 
matérias;- - - -

b) identidade das comissões pouco definida: 
c) dificuldade para o despacho presidencial nas pro­

posições; · 

d) responsabilidade dilufda e, conseqüentemente, es-
forço diminuído na anális~ das matê:rias. _ 

À simples vista do até aqui exposto, constata-se qué: 
a) hã um número excessivo de comissões em funcio­

namento, em proporção ao número de membros da Ca­
sa; 

b) há evidente disparidade na composição numérica 
• ,das comissões permanentes: poucos membros em comis­
' 

b) apresentação de pareceres sem o devido conheci­
mento da matéria por parte dos -integrantes das comis~ 
sões. que os assinam, não r~ro, nos próprios corredoies 
da Casa, fato, aliás, que jã foi objetO de crTticas··na im~ 
prensa; 

c) reunião de comissões, muitas veZes, apenas com o 
número regimental preScrito; 

d) adiamento de reuniões, pela ausência de membros; 
e) sobrecarga de trabalho a·os_ órgãos do Senado en­

carregados de assessorar as comissões, notadã.ffiente a 
Assessoria; 

f) conhecimento -deficiente das matéi'1as legislativas; e 
g) emperramento do processo legislativo, sem a so­

lução de problemas, de ordem política, econômica e so­
cial, muitas vezes, de grande importância. 

-Em verdade,_ a~grande conseqÚência, grave, ê a margi­
nalização do Senado dos fatos s_ociais, torn~ndo-o sim­
ples espectador, afastando-o de seu verdadeiro papel de 
agende determinador e transformador da sociedade. 

Na proposição, reduz-se o nómero de comíssOes para 
doze, extinguindo~se as de Assuntos Regionais, de Eco­
nomia, de Minas e Energia, de Segurança Nacional, de 
Serviço Público Civil, de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas e de Municípios. As atribuições destaS 
comissões são transpostas, ipsis literis, para as demais 
comissões. Assim, a Comissão de Constituição e Justiça 
passa a englobar as atribuições da Comissão_d~ S~gu~ 
rança N acionai; a Comissão de Finanças, as da COmis­
são de Economia, passando, então, a denominar-se Co­
missão- de Economia e Finanças, tendo em vista qtfe as , 
mesmas §e referem a dois campos distintos de atividade; 
a Comissão ·de Legislação Social, as da Comissão de ~er­
Viço Público Civil e as da Comissão de Transportes, Co­
municações e Obras Públicas; a Comissão de Ciência e 
Tecnologia, as da Comissão de Minas e Energia; as Co­
missões de Assuntos Regionais e de Municípios são sim­
plesmente extintas, com as respectivas atribuições, em 
virtude de estas já serem inerentes às atribuições das de-­
mais comissões. 

-0 número de membros das Comissões ê tambêm dimi­
_nuído "de maneira proporcional, de modo a que os trabá­
lhos não soTram prejuízo, nem seja diminuída a partici­
pa~o partidária. b incluida_ a determinação de que õ 
Líder de Partido poderá jndicai-, para completar a parti­
cipação de sua bancada nas comissQes, senador de outro 
partido, integrante do mesmo bloco, que não alcançar 
representação pelo critério da proporcionalidade. Assim, 
estafá-ãSseg1ltada a pOs-Sibilidade da participação nas co­
míssões dos pequenos partidos, o que aumentará o grau 
de representatividade. . 

São ext!ntas as comissões especiais · int~rnas_ criadas 
por delíbera"ção do Plen,ário, porque, -cõinó já mCnciOna.:: 
do em tópico anterior, O.ão cumprem, via de regra, a Sua 
finalidade, nem possuem atribuições diversas das confe-­
ridas às comissões permanentes, não se podendo justifi­
car, a rigor, a existência de uma comissão apenas por 
questões meramente políticas. 
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Toda proposição considerada inconstitucional e in-­
jurídica e que não tiver o vício corrigido pela Comissão 
de Constituição e Justiça, será definitivamente arquiv:i­
da. A prática, ao longo dos anos, tem demonstrado que 
proposições deste tipo são, quase que invariavelmente, 
rejeitadas pelo plenãrio, após uma tramitação custosa, 
dificil e flagrantemente desnecessária, que envolve, alêm 
do trabalho de oufrã:S comissões, extenso trabalho da as­
sessoria e demais órgãos ligados à área. 

O prazo das comissões para apreciação das matérias 
-Sofreu pequena modificação. Agora a Comissão de 
Constituição e Justiça, a Comissão de Legislaçã_o Social 
e a Comissão de Economia e Finanças, as que terão 
maior carga de trabalho, pela natureza das suas atri~ 
buições, terão 30 (trinta) dias, e as demais, 20 (vinte) 
dias. O prazo para anâlise de emendas passa a ser de 20 
(vinte) dias. Tais prazos serão suficientes, tendo em vista 
a racionalização proposta e a qualidade do assessora­
mento de que dispõe, agora, a Casa. 

A vista de processo nas comissões só poderã ser conce­
dida, agora, apenas uma única vez, pelo prazo de cinco 
dias, o que evitará, certamente, sérios problemas, jã 
ocorridos anteriormente, evitando, também, a procrasti­
nação da análise de proposições. Em verdade, a vista ~ 
uma liberalidade evidente, posto que qualquer parla­
mentar pode participar da tramitação das proposições 
em qualquer fase do procedimento, podendo intervir 
para modificá-las, manifestar opiniõs, argumentar e in­
fluenciar colegas, tendo à mão, sempre que quiser, a pro­
posição, em seu"s termos integrais. 
Tornou~se explícito que qualquer comissão poderá, 

autonomamente, realizar perícias, diligências internas e 
externas, e tomar c;!epoimentoS de quaisquer pessoas que 
possam prestar infOrmações a respeito da matéria em es­
tudo, 'além das demais atribuições. Não se justifica que a 
comissão, composta de representantes lídimamente elei­
ta -pelo povo, de acordo com a proporcionalidade parti­
dãria, com grande experiência política, tenha que se so­
correr do plenário para exercer o elementar direito de 
busJ::_ar a informação. 

Foi extínta a apreciação preliminar, em decorrência de 
se ter conferido esta prerrogativa à Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

Finalmente, no projeto, procura-se dar ao Presidente 
da sessão, em plenário, suporte legal para exclusão de 
pessoas indesejáveis do recinto que, eventualmente, esti~ 
verem interferiõdo, negativamente, nos trabalhos, 
_determinando-se, ainda, que só poderão entrar no ple­
nãrio e_ respectivas dependências, pessoas previamente 
selecionadas pela Presidência É evidente o alcance da 
norma. A Presidência. é que é, em última análise, a gran­
de responsável pela assistência às sessões, sendo -neces­
sário que conte com uma maneira de controlá-la, legal­
mente .. 

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1985. -Ju­
tahy Magalhães. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- O projeto lido 
após publicado e distribuído em avulsos fícarã sobre a 
mesa pelo prazo de 3 (três) ·sessões a fim de receber 
emendas, após o que será despachado às comissões com­
petentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Na sessão ex­
traOrdinária do dià 22 de novembro do corrente, foi lido 
o Oficio n'i' S/46, de 1985 (n'~' 274, na origeni), do Gover­
nador do estado do Acre, solicitando, nos termos do 
item IV do_art. 42 da Co_nstituição, autorização do Sena­
do Federala fim de que aquele estado possa realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
20,000,000.00 (vinte ritilhões de dólares), para os fins que 
especinca. 

A m"atêria ficóu aguiird<"lndo, na Secreta-ría Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

Teitdo --a Presidência recebido os referidos documen­
tos, despachará a matéria às Comissões de Firíanças e de 
Constituição e Justiça. 

O SR._PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
comunicação que 'vai ser lida pelo Sr. 1~'-Secretário: 
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É lida a seguinte 

Em 25 de novembro de 1985 

Senhor Presidente, 
Tenho a honr<l de comunicai a Vossa Excelênciª-' de 

acordo com o disposto no art. 43,_ alínea a, do Regimen­
to Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa a 
partir do dia 9-1_2-85, para breve viagem ao estrangeiro, 
em caráter particular. 

Atenciosas saudações, - César Cals. 

O SR. PRESIDENTE (José fragelli) - A comuni­
cação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José_Fragellí)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENltAS FARIA (PMDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem _revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

BrasHb e particularmente o Co-ngresso Nacional são 
palcos, hoje, de _um importante acontecimento para a 
vida legislativa deste País c para aquito que se pretende 
venham se transformar os legislativos estaduais e o pró­
prio Congresso nacional. 

Pela primeira vez servidores do Poder. Legisla ti v~ Fe­
deral, Estadual _e Municipal se reúnem para examinar, 
em conjunto, com aqueles a quem pre~tam seus serviços, 
problemas e sol_uções de interesse cqmuin. 

De Norte a Sul, de Leste a Oeste desta grande Nação, 
Brasília recebe representantes. A_Çâmara_çios Deputados 
e o Senado Federal, por todos os seus órgãos, sentem~se 
orgulhosos ao receber os delegados ao I Encontro Na­
cion<ll de Servidores de Legislativo e o li !=.!_lcontro Na- -
cional de Diretores de Legislativo. 

Na abertura solem;_ desse conelave, tivemos oporiuni~ 
dudc de ouvir o pronunCiamento do Sr. Presidente desta 
Casa, ein saudação a todos os participantes do evento e 
ouvimos de S. Ex~. pela sua experiência, pela sua éondu­
ta, pautada na luta e deÔicação às instit_uições democráti­
cas, uma verdadeira aula de otimismo e de fé nos se"c"vi­
dores do LegislativO e, em especial desta Casa, à qual te­
mos a honra de pertencer. 

A importância do conc\ave que se realiza, com o apoio 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, ressalta 
a partir dos três temas principais que se distribuem entre 
os três dias de reuniões: "O Pod~r L~gislativo", "O As~ 
sessoramento Legislativo e a Informática no Trabalho 
Parlamentar'', e "Administração Legislativa". 

A magistral conferência do Professor Abdo Baaklini, 
da Universidade Estadual de Nova Iorque, em Albany, 
Estados Unidos da América, demonstra que os legislati­
vos de todo Q mundo moderno se de[rQnta.m em maj_o_r 
ou menor gmu, com problemas semelhantes. 

Vale_ notar, contudo, que apesar de todas as críticas 
que se faça a esta instituiçào- e elas existem em todas 
as Nuções- não se vislumbrou ainda, segundo o eméri­
to professor, um substituto à altura, 

Assim, apesar e acima de todas as críticas que se faça, 
como muito bem lembrou o nosso companheiro de Sen~ 
do, Doutor Paulo Brossard, em sua brilhante Confirên­
ci<~ de hoje pela manhã, o Legislativo não veio nem do 
céu, nem d-a Terra: ele é o _resultado de todos nós. Assim 
como, não é originário no plano divino, terri o seus erros 
- muito mais divulgados - mas tem também os seus 
acertos. 

Procura~se conhecer os problemas e, a partir daí, 
orientar soluções. _ _ _ . 

Como conhecer os problemas senão rell'nindo os seus 
prinCipaiS aior<!S: -parlamenta-res _e Servidores? 

Somente após profundos e conM~üiles ·es.tudos, com 
purticipução de todos os_ interessadQs, será possível 
conhecer-se as necessidades,_ 

Tivemos a oportunidade de afirmar ainda ante~, du­
rante a sessão inil.tigura[ deste conclave, que em nossa re­
cente viagem aos Estados Unidos, travamos conheci~ 
menta com legisladores de nível federal e estadual, como 
também com o Quadro de -Pessoal Legislativo, e de co­
nhecer os recursos que utilizam para desempenhar suas 
responsabilidades. Ficamos de fato-impressionados com 
a quantidade e qualidade de informações disponíveis aos 
legisladores norte~americanos e.Com a ~ssistência qtie re~ 
cebem de seu staff. 

Mas o que mais nos impressionou, e o que marcada­
mente trouxe de lá, fo1 o fato de que nem os legisladores 

nortc~amcric.:mos, nem tampouco seu staff como indiví­
duos, são mais qualificados do que nossos legisladores e 
no~o staff. 

Contudo, foram c:;~pazes de criar um sistema c-omple­
xo gerador de informações e relacionado com as várias_ 
necessidades dos l~gislL!dores que provêem as instituições 
legislativLl~ coni as melhores informações possíveis. 

_O ~r. Jorge Kalu~e- ....:::-Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ENftAS FARIA- Concedo o aparte a V. Ex~ 

O Sr. Jorge Kalume- Eu gostaria de cumprimentar 
V. Ex~ pelo pronunciamento desta tarde, dando ciência à 
CusLl das ocorrênciLls de ontem e de hoje, Quero acentuar 
que V. Ex~ teve um papel destacado para o êxitO do Sirit­
pósio -dos Funcionári<?S Públicos e por isso V. Ex• mere­
ce os meus louvor_:es ~da Liderança, que no_ momento eu 
repre.~cnto. 

O SR. ENtAS FARIA - Agradeço, Senador Jorge 
- k aJume, as eXpressões de bondade de_ V,_ E_x__! _que certa­
mente são calcadas na amizade que tenho a honra de 
desfrutar j!Jnto ao eminente companheiro e eminente Se~ 
na doe 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte, 
Senador :COéas_fq.r_i_a'? ---

0 SR. ENí:AS FARIA- Tem o aparte V. Ex~. Sena-
dor Nivuldo Machado. -

O Sr. Nivaldo MachadO-- Nobre Senador Enéas Fa­
ria, a realização, tendo com palco o Senado Federal, de 
três Certames nesta Casa,_ de interesse dos Servidores 
Públicos, o primeiro na sexta-feira, envolvendo o Fun­
ciOnalismo Público dO_ Pití_s, e os dois últimos, um relati­
vo aos Servidor-Cs~ (fO-ügEifitivo~ e outro a_os-_ Diretores 

--do Legisl<~tiVo; diffionstra, à sociedade, o empenho do 
Cong"rcsso Nacional, particularmente do Senado da_Re­
r}úbli'ca, pela solução do problemã de pessoal. Isso não 
só no que tóC<l aos interesses da classe, à sua remune­
raçãO, às vantagens, à sua proteção legal, enfim, ao am­
paro que ó~UõVernó_-deve dar aos seus servidores, mas 
tari:ltlém no que-se· rerere amethoria do serviço, ao aper­
feiçoamento do sistema de pessoal, a todo esse elenco de 
medidas a que V. Ex' se reporta e de que foi protagonista 
principal, ao lado do eminente Presidente José FragelH, 
que presidiu ao PfifneifOEnco_ntro, na sexta-feira. 'De 
mairdra Que, nesta oportunidade, quero congratular~me 
coiií O Senado, Com a sua dir"t!ção, com o PreSidente; com 
a SÇCfelui'1a, :0_rh OS servídóres, com todas as partes dire­
tanié-iltC.inti::ressados nesses Ce-rtames, e·expresSú aqUi a 
con·liariça em QUCeSSesencofil.fóSIIãõ-Se ·exaurem-a·penas ·­
no relaciOn"arriinfo entre os seuS üitegfantes, mas·q_ue te-

-- nhum coOseqUêricias positivas, que· deles resulte o que 
- PoSsUSee~tenaer--e=se~esperar de-melhor, em favor da 

classe, em favor dõ serviço públicO. Míntias-feliCitãções a 
V. Ex' e à direção da Casa. Muito obrigado. 

O _SR. _ENtAS FARIA- Eu agradeçq, Senador Ni­
valdo Machado, mas gostaria, por um dever de justiça, 
de repetir desta tribuna, o qúe ontem-já disse e que tenho 
ditu:_:;e_u_h_ome_nagem a alguém cabe, _cabe a S. Ex~ o Se­
nador José Fragelli, Presidente desta Casa, que foi -e tem 
sido grande inspirador_ da voritade política de transfõr­
maçàQ_e __ de mudança aqui, com o roterizador de um ca­
minho novo que-nós Membros da Mesa,. ou não, esta­
mos palmilhando desde o momento em que S. Ex~ assu­
miu a Presidência desta Casa d_o .Congresso Nacional. 

Mas eu fulava das__experiências que pude aurir no con­
tato com legisladores e cOm assessores nort~-amç:ricanos. 

Esta eXPeriência nos deu-~ -cQmpreensão-clara d-e que 
precisamos de um foro e de um mecanismo institucional 
onde as necessidades de informações e de pesquisa das 
diferentes Assembléias possam Ser estudadas e onde os 
procedimentos e as estruturas apropriadas possam ser 
adotadas_a_finf-de fª--zer face às exigências do legislador, 

A realização d~:ste e de outros encontros se_ajUsta per­
feitamente- a essas aspirações. A organização das pales­
tras e dos debat~ não _só sugere a existência de uma 
coilsciéncia de mais áptidões técnicas e administrativas, -
como também de ampliar a capacidade dos servidores 
dãs casas legislativas. 

Ç:qmo se pode ·notar, os nomes escolhidos para paiUc1-
par 'deste implõ debate, para trazerem a todos n6s suas 
experiências, seus conhecimentos, conduzem-nos a refle­
xões saudáveis em torno de temas os mais vibrantes. 
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Por issO, não poderíamos deixar de nos associar a tão 
importante iniciativa e, apoiados pelo Senhor Presidente 
desta Casa, p·or inúmeros Senhores Senadon::s, e por ser­
vidores que se destacam, ao longo tempo, em dedicação 
à instítuição, colocamos o potencial humano e técnico ·à 
disposição do evento. 

E. pois, com muita honra e profunda satisfação que 
saúdo, na qualidade de Primeiro-Secretário do Senado 
Federal, os dignos presidentes das assembléias legislati­
vas estaduais aqui presentes, bem assim, os deputados 
estaduais, os diretores, os servidores e, especialmente, a 
associação dos servidores de legislativo, recentemente 
criada e que deverá formalizar~se no decorrer do encon­
tro. 

~rofundamente sensibilizado, agradeço o apoio alta­
- mente profissional dos nossos servidores para a reali­

zação e, jã posso adiantar, para o êxito da iniciativa. 
Aos ilustres brasileiros que vieram de todos os recan­

tos deste País, as nossas· boas~vindas. Que o solo de 
BrasHia seja fertil na recepção que lhe oferece e que os 
debates aproximem todOs em torno do grande ideal que 
possibilitou esta nossa grande reunião, ou seja, retirar o 
Poder Legislativo do Estado de ilhamento em que se en­
contra e levá-lo, cada vez mais, a ocupar o espaço que 
lhe é reservado perã.nte a -Nação. 

Nosso_ especial agradeCimento ao Professor Abdo 
Baaklini,- brasileiro de corãção, que veio de tão longe 
para nos brindãr com sua respeitável inteligência e co­
nhecimento. 

Aos ilustres Senadores Paulo Brossard eJarbas Passa­
rinho, cujo brilho os Anais do Senado registram como 
dois gigantes da tribuna e que emprestaram ao evento o 
sucesso Joio em sua abertura. 

São os seguintes os Delegados das Assembléias que 
aqui comparecem~ 

Acre 

A!cimar Nunes Leitão_- lsnard Bastos Barbosa Leite 
- Cleomar Freire Gouveia- Adauto Barbosa dÓs San­
tos - José Carlos Freire Gouveia. 

Alagoas 

Clotildes Raposo de Moraes - Marieta Sarmento 
Pinto. 

Bahia 

Hami~ton de ArauJo Bacelar. 

Ceará 

Deputado Raimundo Bezerra - José Hamilton Felí­
.cio de Sousa .. 

___ Espírito Santo 

João Ãngelo Baptista - Aliete dos Santos Baptista. 

Minas Gerais 

1\·farfá Apa.reddà Leal P. Roedel - Carlos Eduardo 
Ribeiro de Na varro- Fernando Ludolf de Almeida Jr. 
-José Jorge M. Ribeiro- Orestes Braz Petrillo- Na­
tália de Miranda Freire - Geraldo Fábio Madureira. 

Pa~á 

Conceição -de Fátima Albuquerque - -Adolfo Mello 
de Oliveira Filho- José Geraldo C. de Albuquerque­
Silvéria Guimarães de Lima - José Maria Correia 
Gama-- Ronaldo Passarinho P. Sousa. 

Paran_á 

Deputado Gernote Kirinti.s- Jairo Marcelino·da_Sil­
va- Moises Abdala Magalhães- Eloi Mezadri- Ho­
norino Luiz Colla ·-José Carlos Chain Jabur- Enio 
Santangelo Malheiros - Relindo Schlegel - Munir 
Abagge. 

Pernambuco 

Deputado Carlos Porto - Deputado Rooservelt 
GonçaJves de Lima --:- rvJ:arcello Gomes Lafayette -
Walayde Bezerra Cavalcanti - Haroldo Lima Costa­
Alayde Bezerra CavalCanti. 
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Rio Grande do Sul 

Ivo Mozzato Perreira Junior -Alvaro Paim de Cam­
pos Álvares -Trajano Gusnião - Marion Velasquez 
V. Ferreira - Margarida Martins de Oliveira -Carlos 
Reinaldo Mendes Ribeiro. 

Rio de Janeiro 

Bartlett James Neto - Miguel Gonçalves de Ulhão 
Cintra - Nelson Alves Pereira - Gilberto Martins 
Ve\loso. ---------

Rondônia 

Yumiko Miyagui Nakashima- Paulo Cruz Sales­
Zorando Moreira de Oliveira- Fernando Ereira Renda · 
--Si las Gruber de Oliveira- FrancisCO Carlos Almeida 
Lemo- Josê Batista da Silva- Maria Creuza Bezerra 
Passos - lonete Medeiros Luz M. de Pinho - Saude­
mia Celeri de S. Assunção - Olindo Vanzella. 

Sinval Bello 
Belloni Faria. 

Santa Catarina 

Anselmo I. Klein - Luiz Henrique 

São Paulo 

Clovis Puccinelli Alves- Fernando Pirró- Valéria 
Ribeiro-M~ria- Franz S. Hoyler- Siegf~ied Hoyler. 

Sergipe 

Deputado Francisco Vieira da Paixão- V era D'Avila 
Silvério Paixão. 

A todos as nossas profundas homenagens e o desejo e 
a certeza de que haveremos de colher, ao final deste En­
contro, caminho e roteiro para o engrandecimento do 
Legislativo no Brasil. Muito abrigado. Muito bem. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Loudval Baptista, por dele­
gação do PFL 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 
~bora rápida, a viagem do Presidente José Sarney a 

Aracaju, onde permaneceu apenas seis horas, foi extre­
mamente importante, porque densa de conteúdo_ prátiCo, 
e merece ser registrada como um acontecimento de ex­
cepcional significação histórica, pOiquanto se destinou à 
assinatura do Convênio firmado entre a PETROBRÁS e 
o Governo do Estado para construção do Parto de Ara-· _ 
caju, - a centenária reivindicação do povo sergipano. 

O Presidente da República desembarcou no Aeroporo 
Santa Maria, de Aracaju, às 09:00 horas, tendo sido 
acompanhado na viagem por seis Ministros de Estado: 
Aureliano Chaves, das Minas e Energia; Ronaldo Costa 

· Couto, do Interior; Marco Maciel, da Educação; Rober­
to Gusmão, da I nd(!stria e do Comércio; Affonso Ca­
margo, dos Transportes; Ministro Chefe do Gabinete 
Militar, General Rubens Bayma Oenys; General Alberi:. 
co Barroso Alves, Assessor do Senhor Presidente da Re­
pública; -do Presidente do BNDES, André Franco Mon­
tara Filho; do Prefeito eleito de Aracaju, Deputado 
Jackson Barreto; os Deputados, Hélio Dantas e Adroal­
do Campos Filho e de outras personalidades convidadas 
em que-se destacaram o Presidente da. Caixa Econômica 
Federal, ex-Senador Marcos Freitre, e Marcos Vinicius 
Vilaça, Presidente da Legiãp Brasileira de Assistência 
(LBA). 

A visita presidencial, encerradas as homenagens e so4 _ 

lenidades protocolares, adquiriu -ressonância nacional 
por forÇa dos seus objetivos concretos, Cujas ·repercUs­
sões ultrapassaram todas as expectativas. 

Poder-se-á avaliar toda a sua amplitude e densidade 
peculiar, através dos documentos que solicito sejain in­
corporados ao texto destas considerações: a) em primei­
ro lugar, o magnífico pronunciamento do Presidente Jo­
sé Sarney; b) o discurso proferido Pelo Governo João Al­
ves Filho, -que fez um relato sucinto, com objetividade 
das lutas travadas, no sentido da construção do PQ.rto de 
Aracaju; e c) uma síntese das Ações do Governo José 
Sarney no Estado de _Sergipe. 

Sãci documentos de valor permanente que se comple­
mentam e fundamentam as considerações que venho te­
cendo, desta tribuna, para consignar nos Anais do Sena­
do, fatos ou episódios· da maior -írilportância, sob qual-
quer ângulo que se pretenda avaliar. , 

O Presidente José Sarney asseverou, em seu primoroso 
discurso de Aracaju ... "tenho a consciência -de que estou 
participando de um momento histó_rico, onde se resgata 
uma frustração e se torna em realidade uma esperança, 
que é o porto de Sergipe, basicamente o Po.rto de Araca­
ju". 

Em seguida estabeleceu um paralelo com o Porto de 
ltaqui no Maranhão, pelo qual travou duras pelejas, mas 
teve a felicidade de_ vê-lo constru(d9 ~ relembrou o fato 
de que Itaqui, gerou Carajãs e indústrias de alumínio,­
ou_ seja, detonou um processo de desenvolvimento irre­
versível. 

O Sr. Nivaldo Machado - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

.O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Ouço com muito 
prazer; o nobre colega. 

O Sr. Nivaldo Machado- Eminente Senador Louri­
val Baptista, sentir-rUe-ia muito honrado se tivesse parti­
cipado da solenidade relativa à construção do porto de 
Sergipe, velha, justa e sentida- aspiração desse bravo e 
ProgresSista'poVo nordestino. Ocorre, e V. Ex" o sabe 
muito bem, que nós ambos, e também outros compa­
nheiros de representação popular, convidados para 
acompanhar o Presidente da República nessa visita a 
Sergipe e a Pernambuco, deixaram -de fazê-lo, pelas obri­
gaç-ões do inand:itO, uma vei-que se votava matéría da 
maior iffiportãncia para o País, qual seja a referente à 
Con-stituinte, -rio segundo turno. De forina que ·isso fez 
com que eu tiVesse desistido de participar dessa comitiVa, 
honroSa pa:ra-inim, repito, e, Creio para todos os demais 
senadores, apesar de no5: privar da participação de um 
acontecimento da maior -significaÇãO Para o povo sergi­
pano, pelo que representa a conquista da porto de seu 
ÉsÚtdo. -- - · - --

E quanto a mim, ainda, diria que a minha permanên­
t:ia no Congresso para atender ao cumprimento de um 
dever, me privou de partiCipar, no Recife, das homena­
gens dos 160 ã.nos de fundação do velho Diário de Per­
nambuco, às quais esteve presente o Presidente José_ Sar­
ney que, em--discurso dos mais eloqíientes, saudou, em 
nome da República, aquele grande acontecimento. Só as 
obrigações do mandato impediram estivéssemos presen­
tes a essas duas solenidades, o que deve ser aqui devida­
mente registrado. E_o que estou fazendo agora através 
do aparte que V,_ Ex• acaba de me conceder. Muito obri­
gado. 

O SR. LOÜRIVAL BAPTISTA- Muito grato a·V. 
Ex~. Senador Nivaldo Machado. 

Na verdade, nós dois, V. Ex~ e eu, convidados que fo­
mos para participar das solenidades em Aracaju e no Re­
cife, não viajamos, porque ficamos em Brasília para vo­
tarmos o projeto da Constituinte. E nós fomos os dois 
Senadores visados justamente no episódio dessa viagem, 
porque um conceituado matutino carioca, na sua repor­
tagem referente a essa viagem, ~z que nós fomos captu­
rados no aeroporto, e não viajamos devido 3 isto: Tal 
notícia é invúídica. Não estivemos no aeroporto quando 
por ocasião do_ embarque da Comitiva Presidencial. 
Também não estiVemos Com o nosso Líder Senador Car­
los Chiarelli. Admiro~ me q1,1e um conceituado vespertino 
co,rrio aquele divulgue semelhantes notícias. Aqui perma­
necemos após t~rmos conhecimento da anulação da vo­
tação efetuada, a fim de cumprir com o nosso dever no 
sentido de apoiar o projeto enviado pelo eminente Presi­
dente José Sã.i'ney, não só eu, como também Vossa Exce­
lência. 

Efetivamente deixamos de comparecer a dois impor­
tantes acontecimentos- a assinatura do Convêtiio tela~ 
tivo à construção do Porto de Aracaju -reivindicação 
prioritária de Sergipe, e à comemoraçãO do 1609 aniver­
sário do Diário de Pernambuco- um dos mais tradicio­
r_lais órgãos da Imprensa Brasileira. O aparte de Vossa 
Excelência- muito valoriza este Pronunciamento. 

Continuo, Sr. Presidente: 
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São documentos de valor permanente que 'Se comple­
m~ntam e funda,!llentam as considerações_ que venho te­
cendo, desta tribuna, para consignar nos Anais do Sena­
do, fatos ou episódios da maior importância, sob qual~ 
quer ângulo que se pretenda avaliar. 

Ó -Pfesidenle JÔsé Sarney asseverou, ein seu primoroso 
discurso de Aracaju ..... tenho a consciência de que estou 
participando de um momento histórico, onde se resgata 
uma frustração e se torna em realidade uma esperança, 
que é o porto de Sergipe, basicamente o Porto de Araca­
ju". 

Em seguida estabeleceu um paralelo com o Porto de 
ltaqui, no Maranhão, pelo qual travou duras pelejas, 
mas teve a felicidade. de vê-lo construido e relembrou o 
fato de que [taqui, gerou Carajãs e indústrias e alumínio, 
-ou seja, detonou um processo de desenvolvimento ir­
reversível. 

A comparação feita pelo Presidente da República é ri­
gorosamente exata porque, de fato, o Porto de Aracaju, 
além dos objetivos básicos determinantes de sua cons­
trução, no que tange ao escoamento da produção mine­
ral, industrial e_ agropecuário do Estado, geração de em­
pregos e de riqueza, terá efeitos muttipHeãdores eolãteo. 
rais irreversíveiS; funcionando à semelhança de Itaqui, 
como uma puJante força aceleradora do desenvolvimen­
to global de Sergipe, com reflexos e beneficioS de toda 
ordem para o Nordeste e o Brasil. 

Mas, o que me parece fundamentalmente importante, 
devendo ser registrado e enaltecido, é que o Governo do 
Presidente José S:iiney, de março a outubro deste ano, 
promoveu maciços investimentos em Sergipe, totalizan­
do cerca de I trilhão e 800 bilhões de cru.zeiros, demons­
trando de maneira inso!ismãvet o seu carinho e profundo_ 
interesse pelos problemas e destinos do povo sergipano. 

No _Convênio, que viabilizará a construção do Porto 
de Aracaju, serão aplicados pela PETROBRÁS e Pelo 
Governo do Estado, Cr$ 742,9 bilhões. 

Outro contrato, também assinado no mesmo dia, foi 
da ordem de Cr$ 48 bilhões e 90 milhões de cruzeiros, 
que possibilitará a pavimentação de 160 quilômetros de 
estradas no interior do Estado, res_olvendo os problemas 
de escoamento da produção e acesso ao porto que deverá 
ser concluído dentro de três anos. 

Também digna de registro fói a inauguração, em La­
ranjeiràs, da fábrica _de cimento do Grupo Votorantim, 
cuja capacidade de produção de 500 mil toneladas/ano 
equivale a lO milhões de sacos. 

O mercado de Sergipe absorverá 40 por cento dessa 
produção, representando 500 empregos diretos. 

Na fábrica de _Cimento de Sergipe S/ A, (CIMESA), o 
Grupo Votorantim investiu USS 60 milhões de dólares. 

Na verdade, recursos substanciais estão sendo criterio­
samente aplicados nos diversos setores de saúde, trans­
porte, comunicações, educação, agricultura, trabalho, 
indústria; comércio, minas e energia, justiça, segurança, 
fazenda e interior, através de programas, o_bras e em­
preend-imentos que serfa -lõngo enumerar, nos limites 
deste conciso pronunciamento. 

Não apenas em Sergipe, mas em todos os Estados inte-­
grantes da Região nordestina, estão sendo efetuados in­
vestimentos igualmente decisivos, - acontecimentO por 
assim dizer auspicioso na história do Nordeste, do ponto 
de ·vista das dimensões, natureza e especialidade dos re­
cursos aplicados. 

Basta que se diga que, ao Nordeste se destinaram, no 
princípio deste ano dotações orçamentârias da ordem de 
CrS 2 bilhões de cruzciros, enquanto para o ano vindou­
ro, por determinação do Presidente José Sarney, aplicar­
se-ão no Nordeste CrS 12 trilhões, o .que significa um au­
mento de 600 por cento com relação aos recursos ante-_ 
rionnente destinados à RegiãO. 

Nada mais é Preciso acres_centar, como efeito demons­
tração, e prova irretoquível de que o Presidente José Sar­
ney vem cumprindo à risca, com raro desassombro, ca­
pacidade empreendedora e exemplar probidade, os com­
promissos assumidos perante a História e a Nação, no 
sentido de recuperar o Nordeste, erradicando as perspec­
tiva-s ameaçadoras do separatismo forjado pela excessiva 
disparidade dos níveis de renda, emprego e bem estar 
com relação às regiões mais privilegiadas do Pais, fortaK 
lec;~nd.a _a Uilldade Nacional, lançando as bases de uma 
polttíca ae deseilVOivimcnto integrado, visando eliminar' 
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os flagelos da pobreza, do atraso e do subdesenvolvi­
mento. 

São estas as razões que me levam, mais uma vez, a esta 
tribuna, para me congratular com o povo de Sergipe, e 
com o Goverriador João Alves Filho, no momento em 
que se concretizem su.as maiores aspirações, e felicitar, o 
insigne Presidente José Sarney, expressando-lhe a grati­
dão, o profundo respeito e a admiração de todos os ser­
gipanos. (Muito bem! Palmas.) 

(DOCUMENTO A QUESEREFEREOSENA-
DOR LOU~IVAL BAPTISTA) 

DISCURSO PRONUNCIADO NA ASSINATURA 
DO CONVENIO DO PORTO DE SERGIPE, COM A 
PRESENÇA DO PRESIDENTE DA RÉPÜBLICA, 
JOSE SARNEY, NO PALÂCIOOLIMPIO CAMPOS, 
EM 22'I 1-85, PELO GOVERNADOR JOÃO ALVES 
FILHO. 

Durante mais de cem anos a vida política de Sergipe 
esteve historicamente marcada pelo problema de seu 
porto. Não foi por um simples gesto de preferência pes­
soal que Inácio Barbosa transferiu a capital, antes São 
Cristóvão~ para a modesta vila de pescadores de São An­
tonio do Aracaju. 

A verdadeira guerra, travada através dos anos, para a 
construção do Porto de Sergipe, teve, no seu transcurso, 
verdadeiros lutadores que marcaram algumas vitórias, 
mas também, lamentavelmente, muitas frustrações e de­
sesperanças. 

A história da luta pelo Porto de Se:rgipe é longa, e 
como toda história que se estende anos e anos afora, te­
ria de ser cheia de fatos ... e de fantasias. 

Sou um amigo das Ciências Exatas. Atenho-me, por­
tanto, aos fatos, aos dados, à verdade. O Porto de Sergi­
pe teve, ao longo de um século, e mais proximamente no 
tempo, nos últimos trinta anos~ muitos lutádores de nível 
que se empenharam a fundo para viver a grandeza deste 
momento. Em torno dessa luta pelo Porto de Sergipe, a 
fronteira de obstáculos variados sempre se constituiu 
uma couraça de resistência às melhores intenções. 

Compete, por exemplo, jã um pouco afastado no tem­
po, ressaltar a luta de Leandro Maciel, tentando viabili­
zar o acanhado Porto de Aracaju, através do emprego de 
possantes equipamentos, numa luta lamentavelmente vã 
contra o assoreamento permanente do rio Sergipe, que 
teimosamente enchia de areia o seu canal, mal as dragas 
completavam seu serviço, num ciclo repetitivo e enervanR 
te. Invariavelmente, a bem da verdade, de uma forma ou 
de outra, ao loligo de mais de um século, todos os Go­
vernadores do Estado preocuparam-se com o problema, 
constituindoRse, aliás, em mote principal de todas as 
campanhas eleitoraís sergipã.it"ãS,- algumas memoráveis-. 
Mais recentemente, fui testemunha participatiVa -do Go~ 
vemo do Eng'i' José Rollemberg Leite, que deu um passo 
importante, assessorado pelo seu entusiasta assessor, 
Aloísio Campos. Sua Ex.celência procurou encaminhar o 
problema de forma perfeita em termos técnicos, centraR 
tando por conta e risco do Estado um estudo que definis­
se de forma ine-quívoca as vâtias alternativas de loCais 
possíveis, nos quais possibilitasse a construção do Porto 
de Sergipe, apresentando os pontos positivos e negatiVOs 
das várias hipóteses, criando condições de possibilitar à 
PORTOBRÁS a opção pela alternativa mais viável. No 
Governo de Augusto Franco, num estudo conjunto com 
a mesma PORTOBRÁS, foi iniciado um projeto off sho­
re, continuado no Governo Djenal Tavares e concluldo 
nos primeiros meses do nosso Governo. Lamentavel­
mente, no entanto, este projeto se revelaria extremamen­
te oneroso, na ordem de 150 a 200 milhões de dólares, no 
cálculo do Ministêrio dos Transportes, cujo titular, em 
que pese o esforço conjunto do nosso Governo e nossa 
Bancada Federal, recusou-se a levá-lo a efeito, alegando 
sua proporção antieconónica. Aliâs, o próprio Ministro 
Cloraldino Severo Yiria afirmá-lo, no Plellário da nossa 
Assembléia Legislativa, exibindo uma série de dados e 
gráficos, que concluía pela sua inviabilidade, pelo menos 
dentro da concepção apresentada. De novo o sonho ser­
gipano iria se frustrar. Desta vez parecia de forma defini­
tiva. 

Exatamente a partir deste ponto começaria nossa luta 
particular, dentro de nova formulação para busca de no-
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vos caminhos, para encontrar uma alte:rnativa viável 
para o problema já então de interesse nacional imposter­
gável, já que estava co.nst_ruída a Nitrºrertil e o início da 
produção do potássio era previsto para um prazo relati­
vamente próximo .. Seiri contar com o grande potencial 
mineralógico -,ro sobso_IQ .$erglpano, que -ameaçava ficar 
eternamente inexplorado, caso não viabilizãssemos o 
_no~so por~o. gue a partir de certa fase passará a ser de 
importância nacional, particularmente da PER 
TROBRÁS, através de suas subsidiárias, maior inclusive 
que a do próprio Estado de Sergipe. Mas, apesar de tu­
do, estáVamoS num impass~ o custo do porto excedia o 
patamar da viabilidade mínima. 

Apesar de tudo recusamo-nos a ceder e, felizmente, 
Deus nos proporcionou as luzes-e a força para prosse­
guirmos na luta, agora sob nova ótica. 

ReSolvemos contratar diretamente pelo Estado um es­
tudo da l-:l_l_DRQSSE_~VICE, a firma de maiorknow-how 
do País, inicialmente para definir de forma clara se o 
porto deveria ter uma solução estuarina - solução va­
lentemente defendida, com o brilho e a paixão que se­
riam marcas perenes de sua vida, pelo jornalista Orlando 
Dantas- ou a Opção __ offshore, de acordo com o projeto 
anterior. E, finalmente, definido de forma irretofQ-Uível 
este impasse, passarmos à contratação de um projeto 
cujo tamanho atendesse nossa demanda e que pudesse 
ser construído de forma modular e sucessiva, viSãndo 
rros-srrrecessidad_e __ atual e futura. Mais ainda, que fosse 
raCional em termos eConômicos e auto(inanciável, de 
forma a ressarcir plenamente os in_vestimentos nele reali­
zados, e, portanto, einbcira como última hipótese, o próR 
prio Estado pudesse assumir sua construção e não viesse 
a on~rar de forma insuportável seu tesouro futuro, já que 
o erilpfeend-imento deveriã-pagar a si mesmO, no seu fi­
nanciamento e na SUa manutenção. 

Neste ponto tivemos uma ajuda da maior significação, 
que nos cabe, por dever de justiça, ressaltar do Tribunal 
de COntas do Estado de Sergipe. Exatamente porque, en­
tendíamos que deveríamos agir de forma discreta, sem 
alardes, de forma a não nos transformarmos mais uma 
v~z:_, em portadores de esperanças ao povo sergipano que 
poderiam ser frustradas, .com descrédito para a imagem 
do nos_so _ÇJoverl19t. que sempre se recusou a ser marca­
dor de falsas esperanças, porquanto, afinal não sabíamos 
se encontraríamos a Solução ideal. O Tribunal de ConR 

_ tas, com o elevado espírito público dos sey.s_ integrantes 
entendeu nossas razões e nos autorizou contratar direta­
mente com a hidrosservice. sem concorrência pública, 
que provocaria debate:s prejudiciais, sob _o justo e legal 
argumento da notória especialidade da empresa contra­
tada. 

Esta medida simples foi, entretanto importante para 
agirmos de forma discreta e eficiente. Cabe neste período 
r~saltar Q trabalho eJJ;traordinádo de uma das_ mais bri­
lh-antes i~t~-HJiên~[ã~ da-'~ova--,E;eração sergip~n-a, ·a qual 
-alia uma inexcedível capacidade de trabalho que é a do 
Secretário de Planejamento Antonio Carlos Borges Frei~ -
re. Sem a sua eficientíssima atuação e de sua competentr. 
equipe, etn todas as fases do trabalho, não teríamos at. 
mfnimas condições de êxitQ. 

A solução estuarin8. vi,ria posteriormente a ser descar­
Ladã, pois além de onerosã: exi,iirfa Um imenso molhe â 
altura da Atalaia Nova, na Boca da Barra, que pela alte­
ração da~ correntes marí~imas ameaçava destruir a pró­
pria praia de atalaia, patrimônio inegociável dos sergipaR 
nos e sua mais aprazível área _de lazer. 

Contratarlamos enfim o projeto de engenharia final 
do porto .. off -_~hQ_r_cC_,_ assumindo diretamente pelo Es­
tado, com imenso sacrificio-Peto-seu elevado custo, mas 
consciente que seria urna _exigência indispensável para o 
futuro de sergipe. 

Có_I!!__Q__ant~rbjeto concluído, constatamos haver se­
guido o caminho certo pois o custo do porto, caíra para 
cerca de 70 milhões de dólares. Deste ponto em diante 
pas§a!'fiOS a lutar em três frentes simultâneas: a elabo­
raç~o fin,al de Ull! dif)'c~l Projeto_ de engenharia, a nego­
ciação com a PETROBRÁS convencendo-a a participar 
do empreendimento, _e, portanto adequando-o as suas 
necessidades, e, finalmente, junto ao BID para viabilizar 
o seu financiamento. _ 

Foi um Período difícil com dezenas de encontrOs corri. 
a PETROBÁS de_ u-m lado, e o BID do outro. Até mes-
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mo a Washington tive que ir duas vezes e o Secretário de 
Planejamento ou_tras t_a_nt_a_s. Nesta fase cabe ressaltar a 
receptividade e o apoio desde o primeiro momento, deste 
velho amigo de Sergipe, Dr. Belotti que aliás quando ep 
era prefeito, em 1977 já me ajudara a equacionar o di­
ficílimO··proh16iiiã. dos terrenos de marinha de Aracaju. 

Finalmente, em t 5 de dezembro de 1984, há quase um 
ano atráS viveríamos um momento decisivo para a con­
cretização do porto, quando da visita que Vossa Exce­
lência~ Presidente Sarney, fez a Sergipe,- naquele memoR 
rável último comicio da campanha ao lado do imortal 
Tancredo Neves. Sensível ao único graride apêlo que eu 
fizera a ambos,_ então candidatos vitoriosos à Presidência 
e _vice-_?res~dênCia da República, para a_ construção do 
Porto de Sergipe, ]á então com seu projeto quase con­
cluído, com negociação adiantada com a PETROBRÁS 
e em estágio firial com o BID, assumiriam vitoriosos. o 
solene compromisso com o povo sergipano, com um 
pronunciamento inesquecível proferido bem ali na Praça 
Fausto Cardoso, com palavras que soariam como uma 
canção de esperança ao povo sergipano: diria o imortã.l 
Presidente Tancredo Neves; ... Povo d_e Sergipe: Eu bem 
sei que -o grande _complexo que há muitos anos marca as 
ã.spil-açÕes ·deste povo são aS obras do Porto de Aracaju 
que nós havemos de levar a efeito, com a ajuda e a cola­
boração do Governador João Alves, que já colocou o 
problema em ponto de uma solução definitiva. Sergipe, 
aqui nós nos encoritramos nessa noite gloriosa para dizer 
que nunca jamais faltaremOs aos compromissos que esta­
mos.assit-mindo em praça pública com o povo da minha 
terra". 

Por fim,ji\,no começo da Nova República, Vossa Ex­
-celência, Presidente Sarney, ratificou seu apoio incontes­
te a esta_ obra, na primeira visita de trabalho que lhe 
faríamos e que nos encheria de entusiasmo para a luta 
que encetávamos. 

Fomos imediatamente ao novo Presidente da 
PEBROBRÁS, este grande homem público Dr; Hélio 
Beltrão que com sua tradicional objetividade, ao lado do 
Dr. Belotti já intimamente familiarizado com o projeto, 
se tornaria intra:riSigente defensor da- obra. Partimos en­
tão para o detalhamento final do projeto de engenharia; 
adequando-o às necessidades da PETROBRÁS e suas 
s.ubsídiári.:is, Nitrofértil e Petromisa. A partir de então 
adqulrirfamos dois aliados, nas pessoas do Dr. Aurílio e 
sobretudo do Governador Seixas Dórea, que desdt sua 
posse na N!trofértil passou a incorporaNe nesta luta, 
com sua marca inconfundível de lutador eficiente e apai­
xonado. 

Por útlimo uma referência especial ao apoio e o entu­
siasmo, que sempre encontramos no grande Ministro 
Aureliano Chaves, amigo de nossa terra e do seu Gover­
nador, desde o primeiro momento, um nosso incentiva­
dor para a construção desta obra, julgandoRa fundamen­
tal para o País. Um agradecimento, o.utrossim, ao Minis-­
tro Afonso Camargo, pela sua interferência objetiva, 
para a concessão ao Estado de Sergipe do direito à ex­
ploração do Porto. 

Ço_llc}uirí.:imoS então noS~ estudo com o BID_, exigin­
do novos contactos e novas viagens a Wa-shington e aqui, 
cabe fazer referência ã.o apOio recebido -nessas viagens 
aos Estados Unidos do Senador_ Lourival Baptista que 
nos_acompan-hou duas vezes, emprestandO o seu apoio 
importantíssimo. Compete aqui referirmo-nos~ a um fato 
que diz bem da importância e da viabilidade do porto de 
Sergipe. O .. BID- Banco Internacional de Desenvolvi­
mento", com toda a autoridade da sua experiência inte­
rancional e conhecido pelo seu grau de exigência, desta­
cou em dOcumento oficiãl ao governo brasileiro o porto 
de Sergipe e o Distrito Industrial de Socorro, ora em fase 
ad~'!fltada de obras, como as duas primeiras obras de seu 
maior interesse em todo o Bhwl, para as quais aquele 
banco se interessava alocar recursos de financiamento_. 
S.ó este fato indica um aval da maior relevância. 

Afinal hoje, Presidente i o sé Sarney, chegamos ao pon­
to culminante de um trabalho extremamente diffcil de 
uma equipe de valorosos companheiros que me ajuda­
ram nesta luta. Desenv'olvemo toda, de forma extrema­
mente discreta e cuidadosa, para nio despertar expecta­
tivas jUnto ao povo sergíp"ailo, que pudessem ser frustra­
das. A maioria de nossa populaçãct inclusive nossos ho-
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mens Públicos e pai-.IamentareS,· desOOnhéceffi esta luta 
que desenvolvemos no_s bastidores, h_umilde e discret~­
mente. 

Quase não tocávamos no assunto em entrevistas qú.ati.­
do solicitadas e somente agora,_ Senhor PrCSiderite, 
graças a sua clarividência de homem pÓ.blicÓ exfraofdi~ 
nârio e que propõR:ióna de forma irreversível a maior 
obra do nosso povo, é que pela primeira vez contamos a 
história completa desta luta de bastidores, quase subter­
rânea, exaustiva, mas creia-nos, extremamente gratifi-. 
cante ao chegarmos ao final feliz, pois sabemos que ela 
defin"irã a partir de agora novos rumos econômicos e so~ 
ciais para o futuro do nosso povo_. Esteja certo, Presidé"it­
te, que o nosso povo uníssono, neste momento, erque 
preces _de graças a Vossa Excelência porque aqui e agoiã 
está sendo virada uma pâgina indelével de nossa história 
e Sergipe lhe serâ eternamente grato._~ 

Da mesma forma, com a mesma fluidez de quem se 
orienta pelas reais pHoridades do País, Vossa Excelência 
tem dado grandes lições de consciência democrática, que 
o situam orgulhosamente para nosso Pais, como u_ma li­
derança continental. 

Equilibrada e retilínea. M-elhor exemplo disso foi dado 
com as eleições mais livres _que tivemos no Brasil nos úl­
timos anos. Com a missão de implantar a democracia, 
asfixiada por uma fase de inflação, elevada dívida inter­
na e eXterna, desmantelo social, pessimiSmo e recissão 
preferiu Vossa Excelência travar esta ingente batalha 
para ir de encontro _as aspirações do povo brasileiro, 
situando-se como um magistrado nas últimas eleições. 

Por outro lado a presença de Vossa Excelência, Se­
nhor Presidente, na ONU, marcou, de forma indelével, 
uma posição--valOroSa, que não negaceia comprdfriíssOs, 
mas os dita, de forma articulada, assegurando primazia 
para os problemas de retomada do desenvolvimentO, 
melhor justiça social e equilíbrio interno, preferindo..:O 
ao imprevisível posiCI.Onãrii"ehto da recessão, sem pers­
pectivas de impedir o caos-sOCial e econômiCQ que, como 
a espada de Dâmocl~s. pesava sobre a cabeça da Nação. 

Dívida externa, como sustenta Vossa Excelência, tem 
de ser negociada politicamente. livrando-~os da opres­
são do monetarismo estrangeiro que nos subordinava 
mediante um processo exauridor de estabeleciniento de 
taxas de jurõs exorbitantes, impedindo o Brasil de quais­
quer Direitos no ordenámento do pagamento de capital, 
juros ·e taxas de serviço. -

Creia, Vossa Excelência, que hoje o ínuridO tem- cons­
ciência de um novo Brasil. Democrático, organizado, es­
tâvel. Essa posição, fruto da coragem -de Vossa EXCelên­
cia, tem o apoio incOndicional de todos os brasileiros. 

Internamente enfrentamos problemas cruciais que eXi­
gem uma elevada postura dos nossos homens públicos, 
da ·nossa classe polttica. 

Estã-ê a hora exata de a Aliança Democrática -
PFLJPMDB- dar uma lição de maturidade democi:'áti­
ca, cicatrizando as feridas da luta municipal, para forta­
lecer o nosso PresiQente eleito _em função de um projeto 
de Governo que todos_ nós temos a responSabilidade de 
viabilizar, Caso c.ontrârio o_ PrC:sideiite teria que absur­
damente apelar para outros grUPos- de apoio. Grupos 
que foram no passado ferrenhos adversários da Nova 
República e portanto dos novos tempos que vive o Bra­
siL Mas nós apostamos no equilíbrio porque os horn~ns 
que fizeram a Aliança Democrática são OS mesmos que_ 
deram a maior lição de amadurecimenio político da nos­
sa hiStói:'ia. 

A ComprovaÇão da crédibilidad.e que o-POVo ãtribU:i à 
.. Aliança Democrática", como força de renovação, é- a 
pedra de toque da atu_al tessitura. sócio-_políHco­
econômica do País. Tentar- desagregar a ... Aliança" -
como tivemOs exemplos pelo -País afora - ·s6 prCiiii:õVe 
prejuízos históricos. Dai entenderm.OS o estilO de V. Ex' 
em alertar todos os _nossos cgmpanheiros para essa reali­
dade: Sedimentar a UAliançi\", é fundamental. 

Aqui, em Sergipe; eXemplo nosso, tivemos Um"a,"'i]tória 
maiúscula da Aliança Democrática, com_·a virórTir de 
Jackson Barreto e Viana de Assis, conseguida enfrentan­
do forças poderosas, ao lado de-co-mp-anliefios extraordi­
nários: José Carlos Teixeira;~Arflonio CarlOs VãladaJ'es, 
Seixas Dória, Lourival Baptista e tantoS OutrOS-UmãOs 
sob a mensagem do· social, da Nova República. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

President.e Sarney: 
DufO.nte as grandes crises é que os líderes se revelam. 

Graças ·a Deus, temos na Presidência da República, um 
homem de estatura mi:irãl de v. Ex~; um homem doPo­
Vo,- um nordestino de fibra, um- democrata conviçto, ,um 

-ru:tador de todas as horas, um cabra macho. 
Sergipe, Presidente, lhe agradece pelo seu porto, mas 

os setgipa:nos, cumprimentam V. Ex•, como seu líder, co­
mandante ffiáíOr de uma luta que estâ apenas começan­
do, mas cujo destino ..:._ que é ó pYóprio destirio da 
Nâ~ão brasileira- está nas mãos honradas de V. Ex' 
··Muito Obrigado. 

Correio Braziliense- 23~Ú-85 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO PRESIOENTE 
JOSB SARNEY, EM ARACAJU NO DIA .22-11-85. 

Esta é a fntegra do discurso do Presidente José Sarney 
em Aracaju: -
. "A- este extraordinário povo de um território tão pe­

Queno Oe gente tão grande que apoiou a Nova República 
desde os momentos em que era apenas um clarão na ma­
drugada, que apoiou;· durante esses meSes de luta e ago­
ra; mais uma vez has eleições que aqui se,processaram, 
rendo as minhas homenagens. Minhas homenagens àS 
classes políticas, a que tenho a honra de pertencer. E 
agradeço ao sr. governador do Estado as palavras que 
aqui proferiu a meu" respeito. O "Governador João Alves 
Filho tem sido um executivo eficiep.te, dinâmico, que 
vem realizando um governo de _bo_ns resultados para o 
presente e para o futuro. Tenho a, consciência de que es­
tou-participando de um momento histórico, onde seres­

-gatà.uma frustração e se torna em realidade uma espe­
rança, que é o porto de Sergipe, basic'amente o porto de 
Aracaju. Quando a capltaJ saiu de São Cristóvão para a 
pequena vila de Santo Antônio' de Aracaju, sem dúvida, 
a motivação principal foi o porto. - · 

"Formou-se a capital, mas o porto não chegou._ Hoje 
(ontem} damos um passo fundamental para que o povo 
de Sergipe tenha a obra por ele desejada. Eu posso ava­
liar o que significa neste momento, porque a luta pela 
construção de portos no Nordeste foi sempre árdua. 
Luta muito difícil e centenária. Eu me lembro do Mara­
nhão, quando lutei para fazer o porto de Itaqui. Naquela 

-época, como aqui se disse também, os argumentos levan­
tados eram da não existência de planos de viabilidade, 
c~mo se obras impo_rtantes pudessem esperar tantos 

-anoS. LenlOrO-me ·qu-e qUando esse argumento foi apre­
sentado, que o porto de ftaqui, no Maranhão, não tinha 
estudos de viabilidade, eu respondi aos técnicos que a 
obra era viávt::L Estabeleceu-se então debate numa mesa­
redonda. Eles me perguntaram onde estava o plàno. Eu 
respondi que Caxias foi O gov-eirütâor do Maranhão há 
mais de 150 anos e_ disse na mensagem enviada para a 
Assembléia Legislativa do Estado dO-_Maranhão, que 
precisava fazer o porto de Ttaqui. Por isso, não acredito 
que Caxias desejasse uma 9bra sem viabilidade. 

"'Foi esse relato da longa história do peito de Aracaju 
que o gõvernador João Alves Filho teve oportunidade de 
contar. Sem aparecer no relato, esta é uma atitude que 
deve ser pensada, meditada e estudada pelo povo. ~ a 
missã:d doS políticos, que ao longo de cento e tantos anos 
têm presénça importante para fazer obra em beneficio da 
cOletividade. Seus nomes, muitos ·deres, foram desapare­
cido pela história. Muitos aqui estão pieSentes, como o 
Goverriador João Alves Filho, SeiX:3.s Dôria, Setiador 
LOurival Baptista, tantos outros Ctue foram citados Por 
João Alves Filho: -

"O político não pode e não deve deixar de pensar cole­
tivamente. Ele deve lutar para fazer escolas onde não vai 
estudar, fazer hospital, colocar energia onde ele jamais 
es.tará, estradas onde jamais andará e porto ·onde jam-ãis 
e1e --embarcará. A determinação dO político é trabalhar 
pelo bem comum. Congratulo-me assirh, com o povo 
sergípario~ coto o governador, com todos aqueles que lu­
t_armtf por essa obra ao longo do tempo e sei, pCffeltã­
mente, que o porto será decisivo na história do progresso 
de Sergipe~ · ·-

«Q ItaqtlÍ, no Maranhão, gerou Carajás, gerou Tucu­
ruf, gerou indústrias de alumínio e_ criOU Uma força: mi.ll­
tiplic::idora Que hoje é a grande presenÇa histórica do fu­
úJ-ro do Estido. E nãó tinhO dúvida de que o porto de 
Aracaju também irá complementar à-grandeza ecoÓ.ômi-
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ca que o EStado jã possui com suas riquezas naturais. O 
Governo Federal, dentro das suas limitações e sem de­
magogia POrque -áe-magogia é sUscitar soluções impossí­
veis" ao poVo e s-oluções fáceis para problemas difíceis. 
Com humildade e determinação, o Governo Federal irá 

· continuar apoiando o governo de João Alves Filho, para 
que possa continuar ·a obra que vem realizando aqui em 
Sergipe. 

"O Nordeste, no princípío deste ano, tinha apenas a 
de;stinação orçamentária de CrS. 2 bi!~ões. No orç'amen­
tO para o ano que vem, nós teremos pàra o N ardeste CrS 
12 trilhões, Significa um aumento de 600 vezes o recurso 
a anteriormente destinado. O Nordeste não é só priori­
tário. Ele é brasileiro e não pode deixar de ficar integra­
do ao Brasil. 

"No momento em que o Brasil se recupera das suas fe­
ridas, em que nós o colocamos, com o_ apoio do povo, na 
trilha do desenvolvimento, não se pode esquecer o Nor­
deste. Exorcizamos a recessão e voltamos a crescer. Au­
mentãmos o nível de emprego. Restauramos a credibili­
dade interna e externa do País e passamos a ser respeita­
dos. O Pais começa a caminhar restaurando a sua gran­
deza e acreditando no seu futuro. Nós todos, como o 
Nordeste, tão brasileiro como ele ê,_devemos continuar 
no grande caminho que é aquele caminho da esperança e 
da certeza. A ca_minhada para a redenção econômica e 
do bem-estar social." 

AÇ0ES DO GOVERNO lOS~ SARNEY 
NO ESTADO DE SERGIPE 

Saúde: 
Investimentos em programas no valor de 61,0 bilhões de 
cruzeiros. 

...,... Programa de controle de endemias (Chagas, Es-
quistOssomose, Malária) 

- Programa de campanhas de vacinação infantil 
- Programa de Suplementação Alimentar 
-Programa de Ação Conjunta para expansão dos 

Serviços de Saúde e implantação de atividades médico­
sanitárias e de saneamento ambiental 

-Projeto de Desenvolvimento Rural Integrado 
(PDRI) 

-Projetos de Periferia Urbana 
-Projeto de interiorização de Ações de Saúde e de 

Saneamento. 

Transportes: 

-l" Restauração de trechos da Br~ 101. Aplicação de 
22,8 bilhões de cruzeiros no período .85(86 __ 

- Ligação ferroviária Sergipe-Bahia. Trabalhos para 
permitir melhores condições de segurança no transporte 
de produtos qufmicos. Investimentos de 21,1 bilhões no 
85/86. 

- Projeto de obras para o pior do porto de Sergipe 
-Transportes Urbanos. fnvestimentos no valor de 

17.8 bilhões de cruzeiros. Projeto AGLURBJARACA­
J U e projeto PITU. Execução de melhorias flsicas em 14 
corredores estruturais da cidade de Aracaju. 

-Plano Diretor de Transporte Urba_no de Aracaju. 
ProJeto para atender demanda de transporte atê ano 
2000. Execução GEIPOT. 

Projeto de reestruturação e operacionalização para ge­
rência do transporte urbano. Convênio GEfPOTfSM-
TUfAR. . 

__,_Programa Emergencial da Recuperação de Rodo­
vias. -Aplicação de 5, I bithões de cruzeiros _em 85. nos tre­
chos de divisa entre SE e BA, bem como entre SE e AL. 

Justi~a e Segurança: 

O projeto Mutirão contra a Violência destinará recur­
sos no valor de 40,8 bllhões de \::ruzeiros para investi­
mentos no perfodo 85j86. 

Comunicações: 

-Implantação de dois mil terminais em Aracaju (Tel} 
___;;Implantação de Centrais termii1aiS eril 4 cidades 

com 590 terminais (Tel) 
- Exparlsão de novos serviço (PS) em três cidades 

(DDD) . 
-Instalação de I!os_!.o de Serviço (PS) em três loCali-

dades · -



Novembro de 1985 DIÁRIO DO CONGRES§O NACIONAL (Seção 11) 

- Implalltação de Centrais _d~ telefonla rural em lO 
localidades 

-Instalação de dois postos de Correio Rural 

Trabalho: 

-Projeto de Geração de Ocupação e Renda. Progra~ 
ma de Prioridades Sociais. Convênio a ser firmado ainda 
em 85 com a Secretaria de Justiça", Trabalho e Ação Sow 
cial. Recursos a serem destinados: 469,0 milhões de cru­
zeiros. 

-Projeto de Treinamentos e qualific3.ção de Mão-de­
Obra para 272 jovens. Convênio a ser assiriado com a 
S.J.T.A.S no valor de 60.0 milhões _d~; _cru2:eiros. 

- Projeto de AdministraÇão Sindical. Treinamento d_e 
50 dirigentes sindicais. Recursos a serem repassados para 
a SJ.T .A. no montante de 15,0 milhões de cruzeiros. 

- Projeto de distribuição de.J .059 bQls_a_s _d.e estudo 
para trabalhadores sindicalizados ejou seus dependenw 
tes. Recursos: Cr$ 148.400.000 

Agricultura: 

-Projeto Algaroba. Exploração-de ârea de 2.598 ha. 
beneficiando 866 produtores. Recursos de 273,8 milhões 
de cruzeiros. 

- Progrãma de recuperação de áreas atingidas pelas 
enchentes. Distribuição de 500 ton. de sementes. Rec.urw 
sos de I bilhão de cruzeiros. Área a ser b~neficiada: 
25.000 ha. Crédito rural para produtor: 16,9 milhões de 
cruzeiros. 

-Programa· de Incentivo à Produção e Distribuição 
de Sementes. Recursos para investimento: 800 milhões 
de cruzeiros. Para produtores até 50 ha. Produção proje­
tada: 236.900 ton. 

- Programa de Apoio à Caprinocultura. Abrangênw 
cia: 600 proprietários. Reprodutores distribuídos: 180. 
Matrizes distribuídas: 600. 

-Programa Nacional de Melhoria e ConServação do 
Solo. Estão programados investimentes de 6.3 bilhões de 
cruzeiros no perfodo de 3 anos, abrangendo 20 municí­
pios. 

- Programa-Nãcional de Aproveitamento de Vãr.ieas 
Irrigáveis. Implantados 17 projetos em 85 em 24 ha. Re­
cursos: 234 milhões de cruzei_rQ.s~ _ 
• -Projeto de hortas comunitâr(as e domésticas na pe­
riferia da cidade de Aracaju. Recursos de 200 milhões d~ 
cruzeiros para serem invcstid_QS n_a implantação do proje­
to. 

- Projetos de Fiscalização AgropeCuária,' Labora­
tório Vegetal, Laboratório Anirital, Inspeção Animal, 
Inspeção Vegetal, Defesa e Inspeção Zoos_sanitária e.Fi­
tossanitária. Erradicação do Bicudo Algodoeiro, Com­
bate à Cigarrilha dos Canaviars:- Recursos alocados em 
1985: 318 milhões de cruzeiros. 

Indústria e Comércio: 

- Projeto de Adequação Tecnológica dos Moinhos de 
Milho às exisgênc:ias da_ Merenda- Escolar. RecursOs: 9,3 
milhões de cruzeiros. 

-Projeto de Cooperação-Técnica à Indústria de Do­
ces. Recursos de 9,5 milhões de cruzeiros. 

-Projeto _de Cooperação Técnica para modernização 
das Casas de Farinha. Recursos de 16 milhões de cruzei­
ros. 

- Projeto de Cooperação Técnica para Indústria de 
Cerámica._Rect,t.rsos de lO milhões de cruzeiros. ~, 

-Programa de Apoio à Micro e à Pequena Empresa. 
Recursos de 4 bilhões de cruzeiros. 

-Programa de Investimentos em Hotelaria. Cons­
trução de seis Hotéis com apáiO da Embratur. Recursos 
de 47 bilhões. ___ _ 

-Programa de Apoio ao De.senvolvimeilto do Turis­
mo em Sergipe. Recursos destinados ao finanCiamento 
de projetos turísticoS no mOnüulte de 4,45 bilhões de cru­
zeiros. 

-Incentivos Fiseã"iSãtfUVés do Programa Befiex: 27,5 
milhões de dóarcs __ 

Fazenda: 

-Incentivos Fiscais/Crédito Acumulado ICM. Re­
cursos ressarcidos pela União: 2,3 bilhões de cruzeiros.. _ 

-Programa de M_odJ.:.miz.ação- do Setor F;u;endário 
Municipal. Recursos transferidos para Aracaju, Estância 
e ltaporanga D'Ajuda: 70 niilhões de cruzeiros. 

Interior: 

- Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural. 
R~r_sos de 19,3 bilhões de cruzeiros em 85/86 Uá Hbe­
rados 9,7 bi). Para o período 86/87 estão previstos recur­
sos no valor de 285,4 bilhões. 

-Programa de Irrigação do Nordeste. Metas para 
Sergipe: irrigação pública de 4.110 ha. Irrigação privada 
de 3.400 ha. Regiões benefici<!das: Baixão São Francisco 
(Gararu, Canhoba. Traipu, Pruúina). 

-""'""'Programa de Recupera.ÇãO de Áreas Atingidas pe­
las Ench!,'ntes: acões no .sistema viário, infra-estr_utura 
urbana, infra-estrutura soc;ial, aPoio aO-setor rural, 
obras de recuperação hídrica, obras de recuperação de 
comunicaçõeS e energia. Recursos para 85: 68,8 bilhões. _ 
Projetos. _da Codevasf. Recursos para 85: 5,6 bilhões de 
cruzeiros. Áreas de Propriáa, Betume, Cotinguiba, Pin­
doba c Brejo Gra.nde. 

Educação: 

- Programa de Apoio à Educação Básica. Recursos: 
22,5 bilhões Uá repassados 11,9 bilhões de cruzeiros). 

- Programas de A~sistência aO ~tudante. Recu~sos_: 
22 bilhões de cruzeirosUá repassados 17,3 bilhões) para 
material escolar e merenda escolar. 

-Programa de Manutenção de estabele.cimentos de 
ensino s~pcrior. Rec.ursos: 61,7 bilhões Uá repassados 
47,2_ bilhões). 

- Programa de Desporto. Recursos: 274 milhões de 
cruzeiros. 

Minas e Energia: 

-Sistema de Compressão de Atalaia. (Utilização de 
Gás para fins industriais e GPL). Investimentos de 154 
bilhões de cruzeiros. 

- Sísterila de Produção e Escoamento de Plataformas 
Marítirrüis. Investimentos de 280 bilhões de cruzeiros. 
~..:..:.--c-onstr"uçào da Estação de Treinamento no Porto 

de Aracaju. Investimentos de 1,3 bilhão. 
--~suprimento de Gás Natural ao Distrito Industrial. 

Investimentos de 5,3 bilhões de cruzeiros. Conclusão: ju­
lho. 85. 
~Mineração e Beneficiamento de Potássio. Petromi­

s:u-está concluindo em Taquari- Vassouras- complew 
xo industrial para produzir 600 mil toneladas di:: ferti!iw 
zante potássico. 
~Construção de Terminal Portuário. A PE­

TROBRÂS assinará dia 21fil convênio com o Governo 
do Estado de Sergipe para construção do Terminal. Re­
cursos a serem -investidos pelo Sistema PETROBRÁS: 
375 bilhões a serem investidos em três anos. 

SEPLAN: 

Operações de Fretes Externos 
-Foram autorizadas operações de crédito externo 

nos valores de US$ 10 milhões, e US$ 15 milhões, sendo 
a primeira para infra-estrutura rodoviária, econôrilica e 
social e a segunda para projetos de irrigação nas Fazen­
das Cuiabá, Ril?ei:fa c Amargosa. Com relação ao segun­

-do projeto, foi ainda -concedida prioddade adicional no 
valor de_ US_$ 15 milhões para captação em 1986. 

· Encontra-se em estudo na SARÇ[\_1 _(SE~LAN) soli.ci­
tações de prioridade para duas operações com o Baru;:o 
Mundial, nos valores d_e USS 61,5 milhões e USS 61,3 
milhões, cujos recursos se ,destinarão ao. Programa_ de 
Apoio ao Pequeno e Médio Produtor e Projeto Nordes­
te, respectivamente. 

-Foi concedida prioridade para captação de recursos 
externos pela COHIDRO, no valor deUS$ 20 milhões~ 
para aplic.:~ção no Programa de combate à seca. 

Operações de Crédito Interno e FINSOCIAL 

~Foram autorizadas operações -de crédito interno 
com re-cursos do FAS- Fundo de Apoio ao Desenvol­

- yimento Social,_ no valor total de 623.631 ORTN equiva­
lente nes_ta _data aproximadamente CrS 39,6 bilhões. 

-No âmbito das Empresas Estaduais, foi concedida 
prioridade para captação de recursos pela ENERGIPE, 
no valor de Cr$ 256 milhões, destinados a aquisição de 
equipamentos para projeto de distribuição de energia 
elétrica. 

.:.:... SiStema _!i,N:Q~S - Os p~indPais projetos .de inte­
resse do Estado que vêm sendo apoiados pelo Banco, in­
clusive çlo Setor Pri~~do, são os seg_uintes: 
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-Aprovação do Sistema BNDES para Sergipe em 
1985 Uanfset) Cr$ 33,4 bHhões; 

- Oes_embolsos do Si.stema BNDES para Sergipe em 
1985 Gimjsct) Cr$ 63 bilhões; 

- Dentre os projetos apoiados pelo Banco, de interes­
se do Estado de Sergipe, no perlodo janfset 85 foram de­
sembolsados CrS 16,7 bilhões para o Setor Privado eCrS. 
46,3 bilhões para o Setor Público, que totalizam os CrS 
63 bilhõeS acima feferidos; 

-No Setor Privado, os projetos que mais recursos re­
ceberam no exercício foram o PROMICRO, FRUTO­
PIC c Prog. de Longo Prazo, totalizando aproximada­
mente Cr$ 12,7 bilhões. 
_-No Setor Público, des_tacamos os programas apoia­

dos pelo FINSOCIAL, que receberam dcjan. a set./85 
recursos da ordem de Cr$ 29,3 bilhões (aproximadamen­
te 3,3% do total liberado pelo FUNDO), destinados 
principalmente à COBÃL (alime"ntâção)~ ao Programa 
Pequeno Agricultor do Nordeste e __ ao MEC (Educação 
Básica). De recursos p-rópriOs do -Banco, o Estado rece­
beu aproximadamente Cr$ 16,2 bilhões direcionados 
principalmente ao Programa de Rodovias Vicinais~ 

Ainda com relação a Investimentos ein estradas vici­
nais é de ser destacar operação no valor atual de Cr$ 61, I 
bilhões, (962,263 ORTN) a ser firmado pelo Estado com 
ô -BNDES i10-Pr6Ximo dia 22 de novembro, no âmbito 
do 3"' Convênio entre o BNDES e o Banco Mundíal, 
para apoi"o ·a uitYpfograma de rodovias vicinais em todo 
o pãís. MaioreS detalhes sobre o projeto encontra-se em 
relatório anexo do BNDES. 

Auxílio Financeiro a FundO Perdido 
:--No âmbito da SAREM, foram concedidos ou libe­

rados em 1985 auxílios financeiros a Fundo Perdido (Re­
serva do Fundo Espcciai-RFE) no montante de Cr$ 1,8 
bilhão, .que se destinam a diversas finalidades, tanto a 
nível Estadual como Municipal, com destaque para a 
Prefeitura de Aracaju que recebeu Cr$ 1,4 bilhão para 
ampliação da frota de máquinas e equipamentos da Em­
presa Municipal de Urbanízação-EMURB. A nível Esta­
dual foram concedidos Cr$ 350 milhões sendo, Cr$ 200 
milhões para o Programa de Cooperação Técnica e Cr$ 
150 milhàes. para o Sistema de Ciência e Tecnologia e 
Fundo Especial da Ciência e Tecnologia. Já os municí­
pios do Interior do Estado, foram contemplados com 
Cr$ 65 milhões, direcionados a 3 municípios com a fina~ 
lidade de_se atender a aquisição de equipamentos urbaw 
nos. 

-No âmbito do IPLAN, foram alocados em 1985 re­
cursos do PlNfPRbTERR_A, no valor de Cr$ 25,9 bi­
lhões, já estando programados para 1985 montante da __ 
ordem de Cr$ 57,8 bilhões. Dentre os destinatários flnais 
desses recursos destacamos o Projeto Nordeste com Cri 
13,4 bilhões, o DNER com Cri 4 bilhões, PORTOBRÁS 
com Cri 1,8 bilhão para construção do Novo Porto de 
Sergipe c Cr$ 6,7 bilhões para a programação a cargo do 
Estado, principalmente Distrito Industrial N.S do Sow 
corro {Cr$ 4 bilhões.) e Projeto Aracaju _(Cr$ 1,5 bilhões). 

O SR. PRESIDENTE. (José Fragelli) ~Concedo a 
palavra ao eminente Senador Jorge Kalume, como Uder 
do PDS. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
segtifrite--discurso.) ..:.... Sf. Presidente, Srs. Senadores: 

Registro com especial alegria o I Simpósio Nacional 
sobre o novo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União, promovido pelo Senado Federal através da 
sua Comissão de Serviço Público Civil, obedecendo a um 
programa que foi cumprido plenamente para o qual não 
faltou o apoio do Pr~~dente José Fragelli. 

A esse evento estiveram presente funcionários de 
vários Estados, inclusive o Vice-Presidente da Confede-

-·mç-nu-dos Servidores Públicos do Brasil, Dr. Marino da 
Silveira Soares; O Presidente da Federação dos Servidow 
rcs Públicos de Brasília, Raimundo Nonato Cruz e o Se­
ciCHírío dC DireitOs Humanos da Confederação Latino­
Americana de· Trabalhadores Estatais, o argentino 
Eduardo Fernandcz Novou. 

·As quatro Comissões_ atuaram dinamicamente sob as 
presidências de Móníca- Maria de Lima Nogueira, 
Marcnio Araújo, Virgílio Lemos e Hélio Melo, cujos re­
llilórios lidos_na re!lnião de encerramento, .ocorrida on~ 
terit, foram debatidos e eÕcaminhadoS à Comissão ·pai-a 
postcri~r estu~~ _e aproveitamento, 
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Posso uhrin_a_r que a iniciativa mereceu aplausos pelos 
resultados auferidos. Tíve a honra de presidir os _traba~ 
lhos finais na ausênCia_d_o Pr~sidente da C_omissão nosso 
eminente Senador Alfredo Campos e concluí quão pro­
veitoso foi- para a abiicgada classe de_ FuncionáriOs 
Públicos Civ-is da União esse encontro que objetíVoU: a­
busca de melhorias para aqueles que servem ao País com 
accndrado civismo, já que representam o sustentáculo do 
próprio Brasil. 

Destaque_i, na minha saudação, os meus projetos erri 
favor da classe c repetirei nesta oportunidade para que 
fique registrado nos no$sos Anais. Eis: - PLS 143/85, 
que revoga disposição do Decreto-lei nl' 1.910, de 29 de 
dezembro de 1981; PLS nl' 229/85, que institui a Gratifi­
caç_ão de Natal para _os funçionãrios públicos, ativos e 
inativos e dá outras providências; PLS n~' 279/85, que es­
tende aos Servidores Públicos Civis,_ aposen~ados por 
tempo de serviço e por invalidez simples, o reposiciona­
mento, de a tê doze referências, já deferido aos servidores 
em atividades; PLS 311/85, que acrescenta dispositivo a· 
Lei Complementar n~' 26, de li de setembro de 19.7~. que 
altera disposições da_legislação __ que regula o Programa 
de Integração Social (PIS) e o Programa de Informação 
do Patrimônio do Sefvidor Público (PASEP) e o PLS _n~' 
332/85, que reduz a jornada de_trabalho da Caixa Eco-. 
nômica Federal de oito para seis horas, PLS 261/81, que 
aumenta o pecúlio para as viúvas de 50% para 75%, PLS 
n~> 31/84, que dispõe sobre aposentadoria dos Servido~ 
Municipais através do -tNPS. 

Os funcionários civis necessitam, antç a atuaL conjun­
ta, de um tratamento adequado com seus vencimentás 
reajustados mensalmente como fórmula justa e estimula-
dera. - · 

Em anexo, Sr. PreSidente, estão meu pronunciamento 
de ontem, para que conste dos Anais desta Casa. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

(DOCUMENTO A Q!.IE SE REFERE O SR. 
SENADOR JORGE KALUME EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO:) 

Senhores e Senhoras particíj:lantes do Simpósio sobre 
o novo Estatuto dos_ __ F_uncionáríOs-Públicos Civis da 
Uniãó. 

Na ausência forçada do PreSidente da CorriiS_são d-e 
Serviço Público Civil_do Senado, Senador Alfredo Cam­
pos, cabe-me, como Vice-presidente- e o faço com sa­
tisfuçãO e honra- .dirigir minha mensagem congratula­
tória àqueles que perticiparam e atuaram efetiViunenfe 
nos trabulhos do Simpósio, sobre o novo Estatuto dos 
Funcionários Públicos CiVís- da União, fazendo desse 
Encontro uma realidade palpitante e um Sucesso incon­
testável. 

É do nosso interesse, e maiS do que isso; da nossa obri­
gação·, na qualidade d~ me_mnbros da Comissão ·de &_er­
viço Público Civil do Senado, propiciar aC:is ·qüe se inte­
graram à discussão desse tema, ou seja, os próprioS furi~ .. 
cionários civis do Brasil, um forum, uma tribuna, um lo­
cal onde possam expor livremente as suas idéias. e dO en­
trechoque de opiniões divergentes, convergentes e até 
mesmo contraditóriaS~ se possa chegar a um denomina­
dor comum entre o Cong_resso Nacional e os interessa­
dos, resultando daí uma lei estatutária ião perfeitã Cruait~ 
to possível. _ , 

Nossa posição, de respeito e acatamento ao (undolia­
lismo público, e de defesa de su~~ mais legítimas aspi­
rações, tem sido uma constant.e _em nossa vida pública. 

Como Deputado Federal, como Governador do A<:<re, 
e Senador, sempre propugnamos em prol dessa abnega­
da classe e ultimamente encaminhei à consideração de 
meus pares os seguintes Projetos: __ 

PL..S 143/85 - Revoga disposição do Decreto-le_i 
t.910, de 29 de dezembro de 1981, que dispensa contrf­
buição -do aposentado ao JNPS, 

PLS 229/85 -Institui a Gratificação de Natal para os 
Funcionários Públicos, Ativos e Inativos e dá outras 
providências. __ _ _ _ __ _ 

PLS 279/85- Eslçnd~_.aos _ _Servidores PúbliCos Civis, 
Aposentados por tempo de serviço e por invalídez sim­
ples, o reposicionamcnto, de até doze referências, jã aos 
servidores em atividade,. 

PLS 311/85 ~ Acrescenta dispostivo a Lei Comple­
mentar nl' 26, de li de setemb_ro_de 197;5, que altera dis­
posições da Legislaçã_ç que regula o programa de inte-

graçào social (PIS) e o Programa de_Formação do Patri­
mônio_ do Servidor Público (PASEP) êomptementar. 

PLS 332/85....:.... Reduz a jornada de trabalho da Caixa 
Econômica Federal de oito para seis horas. 

N~>- 261/81 -Aumento do pecúlio para as viúvas de 
50% para 75%. 

N9 31/84- Dispõe sobre aposentadoria dos Servido­
res Municipais, através do INPS. 

A Comissão de SerViço Público Civil, composta dos 
Senadores Alfredo Campos, João Ca-stelo, Helvídio Nu­
nes, Mário Maia, Nivaldo Machado, Albano Franco, 
tendo como Vice-Presidente o Senador que vos fala, e su­
plentes Jutahy Magalhães, Virgílio távora, Fábio Luce­
na, Hélio Gueiros e José Lins, e Secretariada peJo Sr. 
Luiz Cláudio de Brito e Assessores Israel Testa, Sérgio 
Pcnna e João Carlos Zogbi, preparou com muito carinho 
a realização deste Simpósio, desde o começo do ano le­

, gislativo. 
Com a publicação intitulada provocando, ediçãO com­

patada do anteprojeto do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da Uníào", amplamente distribuída e pro­
fusamente discutida com antedência, procurou a Comis­
são preparar os participantes para o Encontro. 

O resultado dessa preparação meticulosa deu ao fun­
cionalismo condições de oferecer ao Poder Executivo sua 
contribuição efetiva, à discussão de um tema que a eles 
está afeto, 

-Participantes do Simpósio. 
Não seria necessário lembrar que estamos solidários 

com as reivindicações do funcionalismo público, as 
qurtis, parece, têm agora uma oportunidade de chegar a 
bom termo. Novos ventos haverão _de soprar, e podeis 
estar certos, a Comissão de Servjço Público do Sena"do se 
encontra na vanguarda dessas conquistas. 

Em meu nome e de todos· os colegas membros da Co­
. missão, qu:ero vos dizer que foi dada a partida em busca 
da concretização do anseio d~:.Jm~os vÇis e a caixa deres­
sonâncias das vossas reivindicações continuará _ _sendo o 
Senado; e, através dele, a Comissão do Serviço Público 
Civil. 

Felicidades! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE (João Lobo)- Concedo a pa-
1aVru ao nobre Senador Martins Filho, por cessão do 
nobre Senador Fábio Lue<::na. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidênte, SrS. Senadores: 

-As- "eleiçõeS do último dia quinze foram, sem dúvida, 
um grande teste à Nova República e ao Governo Sarney. 
Teste dificit, decisivo mesmo, vencido CQm invulgar bri­
lhantismo. Não pela nova geografia do poder resultante 
das umas, ainda por se entender e por se explicar, mas 
pelas próprias urnas, pela realização das eleições e pela 
forma como foram realizadas. 

Para quem guarda qualquer laivo de raposismo políti­
co, as eleições do dia 15 foram um erro grosseiro. As coi­
sas, sem elas, estavam todas bem ajeitãdas do ponto-de­
vista do poder. Não havia praticamente nenhum Gover­
nadç.r de Estado faZendo_ oposição a Sarney. Tod_os, res­
peitadas as características de cada um, estavam envolVi­
dos no grande acordo nacional que possibilitou a tran­

-Sição pacífica do poder aUtoritário ao regime democráti­
cC:i~ Todos os Prefeitos de capital, por conseqUência, esta-
vam dentro da conformação geraL De igual forma o es­
tavam tamb~m-·ós demais Prefeitos nomeados. 

Quanto aos ·partidos, à exceção dos chamados peque­
nos, estavam bem Colocados no quadro definido pelas 
eleições de 1982. Naó havia grandes reivindicações parti-
dárias pela realização dessas eleições a Prefeito. _ 
· O próprio- poVo estava aconiodado em relação a isso. 
Inexistia qualquer manifestação mais expressiva: de pres­
são popular pelas eleições municiPais. Por que realizá-las 
então'! 

Para trazer desas.sossego aos plácidos arraiai~ d-a 
Aliança Democrática? 

Para ti_rar o sono dos Governadores, eriçando extem­
porandn1ente o m-ais importaiüe colêgio eleitOral de 
cada Estado? 

Para Colocar em preocupações o Governo Sarney, al­
terando, sem controle, o tabuleiro tão habilmente arru-
mado p-or T3.ricredo Neves? _ 

Ou seria _para exacerbar a cupidês de tan_tos postulan­
ics, sedentOs_ por um- espaço no jogo do poder, há mais 
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de vinte anos monopolizado por um impenetrãvel con­
domínio? 

A_ resp.osta é não para todas as questões. 
Nllo houve um jogo de meninos feito para arreliar ou 

divertir: nem houve um movimento tãtico do poder para 
reduzir adversãrios .o.u estabelecet; cabeças-de-ponte. 

Fizeram-se estas eleições, por ij::.ômodas que fossem, 
por arriscadas e inconvenientes, apenas por uma questão 
de princíPio. Para horirar o cOmprom"isso com as mu-
danças. -

Mais de duas centenas de comunidades brasileiras es­
tavam cassadas pelo poder autori\ário, tuteladas pelo re­
gime de [orça, excluídas da cidadania e isso era intolerá~­
vel à Democracia nascente. Destruir_ os últimos redutos 
de blonicidade çriada pelo autoritarismo - ainda que 
isso contrariasse conveniências e interesses próprios -
era necessário à Nova República. E assim se fêz! 

Rejubilo-me por ter sido um dos primeiros parlamen­
tares da República a pedir essas eleiçõe~ .• em nome desse 
princípio, num pronunciamento desta tribuna, às véspe­
ras da posse do novo Governo. 

Passamos, acredito, no primeiro grande teste da Nova 
República, colocando o compromisso com as mudanças, 
acima de eventuais conveniências pof impor~tantes que 
fossem. E neste ccrrHexto de mudanças é que gostaria de 
passar os olhos pelas eleições de 15 de novembro. 

Mudaram-se as razões do poder. Antes o poder o era 
-.pelo próprio poder. Nenhum outro princípio o animava. 

- Se um mandamento constitucional limitava um in-
teresse -dos poderosos de plantão, pior para o manda­
mento constitucional. Era simplesmente ab-rogado por 
um decreto; 

-Se o Congresso Nacional entendesse de forma di­
versa do_eresidente imperante: pior para o Congresso 
Nacional. Era colocado em recesso co'mpulsório pira 
não perturbar, com sua débil voz de então, a azãfama 
dos fazedores de decretos-leis, de atos institucionaiS e 
complementares, de toda a parafernália pseudolegislati­
va que se baixava sobre a Nação como um golpe de bor­
duna; 

- Se a matemática atrapalhava as intenções nomea­
tórias do grande Shogum, em relação a algum suserano 
provincial, pi<>r para a matemática. Cassavam-se, por 
sorteio~ quantos Deputados -estaduais fosSem neces­
sãrios, para transformar minoria em maioria e obrigar o 
Est::ldo a dobrar-se ante a vontade soberna do Reí. ~. 

Era o poder amoral, subjugando uma nação abatida. 
Hoje, o poder o é pelo princípio da representação legí­

tima. Onde Q poder colidir com a vontade da b.ase repre­
sent:dda, pior para o poder. Muda-se-o. 

Ym qu?dro dC singela beleza que mostra com elo­
qüência essa mudança, ocorreu na entreivista coletiva à 
imprensa dada pelo Presidente da República, logo após 
se conhecerem os resultados das eleições. Concluída a 
entrevista, antes de se retirar, o Presidente Sarney inter­
pelou _os _repórteres presentes:_ 

-''Há uma pergunta que está na cabeça de to­
dos mas que nenhum dos senhores me fez: sobre 

_como foram as eleições no Maranhão! E nunca em­
bora tenha eu declinado o nome do meu candidato, 
a verdade é como o manto de Cristo. ~por inteira. 
Não pode ter cosluras. Meu candidato, Senhores, à 
Prefeitura de São LUiz, não ganhou as eleições." 

O Presidente da Repúblic_a, o Chefe de Estado e Chefe 
do Governo, o horrienl sí!Ubolo do Poder Republicano 
presidericialista, perdeu as eleições em seu município. E 
não houve nisso nCnhum desdouro; nenhuma ameaça ao 
poder nacional, nenhum crime lesa-majestade. Foi um 
fato __ corrj_queiro da democracia; um fato símbOlo dos no­
vos tempos. 

Mudõu, tarnbêm, o comportamento do Presidente da 
República. 

Não está longe aera em que. Presidentes da República 
tornayam-se caboS eleitorais de pequenas· províncias 
para onde,. quantas vezes, se deslocavam cOm verbas e 
ministros para innuírem nos resultados eleitorais. 
ApequenaVa-se a suprema magistratura da Nação, 
travestindo-se seu -~it_ular de meetingueiro para ao final, 
vangloriar-~e de ':':itórias conseguidas a despi:íio- de ·seu 
desempenho ou zanga"r-se sobre as derrotas colhidas, em 
duras carraspanas aos allados e grossas acíCatadas no_s 
adversários. 
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Quantas vezes se confundiu çarranca com autoridade 
e grosseria com autenticidade, principalmente ~o trato 
dos fatos eleitorais. -

Nestas eleições não perdeu O Presidente da República 
a autoridade de alto magistrado. A ninguém coagiu, a 
ninguém ameaçou, a ninguém seduziu-, a niriguém perse­
guiu nem a ninguém apoiou. Nem aos _próprios miilis­
tros. Cada um assumiu a postura poHtica que 1he deter­
minaram as convicções ou as conveniências, sem qual­
quer constrangimento. _ _ _ _ 

Acostumada ao carrancudo poder da ditadura, com 
seu discurso monocórdio e sUas invariáveis unanimida­
des, causou estranheza a muita geflte ·ver mlrfistrós do 
mesmo Governo, às vezes no mesmo dia e local, em pa­
lanques opostos defendendo candi_daturas divergentes. A 
liberdade assusta! E essa gente: atônita por não ver os mi­
nistros de Estado, enquadrados como alunos travessos 
por um severo mestre-escola, chegou a falar em anar­
quia, em falta de autoridade e coisas do mesmo jaez, sem 
perceber que a magistratura presidencial permaneceu in­
tocada e se engrandeceu sobr_e_maneim por presidir as 
eleições mais livres de toda _ _a __ H_ist6.ria do Brasil. 

A cidadania foi integralmente respeitada pelo poder e 
o Presidente da República dissociou-se do cidaaão Josê 
Sarney, que "torceu", que votou e que não ganhou a 
eleição em sua cidade; para permanecer acima do embate 
eleitoral, sem paixões nem envolvimentos. , 

Mudou, também, a própria natureza das eleições. An­
tes, as_ pleitos eleitorais estavam condicionados por mil 
pré-condições limitando candidatos e eleitores. Nesta 
não: compareceram todas as forças políticas- da extre-­
ma esquerda à extrema direit_a- em nOine próprio, sem 
rebuços ou artifícios, para dizer a que vieram e 
colocarem-se como oferta ~ mensagem ao eleitorado. 
Mais de duas dezenas de partídos concorreram ao pleito 
e cada um sau-se bem ou mal, na medida de sua compe­
tência. 

Todos puderam votar, inclusive os anB.Ifabetos que· 
eram cidadãos para todos os efeitos, menos para exercer 
o direito de voto. 

Democracia para nós é isso. Forças poHticas em pre­
sença, sem cartas _marcadas, submetcndç-se ao julga­
mento popular. 

Dir-me-ão que há partidos que nada representam. E 
daf? somente o povo livre, em- urnas livres, p6derá aferir 
a representatividade de um candidato ou de um partido. 
Creio que a ampla liberdade de organização partidária 
deva ser mantida, cuidando-se, apenas, 9e preservar o 
principio da maioria absoluta para os pleitos majori­
tários, evitando-se com isso a ascensão de candjdatos 
não representativos. 

As eleições de 15 de novembro último, ocorreram sob 
o signo das riludança desde o Princípio que 'o inspirou até 
a forma de sua realização; 

Mudança e permanência foram também os pólos que 
condicionaram a eleição à Prefeitura de Natal, no Rio 
Grande do N arte. 

Venceu a mudança. 
E não foi mudança de nomes ou de fam_ílias como al­

guns pretendem fazer crer. Foi mudança de perspectiva, 
de ânimo, de_ estado de espírito. Foi o pulsar de uma 
nova esperança que levou_o povo natalense a optar pelo 
nào continuísmo. As forças_ mais conservadoras_ do _Rio 
Grande do Norte, que mantêm o estado _em crônica si.­
tuação de dependéncia, fizeram tudo ·para não mudar. 
Lançaram um dos mais qualificados quadros do situa­
cionismo de doze anos, à Prefeitura; aliciaram nas hostes 
adversârias, políticos de valor, que frustrados em pretCn­
sões partidárias saíram para outros espaços;· utilizaram 
recursos à abundância e não pçuparam !heios e ardis 
para conseguir o objetivo. _- _ . . . 

O povo disse não à permanência. Corisagroll a mu­
dança c, não tenho dúvida, a contlnurá cons-agrando nas 
eleições vindouras. Quem não representar esse novo 
espírito será expelido, não importa Que nome tenha ou a 
qUe partido esteja filiado. 

O Rio Grande cio Norte precisa mudar e quer a mu­
dança. Nada poderá detê-la. O candidato vencedor, Ga­
ribaldi Filho, apoiei·o des_de o primeiro instante- creio, 

. mesmo, ter sido o primeir-o fiólíiTCCfâo Estado, a procu­
rar Garibaldi para hipotecar-lhe apoio e ajuda. 

Se não pude estar presente de forma mais efetiv~ na 
campanha, devido meus dçveres no Senado; dela não me 
ausentei. Acredito ser Garibaldi um_ eficaz ins~rum~nto_ 
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das muduriças que o estado procura e precisa. Mudança 
que há-de começar pela f:leição das príoriàades do Go­
verno Municipal e prosseguir numa escalada político­
administrativa qi.ii leve o estadci á novas fronteiras. Se 
nossos problemas são imensos, de um lado, nosso meios, 
dO óutro, não são menores. 

O maior problema, talvez, que enfrentamos seja o con­
tiJl_gente- de desempregados ou subempregados, que soma 
cerca de trezentas mil pessoas; aproximadamente um 
tcrço_~a população potiguar apta ao trabalho. 

Há, túdavia, frentes intocadas que poderão reverter 
esse quadrO-sOmbrio, crlando empregos, gerando abun­
dán"cia,"Yencerido, Oefrflitiv-amente, o especto da miséria 
qtie inTdiCíta a gelJTé pótiguar. 

Só para citar alguns exemplos: 
Ncissas reservas de calcário permanecem virgens._ Se 

at!Vâsselnos· sua indústria, se aproveitássemos todas- as 
põSsíbílidiides ·que· ess~á ríqüeza oferece, em curto prazó, 
gerUríá"n1-õS cádfde cento e dnquenta mil empregos. 

Vinculado á exploração das salinas, há todo_JM veio 
de ríq-üe:ZUS meXploradã.s que poderâ críar outros milha­
reS_ de empregos e carrear vàliosísSiri1os recursos para o 
·esCãdo, como é o casO di::." fliagnêsio metálico que pode 
ser. extraído das águas-mães e que o Bi-asi! importa. 

Há a indústria' de barri!ha que poderia funcionar 
como ativadora da economia estadual e que há nove 
anos pêrmanece munificada no discurso vazio dos in­
competentes -que eOterraram a Alcanorte. 

Hú, ainda, a indústria do aproveitamento do tungsté­
nio e quantas· outras! 
-_-Ninguém, todavia, e·mpenhou-se em viabilizar essas 
soluções. Abriu-se no estado, um sorvedouro de dinheiro 
em obras suntuárias, de prioridade duvidosíssima, que 
não criou coisa alguma do rumo das soluçõ.es necessárias 
aos _Pro6!emas de Já. 
- Perde.u_-se_Q_ bom senso. De que valem praças bonitas, 

.JogradO_l.trQs_aprazíveis, auditórios de mármore, ãVenidas 
asfaltadas à_ beir_a m~r, se a população não tem trabalho 
e por não ter trabalho não tem comida. 

Se o pesado endi_vidamento do C$t~do ao invés de 
evaporar-se em perfumarias, tivesse sido aplicado em se­
tores básicos, nossa miséria· não seria tão grande, nem 
nossos problemas tão assustadores. c 

A mud-ança que buscamos é essa: a seriedade em tugar 
do vedetismo; a responsábilidade em lugar da demago­
gia; a_co(npeténclá em lUgar da autolouvação; o princi­
pal cni lUgar do acessório; o básico em lugar do Supér­
fluo. 

Vamos chegar lá no Rio Grande do Norte. 
Vamos chegar lá no Brasil. 
Se~-não -ch-egarmos· OutrOS chegai"ãó por nós .e seremos 

justamente relegados ao lixo da história pela "incompe­
tência na resposta aos anseios do povo. 

As eleições de !5 de novembro último estãQ prenhes 
dessas fiçõeS, As eleições do ano vindouro por certo as 
aprofundarão. 

Eleições, daqu.i para frente, serão sempre instantes .de 
mudança. 

Oxalá saibamo.!) int~rnl-etar e viver corretamente esta 
fase tão rica da história do Brasil. 
Obriga~o! (M!litt;> b~m! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo_a pa­
lavra ao nobre Seriador Carlos_Chiarelli, como Líder do 
PFL. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso, Sem revisão do 
or<.1dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de registrar, nesta oportuilidade, perante os 
Srs._ Senadores, a importância do ato político­
ad.mini.~trativo toni~dópelo Governo da Nova Repúbli­
ca, ne..sta tarde, quãndo POr ·iniciativa do ilUstre Ministro 
Murco Maciel e por decisão do Presidente José Sarney~ 
st!-fcz simullaneam-erite a_ extinção da Fundação Mobral 
e se determinou a criação da Fundação Educai-. 

Não se trata, como diz bem_?_ exposição de motivos do 
Sr. Presidente, e como diz bem a manifestação do sr: Mi­
nistro, de mera troca de siglas de instituiÇões; tratã:-se de 
mudança de propósitos e filosofias que antês de ter o in­
tuito de criticar estruturas ant.eriores, tem a idéia de 
aperfeiçoar, corrigir, melhorar _e de ampliar propósitos, 
atribuições e __ encargos. 
·-·Nào.ffiais a limítUÇâo" exclUsiVa e específica à questão 
r~tríta·e. êsfrita da Ulfabetização, mas uma visão global, 
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integrada, humanamente muito mais sólida e filosofica­
mente muito mais densa áa educação; não um movimen­
to apenas de ensinar a_lgumas letras transitoriamente, o 
qúC jú feria o Seu mérito, mas de dar uma continuidade 
educacional, a partir de recursos- maiores_, que para a 
nova instituição são carreados, graças, inclusive, ao fato 
auSpicioSo'-õO qUal participou, com grande destaque, o 
Poder Legislativo, que foi a votação, em primeiro lugar, 
da emenda do nosso ilustre colega, Senador João Cal­
mon e, num segundo momento, da regulamentação des­
sa Emenda Constitucional. 

É graças, em parte, a esses recursos que se pode, ago­
ra, sair da faixa reservãd"a c limit'ada da alfabctizaç_ão, 
onde os resultados não foram os mais promissores para 
um trabalho que, também levando em conta a alfabeti­
zação, vise à educação. como· um todo. Essa, a propo­
sição fundamental que traz em si a nova Fundação, que 
de_majs a maiS não diversificará suas tarefas fora da edu­
cãção: como as havia diversificado o Mobral, -envolvido 
em ct,~r~_os trans_i_t~rios'-espasmódicos e limitados_ de pré­
qualificação profissional, que não chegaram a dar o ren­
dimento desejado e esperado. 

O Sr. Gastãõ Müller- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Ouço o nobre Sena­
do_r G_(!~tãq __ Mült~r. 

O Sr. Gastão Müller- Senador Carlos Chiarelli, em 
nome ao-PMDB, quero congratular-me com o Governo 
e, especialmente, com õ Senador Marco Maciel, nosso 
colega e ilustre Ministro da Educação, pela iniciativa que 
hoje se concretiza. Os sintomas são os melhores possf­
veis, Senador Carlos Chiarelli. Sempre tenho me batido 
par um ponto- ôe vista que de_ve ser de todos nós: o 
problema não é simplesmente alfabetizar o cidadão, é 
educá-lo. A alfabetização é um vetor que facilita a edu­
cação, no sentido global da palavra. E parece-me que o 
MOBRAL, embora tenha tido a melhor das intenções, 

'perdeu-se nesse sentido Q_e trans(ormar-s5! num órgão de 
educação do povo brasileiro, nessa faixa, se não me en­
gano, de 30 milhões de brasileiros descducados. Espera­
mos, co_mo V. Ex' bem diss~ no jnício do seu pronuncia­
mento, que a mudança de s_igla simplesmente não faça o 
mlfagre_, mas que se consiga, com a nova entidade que se 
resume na palavra EDUCAR, no sentido mais amplo, 
conquistar para o Brasil uma situação melhor na faixa 
daqueles países, porque ainda há muitos, eu não chamo 
de analfabetiz.ados, mas deseducados. E faço votos que a 
Nova ltepública concretize esse fator para orgulho iiosso 
e que o Brasil não seja um dos maiores países com dese­
ducados. Muito obrigado! 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sr. Presidente, na 
suã mimifestação de hoje à tarde, o Ministro Marco Ma­
ciel cilava textualmente: o Papa João Paulo 11, que afir­
mou, com propriedade, que não existe possibilidade de 
dcscnv91Yif11ento, de integração sQcial, nem de autêntica 
liberac;àu se não se começar por eliminar o analfabetis­
mo, dar ii"'Struçào, mas, sobretudo, dar educação de base 
c. cultura. 
-E essa, fundamentalme-nte, a filosofia inspiradora da 

proposta hoje adotada, que visa não apenas, como ante­
riormente falavam, em alfabetização de-adultos em pro­
cessos transitórios, mas qlle tenha o processo da e.du­
caçao - da educação supletiva, da educação básica, in­
clusive para o jovem, como sua prioridade fundamental. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• Um aparte?" 

O SR. CARLOS CHIARELLi- Otiço, com prazer, 
V. Ex~, i_lustre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Chiarelli, 
registro, com muita alegria, e posso dizer muito à vonta­
de, porque homem da Oposição, a ação do nosso colega 
Senador Marco Maciel à frente du Ministério da Edu­
cação: _ _s: E.x~. efetivamente, no silêncio e na habilidade 
própria dos mineiros, S. Ex' que pernambucano, vai aos 
pOúCos dando àguele Ministério uma feição que poderá, 
a prosseguir nesse esfo"rço, até vir a ser, de fato, também 
Ministéri-o da Educação, p-orQue esse Ministério tem sido 
apenas Ministério da Instrução, e de instrução ruim. 
Agora, por exemPlo, com Cdlvro didático, parece--me, 
uma vez que a educação cada vez mais foge ao alcance 
dos pais e dos lares, que é realmente o lugar próprio, 
P:ropí~io, e prec_íp~o. para a formaÇão do indivíduo, já que 
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as escolas preparam, quando muito, o doutor, com e$_S.a 
ação na busca do livro didático, para impedir que as 
imoralidades, as indecências, como aquelas que estão em 
prática nas esc_olas em São Paulo, rotuladas de livros _di­
dáticos, como tive, lamentavelmente, que denunciar da­
qui da tribuna do Senado_, com essa ação do Ministro 
Marco Maciel em implantando o livro didático com o 
objetivo de instruir, e muito possivelmente, também de 
educar, repito, o Ministério da Educação começa já a -
dar os primeiros passos no sentido de fazer sua a essa ad­
jetivação inadequadamente aplicada ao Ministério da 
Instrução no Brasil. Quanto à nova revolução, agora 
verdadeira revolução no que diz respeito à alfabetização 
de adultos, perseguindo também a qualificação profis­
siOnal, a profissionalização, a instrução integral, nãO 
educação, porque é muito difícil educar adultos, mas _ins­
truir adultos de modo a torná-los adequados ao mercado 
de trabalho, é, sem dúvida alguma, um grande passo. Em 
tudo isso, me assalta um re_ç:eio que desejo consignar no 
discurso de V. Ex-': é o anunciar da ida do eminente Se­
nador Marco Maciel para a Casa Civil, o que seríá~6tiffiO 
para o Brasil como um todo, de modo e~ecial, para os 
políticos, e, por que não dizer, para o próprio Poder Exe­
cutivo, que passaria a ter um homem experiente e capaz 
gerindo aquela importantíssima Secretaria do_Governo 
FederaL Mas, queira Deus que o Ministérío da Edu­
cação, ou o Ministêrio da Instrução, consiga obter um 
novo Marco Maciel, porque de há muito, Sem dúvida al­
guma, a instrução e a educaç_ão neste País se ressentem, e 
agora, como disse, parece encontraram solução no ilus­
tre pernambucano, com tadas as peculiaridades do sabi­
do homem das alterosas, espero em Deus, que havendo 
esse ramanejamento haja um outro com as habilidades, 
com a inteligência e com a capacidade de trabalho, 
sobretudo no silêncio como vem atuando o ilustre Minis­
tro Marco Maciel. Quero registrar mais ainda, para ulti­
mar, o fato de que, por ter trabalhado a noite inteira e s-o 
ter ido dormir hoje às 9 horas da manhã, ultimando um 
trabalho, eu não tive oportunidade de comparecer ao Pa­
lácio do Planalto, onde iria sem Constragimento ne­
nhum, apesar de ser da Oposição, para participai- dessa­
solenidade, pela sua significação, pela sua importância e, 
sobretudo, para aplaudir a ação de Marco Maciel, que a 
esta altura merece aplausos, de modo especial e de modo 
particular, dos homens da Oposição. Muito obrigado a 
V.Ex~ --

0 SR. CARLOS CHIARELLI - Incorporo a mani­
festação valiosa, precisa e solidária do ilustre SenadQJ;" 
Benedito Ferreira, absolutamente me identificando com 
S. Ex• sobre a manifestação feita caril relação ao ilustre 
Ministro Marco Maciel, dizendo que, evidentemente, S. 
Ex• se sentiria à vontade nessa solenidade, uma vez que 
ela não teve nenhuma feição e nem feitio de itatut~;t 
partidária. Presentes a ela estavam DC?p~tados e sena­
dores, pelo menos quatro ou cinco Partidos po[ítiCOs di­
ferentes, inclusive encontramos o nosso j)ustre Senador 
Moacyr Dalla al;Jsolutamente à_vontade, qUe poderá tes­
temunhar a respeito de um ato político-administrativo 
dessa importância. 

O Sr~ Moacyr Dalla - Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Gostaria de salien­
tar, Sr. Presidente, com o .;!_evid9 respeito pelo fato de es­
tar entrecruzado com o h_orâ_rio da úfdem c;iõ Dia, mas 
peta visível evidência da falta de número, descuidei-me 
um pouco das fronteiras do tempo. Apenas gostaria de 
dizer, e o farei após ouVir a manifestação do Senador 
Moacyr Dalla, duas palavras sobre alguns projetos em 
pauta no Ministério. 

Q Sr. Moacyr Dalla - Eminente Senador C~r)os 
Chiarelli, estivemos em Palácio atendendo ao convite do 
eminente Senador, Ministro Marco Maciel. As coisas da 
educação nos tocam profundamente e alhuresjâ afirmei 
que só a educação firma os a1icerces básicos da vitória na 
luta pela vida. ü_uyj com 'entusiasmo e a atenção neces~ 
sária o pronunciamento do eminente Ministro. Na expo­
sição de motivos, S. Ex• deixou transparecer clara e niti­
damente a sua insopitável vontade de servir, ilão só ao 
País, mas especialmente à causa da educação. Registrei, 
na minha consciência, a alegria de estar participando de 
uma reunião maravilhosa, que s6 temos a louvar. Deixo 
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•registrado, nos Anais desta Çasa; não s6 a manifestação 
da mínha_solidariedade, mas a certeza de que efetiva­

·mente vaí yingar para o bem do Brasil a meta que o Se­
nhor Presidente da República e o nobre Ministro, Sen3-
dor Marcos Maciel, acabam de encetar. Fica a manifes­
tação do meu apoio, a sinceridade dos meus propósitOs 
para sempre prestigiar atos como esse. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Registramos, agra­
decemos e inc_orporamos a manifCstãção tão sigilificativa 
do ilustre Senador Moacyr Dalla, que conosco comparti­
lhou do testemunho de um eveflto da significação Que 
acaba de registrar com a valia do seu depoirÍlento. 

E gostaríamos apenas, encerrando esta manifestação 
de lembrar que não se inita de proposta isolada nem de 
ato absolutamente escoteiro, mas, sim, de um capitulo, 
de uma proposta de política educacional com grande 
sensibilidade social que vem sendo desenvolvida no Mi­
nistério da Educação e Cultura. 

Aqui jã se falou, e é importante realçar e reiterar, da 
questão de que a tranformação do MOBRA,L em uma 
fu!Jdaçào de educação básica, com maior _amplitude e 
densidade. segue-se a fatos, decisões e_~ntos da impor­
tância da remodelação da Merenda Escolar; esta feita, 
inclusive, de comum acordo,_ em absoluta harmonia, 
com o· Ministério da Agricultura, que tem à sua testa o 
ilustre conterrâneo, nosso Senador Pedro Simon. 

De resto, não seria justo destacar apenas a Merenda, 
apenas a Fundação EDUCAR, sem deixar de reptir 
aquilo que, en passant, foi referido pelo Senador Bendito 
Ferreira: a questão do livro didático, a questão do mate­
rial escolar, que, além de significar um saneamento no 
processo ético de orientação do material em que o estu­
dante vai buscar subsídios para suas informações dns­
truções, também é elemento e ingrediente fundamental 
para baratear o custo do aprendizado, para que não se 
crie aquela indústria da renovação desnecessãria de ma­
terial didâtico, exigindo uma compra permanente para 
muitos que não podem e, um ganho absolutamente pou­
co adequado, por uma postura oficial irrealista em favor 
de poucos que produzem livroS contiriliadamente, reno­
vados. nem por isso novos Ou atualizados. 

Medidas desta natureza ~t;tcterizam a claraintenção 
e a manifesta qualidade da obra de um Ministério e de 
um Ministro, sobretudo o acerto de uma política educa­
cional de um Governo. É isto que registramos nesta hóra 
~volto a dizer- acima de quaisquer fronteiras e limi­
tes partidários. 

Era o que -tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bezri_l Palmas) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
CARLOS CHIARELLI EM DISCURSO: 

E.M. n9 232 Em, 25 de novembro de 1985 
Exc_efentrssimo Sen,hor Presidente da República. 

~ Tenho a honra de submeter à elevada consideraçãõ de 
Vossa Excelência o anexo projeto de deGreto, que redefi~ 
ne os objetivos da Fundação Movimento Bra,_sileiro de 
Alfabetízação-MOBRAL, altera sua denominaÇão e dâ 
outras providências. 

A presente iniciativa bUsca atribuir à Fundação Na­
cional para Educação de Jovens e Adultos-. EDUCAR, 
nova denominação do MOBRAL, objetivos __ condizentes 
com as legítimas aspirações da sociedade, no sentido de 
serem asseguradas oportunidades educacionais a todas 
as camadas da população brasileira. 

A Fundação EDUCAR terá sua linha de ação orienta­
da para o atendimento de jovens e adultos que jamais ti­
veiam acesso à escola ou que dela foram excluídos pre­
maturamente, devendo, para isso-, fomentar programas 
específicos, qÚer ·na campO da-aliabetização, quer na 
área da edUcã.ção básiCa,' a serein executados, de forma 
descentralizada, pelos estados, Distrito Federal, terri­
tórios e rilunicfpios, com observância das especificidades 
regionais. 

Desse modo, a medida proposta propiciarã maior 
apoio aos sistemas estaduaiS-$ municipais de ensino nas 
suas tarefas de universalização da educação básica e de 
erradica'ção do analfabetismo, em consonância com a di­
retriz de progressiva descentralização de encargos públi~ 
cos. 
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_Assumirá, ainda, fundamental importância a mobili­
:uú;ão de instítuições- nã.o governamentais, a fim de que 
sejam ele~ados os níveis de participação da sociedade na 
consecução dós propósitos maiores que ora -se defi­
nem. Os programas apoiados pela Fundação EUCAR 
terão em vista', tambêm, a possibilidade de opção dosjo~ 
vens e adultos pela terminalidade nos níveis iniciais da­
educacão básica, com a conseqüente e imediata inte­
gração na vida econômica, ou pela continuidade de estu­
dos nos níveis subseqüentes de ensino. 

Paralelamente, continuarão objeto dos referidos pro­
gramas ações voltadas para a valorização e capacitação 
de professores, para a geração, o aprimoramento e a di­
fusão de met9dologias de ensioo mediante associação 
dos recursos didáticos às tecnologias educacionais, bem 
como para a extensão, aos seus destinatârios, da oferta 
de merenda e material escolar, inclusive o livro didático. 

As medidas acima preconizadas, por certo·, contribui­
rão de forma decisiva para atenuar os problemas decor­
rentes da regressão ao analfabetismo, além de traduzi­
rem princípio constitucional, no sentido de que a edu­
cação se afirme como direito do cidadão, dever do Esta­
do e responsabilidade de todos. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e consideração. -Marco Ma­
ciel. 

DECRETO N• de de de 1985 

Redefme os objetivos do Movimento Brasileiro de 
Alfabetização- MOBRAL, altera sua denominação 
e dá outras tfrovidências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 85, itens III e V, da Constituição, e 

Considerando que a ampliação das oportunidades de 
acesso e ·retorno ã escola constitui uma das diretrizes bã~ 
sicas do Programa "Educação para Todos"; 

Considerando a necessidade de plena participaçãO dos 
vários níveis governamentais e dos diversos setores da 
sociedade nas ações voltadas para a erradicação do anal­
fabetismo; 

Considerando ser imprescindível a implementação de 
prOgramas de alfabetização e educação básica para jo­
vens e adultos, como forma de possibilitar-lhes o exercí-' 
cio CTetivo e cOnsCiente da cidadania. 

Decreta: 

Art. {9 A Fundação Movimento Brasileiro de Alfa~ 
betização - MOBRAL, instítufda pelo Decreto n" 
62.455. de 22 de março de 1968, nos termos do artigo 4? 
da Lei n9 5.379, de 15 de dezembro de 1967, passa a 
denominar-se Fundação Nacional para Educação de Jo~ 
veils e Adultos::_ EDUCAR, com o objetivo de fomen­
tar a execução de programas de alfabetização e educação 
básica destinados aos que não tíveram acesso à escola ou 
que-dela foram excluídos prematuramente. 

Art. 2<? Para a consecução do objetívo previsto no 
artigo {9 deste Decreto, deverá a Fundação EDUCA~: 

I - promover a alocação dos recursos necessários à 
execução dos_ programas de alfabetização e educação bá­
sica: 
H- formular projetos específicos e estabelecer nor­

mas opetacioriais,· com vistaS a· orientar a execução dos 
rereri'do's--programas; 

I li- incentivar a geração, o aprimoramento e a difu~ 
são de metodo!ogias de ensino, mediante combinação de 
recursOS -àidâticos e tecnologias educacionais; 
, IV- estimular a valorização e capacitação dos pro­

fessores_ responsáveis pelas atividades de ensino inerentes 
aos programas. 

Art. 39 Os programas a que se referem este decreto 
serão executados, de forma regionalizada eparticipativa, 
pelos estados, Distrito Federal, territórios e municípios, 
bem como por outras entidades públicas e privadas. 

ArL 49 O Ministério da Educação adotará as neces­
sárias providências p-ara que, no prazo de 6Ó (sessentª-) 
dias, contando a partir da vigência deste decreto, seja 
elaborado o projeto de Estatuto da Fundação EDU­
CAR. 

Art. 59 Este decreto entrará em vigor na data de sua 
pubHcação. 
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Art. 6"' Revogam~se as disposições em contrário. 
Brasília, em de de 1985; 1649 da In~ 

dependência e 979 da República.-

O programa Educação Para Todos, aprovado por 
Vossa Excelência, tem como pressuposto a criação de 
igualdade de oportunidades educacionais para todos os 
braSileiros. Trata~se de um conjunJõ de medidas que pre~ 
vê a universalização do ensino básico, que a constituiÇão 
declara obrigatório e gratuito, cómo fundamento do re­
gime democrático que o governo da Nova República, 
como louvável obstinação, está construirido, e que. além 
disso, traduz a Opção Social deterrilinada por Vossa Ex­
celência, no memorável discurso de 22 de jUlho,- Edu­
cação Para Todos significa oferec:er a cada criança,· a 
cada jovem e a cada adulto uma e(~tiva perspeç_tiv~ de 
ensino que permita desenvolver suas potencialidades, 
com vistas à plena realização pessoal. No plano indivi~ 
dual. desfrutando das conquistas do espírito, e, no plano 
social, contribuindO de forrria útil e produtiva para a 
completa integração no meio em que vive. 

Dentro dessa visão, e a partir das medidas que Vossa 
Excelência, Presidente José SarQey, vem de adotar, ini­
ciamos a implantação de um amplo programa de alfabe­
tização de jovens e adultos, atendendo, assim, reclamos 
da sociedade brasileira. 
Como se sabe, m~.lgrados os esforços empreC:ndidos ao 
longo dos anos, continua a crescer, de form·a absolUta e 
relativa, o núfnero de analfabetos. De fato,~S estatiSticas 
consignam a existência de cerca 4e 20 milhõ_es de_a,:oalfa­
betos na poplll.:l"'~.c, de 15 anos, e mais, além de milhões 
de outros brasileiros qUe, - dominando precariamente 
as técnicas de ler c es_crever ...:.._·estão expostos, portanto, 
à regressão ao __ analfabetismo, coQquanto se saiba que 
esta questão dF;:;; ;;.:_r vista coril base em l.,!ma perspectiva 
global qUe contemple necessariamente uma solução de 
caráter definitivo para a educação de jovens e adultos. 

Esse quadro dr>Jmatico é a expressãO mais clara do 
malogro de uma pvlftica educãcíoniil que, por fatores de 
natureza vária. n~b exibiu a realização de esforços su.fi­
cientes para um desenvolvimen-to pleno de nosso sistema 
básico de ensino, 

A~sím, 3!> ].Jrímeiras e mais efetNªs medidas_de comba­
te ao analfabetismo, com resultados definitivos a longo 
prazo, <~ão a dernc . .;ratização das oportunidades de esco­
lari7.ação fun.:ii'ltm'•ltal para_ a população em idade es_co~ 
lar e a elevação da l~._.alidade do ensinQ ofereciçlo pela es­
cola brasileira. 

No entanto, oJb:;erve~se, não foram poucos os progra­
ITlas governamentais que se dedicaram à questão da alfa­
betínção e educação de adultos. Tais programas, contu~ 
do, por conhecidos motivos de caráter técnico e político, 
nào lograram o êxito que deles se pretendeu, sepultando 
fundadas esperanças. 

E por isso mesrno, indiscutíve;l que o Brasil exige a 
adoção de imediatas ações que cõ.ntribuam para uma rá· 
pida alfabetitaçào de sua ·eno:frhe popUlação joveni e 
adL1Ita. Tais medidas, porém, não se justificam pela ex­
cessiva valorização da questão da redução do anatfabe_· 
tismo nem se apóiam sobre uma visão preconceitUo"sa: do 
analfabeto. 

O reconhecimento de que o analfabeto não_ é _um inca~ 
paz, tornou-se consensual nas últimas décadas. A nossa 
população iletr..ld.:a desenvolve _suas atividades ec:onômi_~ 
cas, sod_ais__e polític?.<~, lida com uma enorme massa de 
informações atnwé'- J..-..:; meioS 9-e comunicação e.a utni~ 
za com o me.~rr,o bt,m senso com que enfrenta sua luta 
pela vida. O acesse à cultura h::t(ada, pórém, é importao~ 
te não apenas para o alargamento de seus horizontes e 
mais fácil integração na vida mbderna como também 
para sua mais ampla participação na vida política. 

Reveste-se, sobretudo, de suma magriitude, ao contri~ 
buir para uma mais profunda e fivre consciênc-ia de si 
próprio como sl.r humano pleno e ao mesmo tempo par­
te integrante e inseparável do mu.ndo ~m._que vive. 

A luta contra o analfabeto não é l,lma luta por retirar 
Parte da população da$. .. trevas", como se pensou no 
passado. 

Restituir ao analfabetismo _o_dire_ito de voto represen~ 
tou uma considerável conquista, no plano dos direit_oS 
cívicos, mas não lhe assegurou, decerto, o amplo ªssu­
mir, o exercício pleno da cidadania. 
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Por outro lado,_ a alfabetização _em s_i mesma pode não 
ser imprescindível à continuidade e desdobramento das 
formas.de inserção da população analfabeta na s<~Jcit::da­
de brasileira. mas, sem lugar a dúvidas pode contribuir 
para que esta parcela populacional veja abrirem-se dían­
te de si insuspeitàdas perspectivas e conquiste um novo 
patamar no que concerne .. à percepção de possibilidades 
que, em diversOs campos de atividades, oferece o mundO 
de nossos dias. 

Aliás, em recente declaração aos Bispos Brasileiros, o 
Papa João Palllo 11 afirmou, com propriedade, que. "não 
existe possibilidade de desenvolvimento, de intçgração 
social, nem de autêntica liberação, se não se começar por 
eliminar o analfabetismo, dar instrução, educação déba­
-se;-cultura". 

Em verdade, os índices de analfabetismo refletem, de 
alguma forma, o nível de desenvolvimento econômico e 
social dos povos, mas a sua queda jamais deve se consti­
tuir num objetivo em si mesmo. A sua redução deverá 
traduzir_ nosso esforço em direção ao desenvolvimento 
sõcíat do Pais. 

Desse ffiodo, as campanhas de alfabetização só terão 
pl~.!:t~ sentido à Inedída em que estejam aSsociadas a um 
programa educa_tíV-õ -- atravês do qual O_s recêm­
alíali~TízãdOS poSSam ãssiinilar de forma sistemática, Os 
conhecimentos que constituem o núcleo fundamental do 
CJlSino bã~icg.~..e:-'itan.do a .~egi-essão e_dev.ãndo séu domí­
niO-SObre-o saher sistematizadO. O Seiiiiõo do eSforço aJ-­
fabdi.zadOf, frise-se,· é 2fa:Oo_ peta àrtiCufac'ão in1ediaia 
cofi{~ ~nsino bá_§íCo suPletivo; assgurandO:.se a possióTi~ 
dade de c~mtinuaçã_o dos -estudos através d~ programas_­
que - analogamente aos de alfabetização - deverão 
atCnder àS condições da população a que se destinam 
tendo em vista suas características de idade, experiêncí8. 
de Vida ou _çullura, e, por fim ob:serv<:tr as especificidades 
resionilis·, t_ão extremamente relevanü!s e nem-sempre de~ 
vidamenté consideradas em países como._o Bras~l. 

Os programas de educação para jovens e adultos, ob­
jet~ da _pr_ioridade que ora confere o Presidente Sarney, 
serão executados em sintonia com os Estados e Municí­
pios, visando à ampliação e à reorientação de uffia das 
partes mãis descuradas d_o nosso sistema educacional: o 
ensino sUpletiv-o OOturrriO.-~ nOsso desejo, pois, que a 
açãO do GQverno Federal se desenvolva em estreita cola­
Óopiçâ!) com os deinais entes feO.erativos, -de sorte a -al- _ 
cancar pf-ogres's-ivamente um-a S-oluÇão definitiVa para a 
educaç_ão de joveris e adultos nos_ sistemas regUlares de 
ensWo _estaduais e municiPais. 

Por fim, um programa voltado para tais objetivos exi­
ge que se eleve a ofertã de educação continuada para to~ 
da-s as faixas do contingente jovem e adulto, como con­
diçtlo para o desenvolvimento educativo-cultural do 
País. Ações deverão ser realizadas associando os poderes 
públkos, ém todos os níveiS, e entidades de sociedade ci­
vil. incorporando as universidades e escoais de 2"' grau, 
bem como as dedicadas à educação através de organi­
zações d_e rádio e tetevisão co01 re_cepção organizada, vi­
sarrJo atender demandas da pOPulação adulta qUe trans-­
cendam o ãmnbito do ensinO básico. 

-iodas essas ações espenimos adotar, depois de larga 
discussão e ouvidos diferentes grupo~ e pessoas que te~ 
nham algo a contribuir nesta matéria, resgatando a im­
portante, embora fragmentária, experiência brasileira no 
setor. 

__ _Iudo isso propiciará, a partir desses procedimentos, 
Catiiinhos que verdadeiramente venham ao encontro dos 
lnletesses da r.opulação a ser atendida e contribuam para 
a.:;segt!rar a· desenvolvimento nacional e o ~uma demo-
crático de nossa vida política. -

Senhor Pesidente, 
O Governo de VosSa Excelência ao instHIJ.ir o Projeto 

Nacional de Educação de JoVens e Adu_ltos e criar, pela 
tranformação do MOBRAI, a Fundação EDUCAR, 
dispõe~se a desenvolver -como a sigla o indica- uma 
ação em profundidade- não~meramente um movirlíen,... 
to, mas um verdadeiro programa,- itão a:perias de alfabe­
tização, mas também de educação de jovens e adultos. 

De mais a mais, e:nti::ndemos, que o Brasil vive hoje u.m 
-pCríodo de sua hiS_tQria no qual ê possfvel sensibilizar 
todà a sociedade com relação a tais propósTtóS, sobretU­
do aquelas pessoas que tiveram amplas oportunidades 
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educucionais, fazendo retornar à sociedade o investimen­
to que eSta tez -em educação. 

O t:xito de um programa dessa natureza dependerá, as­
stm, em grande medida, do engajamento da sociedade, 
especialmente dos mais jovens, e do apoio e colaboração 
ao Governo na sua determinação de promover um novo 
começo em prol daqueles que necessitam de oportunida­
des edllcativas na: idade própria. 

O Governo, portanto, espera, atuando em articulação 
com os Estudos e Municípios, contar, para esse objetivo-, 
com a colaboração de toda a sociedade, através de suas 
enlLdades. representatiVas- Igrejas, Sindicatos, Empre­
sários, Orgãos de_ Classe, Estudantes, mormente univer­
sitários, Clubes de Serviço, Associações de Ensino, e 
também das pessoas que disponham de tempo e qualifi­
cação para contribuir voluntariamente em tão importan~ 
te tarefa. 

O Governo da Nova República inicía esta jornada cer­
to de. que, por esse itinerário, tece_sua política social, fiel 
ao ideal democrático de assegurar, pela igualdade de 
oportunidade. a particpação de todos na promoção e nos 
frutos do desenvolvimento. 

(PRONUNCIAMENTO DO MINISTRO MARCO 
MACIEL .... 

DURANTE A CRIAÇ.À.O DA FUNDAÇÃO EDU­
CAR, NO 
PALÁCIO DOPLANAfTO; EM 25-11-85.) 

O SR. PRESIDENTE (M_artins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para umã 
bre.ve comuniçar.;:ã,o, 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Para breve comu­
nicação.) - ·sr. Presideflte, Sr-s. Senadores, jornalista 
profissforial durante meio século, compreendo que nem 
sempre as notícias divulgadas representam a verdade dos 
futos, mas ·algumas há que não devem prosperar, princi~ 
pai mente porque dizem re..<;peito à posição política ou éti­
ca do parlamentar. 

Uma delas, Sr. Presidente, publicada na imprensa ca­
rioCa- CoinO declaração minha, justo quando me encon­
tra-va no exterior; em desempenho de missão desta Casa; 
anuncia que me disponho a concorrer a uma cadeira na 
Câmara dos Deputados --isto não teria mal nenhum­
mas contínUa dtzendo; "vou.ser eleito sem sair de casa e 
sem' g-asrar dinheiro~·. 

Ora, Sr. Presidente, seria, se verdadeira a notfcia, uma 
desatençãO ao- eleitorado _fluminense, seria uma pre­
sunção de quem tem sido seu representante nesta Casa e 
na outra anteriormf:n_te, de se julgar tão importante que 
não --prCcísariá sair ·ae cãsa para ganhar uma eleição, 

Escrevi ao brilhante jornalista que assinou esta decla­
ração, uma carta, pedindo fizesse a retificaçãO. Salvo se 
aconteceu hoje, até ontem essa retificação não tinha sido 
publicada. 

O ~r. Benedito Ferreira- ~Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pais não. Ouço, 
com muita fion(a, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senado; Nelson 
Carneiro, ho_nestamente, não fora a precariedade das co­
municações de Brasília com o resto do mundo e a pouca 
divulgação que tem o trabalho dos Congressistas, não te­
nh-o- dúvid~ de que o· Estadu do Rio ou qualquer Estado 
Jo BraSil, todos os eleitor~ d'= qualquer Unidade da Pe­
d_eração t~riam muita ho_nra em eleger V. Ex• sem que V. 
Ex' se-deSse ao trabalho de sair de casa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - MLJ.ito obrigado. 

__ OSJ'. Be.nedito FElrreir~~o---:- V. Ex• sabe o qllanto nós 
doiS temos_ divergido nesta e _na outra Casa, mas comete~ 
ria Uma violência cOntra a mínha consciência se deixasse 
de manifestai-, nesta oportunidade, a V. Exf- aquilo que 
sei que vai na alina era-povo bni.sileiro~ que tanto deve a 
V. Ex~. Embora ciosa do quanto deve V, Ex'", não sabe 
até onde vai o inestimável trabalho que V. Ex• tem pres­
tado ao Brasil nesses. quase 50 anos de vida pública. Lo· 
go, o povo do Rio de .ra:neirO, naquela chamada caixa de 
ressonância da nacionalídade ou o tambor que marca a 
cadência para a nacionalidade, como dizia o velhu Ge­
túlio Vargas, eleger V. Ex'". sem exigir que V. Ex• saia de 
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casa, não seria nada mais dõ qU:e resgatar uma dívida, 
que não é do Rio de Janeiro que tem para com V. EX_•, 
mas o Brasil todo. 

O SR. NELSON CARNEIRO --Agradeço a excessi~ 
va ge12Sfosidade de V. Ex• ----

Deixo claro que não é minha intenção. Candidato que 
seja, Sr. Presidente, espero visitar todos os municípioS 
fluminenses, procurar todas aquelas pessoas que possam 
influir, direta ou indiretamente, no êxito da minha candi­
datura, e apertar, jã que agora é moda, milhões de mãos 
que se estenderem para me cumprimentar ou que eu vã 
buscar para cumprimentar. 

Há outra noticia, Sr. Presidente- menos agradável! 
Noticia um Jornal de Brasília que estou criando um 

novo casuísmo, ou seja, uma proposta que está causando 
grande espanto no meio parlamentar- a figura do sena­
dor, nato, 

Ora, Sr. Presidente, a figura do candidato nato a,_ sena­
dor existe não por iniCiativa minha, e sim por um projeto 
de lei que teve como seu autor, salvo engano, na legisla­
tura passada, o nobre Senador Hugo Ramos. Ao apre­
sentar o projeto de sublegenda, apenas visei ou trá lei. O _ 
Senado aprovou esse projeto e o enviou aO exame da-Câ­
mara. Não há nenhum projeto meu, tampouco deda­
ração minha a favor do senador nato, do candidato nato 
ao Senado. E uma deliberação que a Câmara tomará, ou 
o Senado tomará, sem que parta da minha iniciativa. 

Portanto, quero repetir - agora, pelos efeitos de or­
dem ética que poderiam causar esta notícia -, o fato de 
atribuir-me, ao visar ao fim da sublegenda, eu estaria 
pensando na consagração do senador nato~ do candidato 
nato ao Senado Federal. 

São leis diversas. A sublegenda foi, desde 1971, quan­
do entrei nesta Casa, ·objeto do primeiro projeto que 
apresentei comO Líder do Movimento DemocrâtiCo Bra­
sileiro. Durante todos esses anos, o Movimento Demo­
crático Brasileiro, depois o PMDB, tem sido fiel â pre­
gação contra a sublegenda. 

Não é , portanto, nenhum casuísmo nem foi criado à 
última hora. Apenas consegui tornar realidade, este ano, 
salvo engano, o fim da sublegenda, pelo qual desde 1971 
todos lutamos. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastão Müller - Nobre Senador Nelson Car­
neiro, também estou com V, Ex' na _linha ,que entende 
que a sublegenda é uma exCrescência na legislação eleito­
ral, é um câncer que corrói a o-rganização dos partidos. 
Assim, enquanto houver sublegenda, não teremos conso­
lidados os partidos políticos. V. Ex• consegufu aprovar, e 
eu estava na Liderança, colaborei com V. Ex•, para que 
se aprovassse a extinção da subtegenda nesta Casa. O 
que consta nos bastidores do_ Congresso Nacional e nos 
corredores, é que na Câmara dos Deputados quer-se 
aprovar a extinção da sublegenda. Ressalto, não há sena­
dor nato, e V. Ex• também se corrigiu. É: candidatura na­
ta. Essa candidatura nata já não tem mais sentido, Por­
que sou proprietário de uma candidatUrã.? Se o Senador 
trabalhou, lutou, durante seu período aqui, não tem por 
que ter medo de uma conveção do seu partido, no seu 
Estado. De modo que, paralelamente à extinção da 
sublegenda, deve-se extinguir também o c,andidato nato, 
proprietário de candidatura, que já nos tempos moder­
nos, nos tempos atuais no Brasil, não possui mais senti· 
do. Aliãs, aproveito a oportunidade de estar aqui presen­
te o eminente Senador Carlos Chiarelli,_ Líder do Partido 
da Frente Liberal, para que S. Ex• também- exPoTihã. seu 

· ponto de vista do seu partido, pessoalmente ou partida~ 
riamente, quanto à extinção da sub legenda e a extinção 
do candidato nato, aproveitando a oportunidade da pa­
lavra do nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Eu agradeço o apar­
te. Mas, exatamente o que a notícia diz é que o_ 

Secretário-Geral do PEL acha a iriiciativa um casuísmO· 
sem precedentes, principalmente para ser assimilado pela 
Nova República. 

Ora, Sr. Presidente, o que quero dizer é que são duas 
leis diferentes: a da sublegenda e a do candidatO ilato. Eu 

::~penas, coerente com toda a minha carreira política, 
toda a miriha atuação nesta Casa, iilterpretando o pensa-

- _menta _do Movimento Democrático Brasileiro que então 
liderava, em 1971, lutei contra a sriblegerida e continuo 
lutando. Mas não tomei nenhuma iniciativa a favor da 
manutenção do candidato o nato, que resultou de delibe­
r-J.ção do Senado Federal e do Congresso, mediante su­
gestão do ilustre Senador Hugo Ramos. 

O Sr. Carlos Chiarelli- V. Ex.' vai-me dar o aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO -Com_-muita honra. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Gostariá apenas de 
solidarizar-me com as manifestações do Senador Nelson 
Carneiro e exaltar a inTciatiVá que S. Ex• teve~ que foi 
acolhida aqui no Senado, diga-se de passagem, e que 
aguarda uma manifestação da Câmara. SObretudo_com 
relação à questão da sublegenda, creio que é matéria ah­
solutamente conhecida e reconhecida da sua incompabi­
lidade, inconveniência e inoportunidade num regime 
pluripartidário aberto e amplo como o nosso. A suble­
genda só tlnha sentido quando os Partidos precisavm fa­
~er, interna corporis, coligações com os diferentes grupos 
que os constituíam. Hoje, quem estiver dissentido dentro 
do Partido, forma um li. ovo Partido. Então, a sublegenda 

-é um anacronismo e, sobretudo, um tumOr que hav_erâ de 
corroer ·a ·esrt·ururã ·partidáriã, se for mantido. Quanto à 
candidatura nata,_ esse direito de não diSPutar- a con­
venção preservando a condição de candidato, não tenho 
condições de falar ~m nome da Bancada, porque só ao 
ouvi-la poderei manifestar-me. A título -pessoal, digo, no 
entanto, que ela, por uma questão até de símetría, de 
analogia, à Crltica que se faz à sublegenda, extinta a 
sublegenda, me parece absolutamente óbvio que, em 
nome dos princípios democráticos de abertura e partici­
pação. se extinga o direito à candidatura nata. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Eu apenas, Sr. Presi~ 
dente, queria deixar clara minha posição para evitar mal­

- entendidos. 
Muito obrigado ao nob_re Senador Carlos Chiarelli, 

pela lúcida intervenção. (Muitõ bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

-Mário Maia - Eunice Michiles - Alcides Paio -
Aloysio Chaves- GabrieL Hermes- América de Souza 
- João Lobo - Cesar Cals- José Lins- Martins Fi­
lho - H um berto Lucena - Milton Cabral - Lomanto 
Júnior- Nelson Carneiro- Ttã.mar Franco- Benedi­
to Ferreira- Mauro Borges- Roberto Wypych - Le­
noir Vargas - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- sobre a me­
sa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 344, de 1985 

Isenta do pagamento da contribuição previdenR 
ciária os ~x-combat~ntes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.- 19 Ficam isentos çl.o -pagamento da contri­
buição previdenciãria os ex-combatentes da Segunda 
Guerra Mundial, como tais considerados pelã Lei n<:> 
5.315, de 12 de setembro de 1967, se_guiados da Previdên­
cia Social. 

Parágrafo único. A isenção prevista neste artigo 
estende-se aoS pensionistas dos e__x.-combatentes. 

Art. 2~> Os encargos decorrentes desta Lei onerarão 
as fontes_ da reCeita previstas no art. 69-da Lei n9 ·3.807, 
de 26 de agosto de 1960. 

Art~ _39 O Poder E_x~çutivo, ouvido o Ministério da 
Pi~Vldê!lci3. e Assistênciá Social, regulamentará esia lei 
no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 41' Esta lei entra em vigor nad~t~~de_~sua publi_­
ca,ção, . 

Art. 5<:> Re_vogam-se as disposições eni coritrário. 
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Justificação 

O amparo aos ex-combatentes da Segunda Guerra 
Mundial tem sido preocupação constante do legislador 
constitucion_al e ºI:dinârio. 

Diversas leis de amparo foram editadas com esse obje­
tivo, mas alguns aspectós fundamentais da legislação 
deixaram de ser contemplados, como _é o caso que ora 
enfocamos no presente Projeto, da contribuição previ­
denciâria, -que não se justifica seja paga por esses heróis, 
a quem tanto deve a Pátria.. 

Mais inadmissível aftgura-se-nos que esse ônus incida 
~ob_re as P<?nsões deixadas pelos ex-pracinhas aos seus 
dependentes. _ __ _ 

_Constituem, no cômputo geral das contribuições Pre­
videnciãrias, um ingresso irrelevante para os cofres do 
sistema .que se fundamenta no permissivo constante do 
art. 69 da Lei n'~ 3,807, de 26 de agosto de 1960. _ 

Ao apresentarmos o presente Projeto à consideração 
de nossos ilustres Pares, por sugestão, aliás, de diversos 
ex-combatentes, esperamos estar contribuindo para que· 
se cumpram-, na integralidade, os. mandamentos consti­
tucionais, e se resgate, em definitivo, a grande dívida que 

'a Nação brasileira contraiu com esses abnegados heróis, 
muitos dos quais ficaram para sempre nos campos gela~ 
dos de PistOla. 

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1985.- Ni~ 
valdo Machado. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.315 
DE 12 DE S.ETEMBRO DE !967 

Regulamenta o art. 178 da Constituição do Brasil, 
que dispõe sobre os ex-combatentes da 2• Guerra 

•Mundial. 

O P"residente da República 
Faço saber que o Congress-o N acionai decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. }9 Considera-se ex-combatente, para efeito da 

aplicação do artigo 178 da Constituição do Brasil, todo 
aquele que tenha participado efetivamente de operações 
bélicas, na Segunda Guerra Mundial, como integrante 
da Força do Exército. da Força Expedicionária Brasilei­
ra, da Força Aérea Brasileira, da Marinha de Guerra e 
da Marinha Mercante, e que, no caso de militar, haja 
sido licenciado do serviço ativo e com isso re:tornado à 
vida civil definitivamente. 

§ I'>' A prova da participação efetiva em- ·operaçõe~s-­

bélicas será fornecida ao interessado pelos Ministérios 
Militares. 

§ 29 Além da fornecida pelos ·Ministérios Militares, 
constituem, também, dados de informação para fazer 
prova de ter tomado parte efetiva em operações bêlicas: 

a) nO Exércitõ: 
I- o diploma da Medalha de Campanha ou o certifi~ 

cada de ter serviço no Teatro de Operações da Itáli~. 
para o componente da Força Expedicionâria Brasileira; 

11 - o certificado de que tenha participado efetiva­
mente em missões de vigilância e segurança do litoral, 

· como integrante -da gUarnição de ilhas oceânicas ou de 
unidades que se deslocaram de suas sedes para o cumpri­
mento daquelas missões. 

b) na Aeronáutica: 
I- o diploma da Medalha de Campanha da Itália, 

para o seu pmtador, ou o diploma da Cruz de Aviaão, 
para os tripulantes de aeronaves engajados em missões 
de patrulha; 
-c) na Marinha de Guerra e Marinha Mercante: , 
I- o diploma de uma das Medalhas Navais do Méri­

to de Guerra, para o seu portador, def · · que tenha sido 
tripulante de navio de guerra ou mercante, atacados por 
inimigos ou destruidos por acidente, ou que tenha parti.: 
cipado de comboio de transporte de tropas ou de abaste­
cimentos, ou de missões de patrulha; 

11 -o diploma da Medalha de Campnha da Força 
Expedicionáríã Brasileira; 

III - o certiftcado de que tenha participado efetiva­
mente em niisSões de vigilância e segurança como inte­
grante da guarnição de ilhas oceânicas; 

IV - o certificado de ter participado das operações 
especificadas nos i trens I e 11, alínea c,§ 29, do presente 
artigo; · 
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d) certidão fornecida pelo respectivo Ministério Mi­
litar ao ex-combatente integrante de tropa transportada 
em navios escoltados por navios de guerra. 

§ 39 A prova de ter servido em Zona de Guerra não 
autoriza o gôzo das vantagens previstas nesta Lei, ressal­
vado o preceituado no art. 177, § 19 da Constituição do 
Brasil de 1967, e o disposto no§ 29 do art. 1<~ desta Lei, 

Art. 29 É _estável o ex-combatente servidor público 
civil da União, dos Estados e dos Municípios. 

Art. 39 O Presidente da_ República aproveitará, me­
diante nomeação, nos cargos públicos vagos, iniciais de 
carreira oti isolados, independeõlemenre de concurso, os 
ex-combatentes que o requererem, mediante apr,esen­
tação de diploma registrado no Minístério da Educação 
e Cultura de curso que os qualifiquem para o exercício 
do cargo, ou mediante prova de capacidade para os de­
mais, segundo critérios a serem fixados em regulamento. 

§ 19 O.s que não quiserem submeter-se à prova, ou 
nela forem inabilitados, serão aproveitados em classe de 
menor padrão de vencimentos, não destinada a acesso. 

§ 29 O requerimentO de que trata este artigo será di­
rigido aos MinistériOs Militares-a que estiver vinculado o 
ex-combatente. 

§ 39 O Ministério_ Militar, a que tiver pertencido o· 
ex-combatente, encaminhará o requerimento ao Depar­
tamento Adminlstrativo do Pessoal Çivil, depois de con­
venientemente informado pelos órgãós- competentes 
quanto ao atendimento dos requisitos previstos no art. 19 
desta Lei. 

Art. 49 Nenhuma nomeação será feita se houver ex­
combatente que tenha requerido o seu aproveitamento 
no serviço público e esteja Cm COndições de exercer o c~­
go inicial de carreira para cujo provimento foi reilizado 
concurso. 

Parágrafo único. Aberto o concurso e dur_a_nte o pra­
zo estabelecido para a inscrição dos candidatos, os ex­
combatentes deverão requerer o -seu aproVéi.famento 
para efeito do disposto neste artigO~ 

Art. 5.9 -0 ex-com batente que, no ato da posse, vier a 
ser julgado definitivamente incapã:Z para o servíço públi­
co serã encaminhado ao Ministério Militar a que estiver 
vinculado, a fim de que se processe sua reforma, nos ter­
mos da Lei n' 2.579, de 23 de agosto de 1955. 

Parágrafo único-. O ex-combatente já considerado 
incapaz para o exercido da função" pública, em laUdo 
passado por autoridade competente da administração 
pública poderá, para efeito de seu aproveitamento, re­
querer, ímediata e diretamente, reinspeção médica, no 
Ministério- Militar a que estiver vinculado, para .a con­
cessão da reforma referida neste" artigo. 

Art. 69 Exclui-se do aproveitamento o ex­
combatente que tenha em sua folha de antecedentes ore­
gistro de condenação penal por mais de dois anos, ou 
mais de uma condenação e pena menor por qualquer cri­
me doloso. 

Art. 7Y Somente será -apõsenüido com 25 (vinte e 
cinco) anos de serviço público o servidor público civil 
que o requerer, satisfeitos as· requisitos do art. IY desta 
Lei. -

Parágrafo único, O disposto neste artigO aplica-se 
igualmente ao contribuinte da previdência social. 

Art. 89 Ao ex-combatente, funcionário civil, fica ·as­
segurado o direito à promoção a pó~ o interstício legal, e 
se houver vaga. 

Parágrafo único.- Nas promoções subseqüentes, o ex­
combatente terá preferêncüi, em-igliãldade de condições 
de merecimento ou antiguidade. 

Art. 9_Y O ex-combatente, Sem víncufo empregatíclo 
com o serviço público, carente de recursos, que contraiu 
ou viei a contrãir" moléstia incurável, infecto-contagiosa, 
ou não, poderá requerer, para fins do art. 5Y desta Lei, 
sua internação nas organiZações hospitalares, civis ou 
militares, do Governo Federal. · -

Parágrafo único. A organização militar mais próxi­
ma da residência do requerente providenciará sua inter­
nação, fornecendo a passagem para o local onde ela for 
possível. 

Art. 10. O ex-combatente já aproveitado e os que 
vierem a sê-lo não terão direito a novos aproveitamen­
tos. 

Art. 11. O disposto nesta Lei se aplica aos órgãos da 
administração direta e das autarquias. 
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Att. 12L ___ Q Poder Executivo regulamentará a exe-
cução da presente Lei dentro do prazo de 60 (sessenta) 
dias. 

Art. 1~ Esta Lei entra em vigor na data de sua 
pUblicação. 

Art. 14, Revogam-se as disposições em contrário. 
BrasHia, 12 de setembro de 1967; 1469 da Independên­

cíã--e 799 da República, -A. COSTA E. SILVA- Luís 
Antonio da Gama e Silva- Augusto Hamann Rademaker 
Grünewald- Aurélio de Lyra_ Tavares- José de_Maga­
lhães Pinto -Antonio Delfim Netto- Mario David An­
dreazza - Ivo Arzua Pereira - Tarso Dutra - Jarbas 
Passarinho - Mareio de Souza e Mello - Leonel Miran­
da -José Costa Cavalcanti - José Fernandes de Lona 
.=.-.=Hélio Beltrào- Aronso A. Lima ~Carlos F. de Si­
mas. 

(Às Comissões de.Constituição e JUstiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

O SR. PRES_iõE_NTE (Martins Filho) - O projeto 
_será pul;llicado e ~ir)1etido às comissões competentes. 

Sobr~ <J m(!sa, ~equcrimentO que será lido pelo Sr. 19-
-S_e_s~Ç:~~i_S!,___ -

É lído o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 461, de 1985 

Nos termos do art. 76 do Regimento Interno, requeiro 
â Me.'ia, ouvido o Plenário, a constituição de uma comis­

- sãõ e-srre-cial mista, compo~ta de 3 Senadofes e 3 D-eputa­
dos, p~ra, no prazo de 120 dias, organizar os atos de co­
memoraÇão do centcnário de nascimento de dois emi­
nentes vultos_baianos, Dr. Otávio Mangabeira e Dr. Er­
nesto Siffiões Pilho, centenário este que ocorrerá, respec­
tivamente, nos dias 27 de agosto e 4 de novembro de 
1986. 

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1985. ~Se­
nador Lomanto Júnior. 

O SR. PR:ESlDENTE (Martins Filho)- De acordo 
com o di.Sp-osio-no-~ 29 do art. _76 do Regímento Interno, 

- o requerimento será despachado à comissão permanente 
em cuja competência regirriental se compreenda a ma­
téria a ser estudada pela comiss~o especial que Se preten-

- d_e criar._ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 
· N• 462, de 1985 

Nos termos do art. 238, inciso I, alínea e, do Regimen­
_to Interno do Senado Federal, requeiro_a reconstituição 
do Projeto de Decreto Legislativo n'i' 20, de_t984 (n9 53, 
de 1984, na Câmara dos Deputados), originária da Men­
_sagem Prcsid~qcial n9 _ _141, de 1983, que "aprova as con­
tas do Senhor Presidente da República, relativas ao 
exercício financeiro de 1_982", com o respectivo proce.c;so. 

A proposição foi extraviada de modo inexplicável. 
Entretanto, de acordo com o Regimento Interno, a re­

constituiçüo depende da iniciativa do Senador, cabendo­
me, como Relator da matéria na Comissão de FinançaS-­
e, já estando em condições de apresentar meu relatório e 
o.fcrccer_meu parecer, fazê-lo. 

Ante_ o exposto, espero o_ despacho favorável do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal. 

Brasília, 25 de novembro de 1985. Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, requerimento _que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 463, de 1985 

Senhor Presidente: 

Requciro_a V~ Ex_•, nos termos-do art. 279, ~ 4, combi­
nado com o art. 195, I, do Regimento Interno, que sub­
meta à deliberação do Plenário, a inclusão, em Ord_em 

Terça-feira 26 4827 

do Dia, do Projeto de Resolução n9 15, de 1985, de mi­
nha autoria, que ~·dispõe sobre Requerimento de Infor­
mações e dá outras providências", que, distribuído à úl­
tima Comissão técnica que o deve apreciar, não recebeu 
parecer no prazo regimental. 

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1985. - Ju­
tahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Este reque~ 
rimcnto será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do art. 279, item II, letra c, do Regimento Inter­
no. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Vai-se pas­
sar, nesta oportunidade, a votação do requerimento n9 
460j85, do Senador Âlvaro Dias, solicitando autori­
zação do Senado para acei_tar missão do Executivo, e 
que, lido na sessão ordinária do dia 22 último, não fOi 

-apreciado por falta de quorum. 
A matéria teve parecer oral, favorável, da Comissão 

de Relações Extefiores~--
Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores _que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. -
Fic.t concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está finda a 
Hora do Expedici1te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 184, DE 1985 

--{_Em regime de urgê!1cia, art. 271, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em.segundo turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 184, de _1985 (nt~ 5. 731 {85, na Casa de 
origem), que altera a composição e a organização 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da T~r­
ceira Regiâo, cria cargos e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveís, das Comis­
sões: 

-de Serviço Público Civil, e 
- de Finanças. 

A matéria ~09stou da .Ordein do Dia da sessão ex­
traordinária de 20 de novembro corrente, tendi:i_sido 
aprovada em primeiro turno. 

Discussão do projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, enCerro a discus­

são_._ 
Nos termos do inciso I I da alínea b do art. 322 do R e· 

gimento Interno, a matéria depende, para sua apro­
vação, do voto favorável da maioria absoluta da compo­
sição -da Casa, devendo a votação ser feita pelo processo 
nominal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a inatêria foi aprovada em primeiro turno, simbolica­
mente. Assim, em consonância com aquela decisão, a 
Presidência irá- submeter o projeto ao Plenário, em' se­
gundo turno, pelo mesmo processo. 

Votação do projeto, em segundo turno. 

Os Srs. Senadores qüe o aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

--O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, solicito verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Será feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Jorge Kalume. 

A Presidência vai suspender a sessão por lO minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores a Plennário,_ em obediência ao disposto no inciso 
VI dO art. 327 do Regimento Interno. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às '16 horas e 10 minutos, a sessdo é rea­
berta às 16 horas e 18 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência se 
dispensa de proceder a verifica9ão solicitada. 
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O Projeto de Lei da Câmara n'? 184/85, fica· CO!U aVo-
tação adiada, -- ---

Igualmente, as matérias da Ordem do Dia, em fase de 
votação, constutuída dos Projetos de Lei da Câinara n<;>s 
22/77, 57/80, 58/80, 62/80, 34, 53, 57, 59, 63 e 81, de 
1981, c 46/82; Projeto de Lei do Senado nl' 244/81-
Complementar c Requerimento nO? 425j85, ficam com a 
sua apreciação adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragellí)- Item 16: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"'_ 89, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a proibição da 
caça ao jacaré c dá outras providências, tendo 

PARECERES, sQb n~"s 90 a 92, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitu_cionalídade e 
juridicidade, com voto vencido dos Senadores Helvtdío 
Nunes c Passos Pórto; 

-de Agricultura~ de Serviço Público Civil, favoráveis. 
E discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, está encer­

rada a discussão e a votação- da matéria adiada por falta 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) -Item 17: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de _Lei 
do Senado n\0 85, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei 
Orgânica da Previdência So_cial, ampliando a defi­
nição de dependente para efeíto de assistência médi­
ca, tendo 

PARECERES, sob n"'s 9, lO e ll, de 1984, das 
Comissões; 

-de Constituição c Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; 

-de Legislação Social, favorâvel; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido do 

Senador Passos Pórto. 

Discussão do projeto, em primeiro turno. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peç()_ a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageHi) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para discu­
tir. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Para discutir. Sem_ 
revisão do orador.) -:- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esse é um projeto que atende a uma realidade. Como 
todos sabemos, os ftfhos estudantes até os_ 24 anos rece­
bem a assistência de seus pais, podendo até pleitear a!iw 
mentos judiciários que lhe são deferidos pelo juiz. De 
modo que visa o projeto o seguinte: 

São considerados como dependentes do segura­
do, até a idade de_ vinte e quatro anos, e exclusiVa­
mente para tins de assistência médica, seus fi!hos es­
tu_dantes não vinculados a qualquer sistema previ­
denciário. 

A Comissão de Cp-nstituição 'e Justiç_a deu parecer fa­
vorável da lavra do Senador Pedro Simon, na Comissão 
de Legislação So_cia1; foi Relator o nobre Senador Alba­
no Franco e para honra do Orador, coube a V. Ex•, na 
ConiisSão de Finanças, dar parecer pela aprovação do 
projeto. 

Minha intervenção é apenas para res~altar a contri­
buição que V. Ex' trouxe, com o seu parecer, à modesta 
iniCíativa que ofereci. 

Acredito que quando esse projeto for submetido __ à 
apreciação do plenário, merecerá a necessãria aprOw 
vação. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli)- Em discussão 
o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
siio. 

A votação fica adiada por faltl:l de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fni.gelli) ..:...;._--Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia, volta-se à lista de 
oradores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha-
-do. · 

O Sr. Nivaldo Machado - Sr. Presidente, desisto da 
palavra. 

O SR.- PRESIDENTE (José Fragelli)- S. Ex' desiste 
da palavra. · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 
(Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo u. palowra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO ( RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Vimos, constantemente, defendendo a aplícação da 
realidade salarhil como única: medida capaz de ativar a 
nossa economia e, em conseqitência, reabrir fábricas e 
firmas comerciais levadas ao fechamento pela recessão 
em que mergulhamos. 

Nossa tese tem sido a mesma dos. responsáveis pela 
área econômica e, nestes dias, segundo noticiam os jor­
nais na cidade de São Paulo, os eletrodomésticos adqui­
ridos pelo comércio para atender à demanda do fim de 
ano, foram completamente, estão completamente esgo­
tados pelos compradores em razão direta de os reajustes 
salariais estarem se apro;dmando do ideal, já permitindo 
aos assalariados a aquisição de bens duráveis até 3 pres­
tações, o que, de um lado, demonstra maior poder aqui­
sitivo e, de outro, ainda uma certa precaução de âmbito 
futuro. O. importante, no entanto·, é que o desemprego já 
vem sendo levemente controlado e os assalariado~ vão 
adquirindo confiança no dia de amanhã, que deve influir 
no Poder pUblico para que a caminhada dos reajustes 
reais nào.sofra qualquer soluç~o de continuidade e, nos 
próximos, se aplique também os mesmos índices que es­
tão fazendo aflorar a recuperação de nossa economia in­
terna. Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavru aó nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG.Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente,_ Srs. Senadores: 

Acaba de ser aprovado pela Câmara dos Deputados, 
depois de aprovada pelo Senado da República por una­
nimidude, projeto de nossa autoria que Isenta de qual­
quer tributaç~o os proventos, e reza em seu artigo pri­
meiro: 

""Art. ('1 As importâncias recebidas em dinhei­
ro por pessoa física, a título de pensão ou aposenta­
doria, são isentas de qualquer tributação, contri­
buição ou outra arrecadação compulsória promovi­
da pela administração pública direta ou indireta. 

Art. 29 A remuneração proveniente de traba­
lho assalariado até quantia equivalente a 100 Obri­
gações Rcajustáveis do Tesouro Nacional, não po­
derá ser objeto de retenção na fonte, a título de an­
tecipação de recolhimento de tributo de qualquer 
natureza. 

Parágrafo único. Disposto ne_ste artigo aplica-se 
aos honorários recebidos por profissional autôno­
mo c demais rendimentos de trabalho sem vínculo 
empregatício. 

Art. 3\> _As restrições devid_as pela Receita Fe­
deral aos contribuintes que houverem sofridO re­
tenção nã fonte serãó cOrrigidos monetàriaménte 
quando não efetuadas no prazo de 30 dias contados 
da entrega da declaração de renda. 

Par<igrafo único. Correndo a hip_qtese prevista 
neste :i.rtigo o interessãdo comunicará ci fato à Dele­
gacia Regional do Ministério da Fazenda que ins­
taurará imediatamente ínquérito administrativo 
para apurar responsabilidade. 

O'objetivo que me traz à tribuna, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. é solicitar às Lideranças do Governo, nesta 
Casa, que, junto ao Senhor President_ç da República, 
atentem para .:~ .:~provação desse projeto, de alto alcance 
social. 

Tenho recebido inúmeras solicitações dos srs. aposen­
Jai:los e me dirijo, -então, ne~~e instante, ao Senador Gas­
tào Müller para que possa atuar junto ao Senhor Presi­
dente da República, Presidente José Sarney, para que 
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possa aprovar e, evidentemente, sancionar o projeto de 
nossa autoria aprovado pelo Senado e pela Câmara, na 
sua unanimidade,_ que isenta de qualquer tributação os 
proventos das aposentadorias. 

Espero, portanto, Senador Gastão Müller, que com a 
atuaçilo da liderança de V. Ex• esse projeto- dos mais 
justos- receba a devida sanção do Senhor Presidente da 
República. 

O Sr. Gastão Müller- Senador Itamar Franco, como 
V. Ex~ me citou, quero declarar que vou levar o proble­
ma à Liderança efetiva que é o Senador Humberto Luce­
na, que felizmente já reassumiu, e pessoalmente sou to­
talmenle favorável, ao projeto de V. Ex~ que tem grande 
alc<tnce socia_l indiscutivelmente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrigado pela 
atenção de V. Ex• 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
ouço V. Ex• 

O Sr. Nivaldo MachadO- - Senador Itamar Franco, 
congratulo-me com V, Ex~ e com os aposentados, pela 
aprovação do projeto de sua autoria. Sem dúvida algu­
ma, trata-se de uma medida de alto alcance social e hu­
mano~ Só agOra podeiemos resolver essa questão de se 
gravar proventos, principalmente os de níveis baixos, 
como sào em geral os dos aposentados no Brasil. Não 
me purece que possam ser classificados como renda, e se 
tivessem de ser gravados, sobre eles deveria incidir o Im­
posto de Renda, a partir de um determinado montante. 
Seria justo, pois, que se estabelecesse um limite razoável 
para impedir que quem recebe proventos considerados 
rendimentos, tenha, inclusive, de dar parcela deles ao 
"leào'', que na sua vomcidade não poupa sequer o fruto 
do trabalho de grande parte dos assalariados brasileiros. 
Portanto, o projeto de V. Ex~. que mereceu o apoio do 
Congresso Nacional, deve merecer o apoio da área eco­
nômica do Governo e, em conseqíiéncia, o apoio do Se­
nhor Presidente da República, sempre sens(vel a esses 
problemas de ordem social, a que vem dando prioridade 
na sua administração. Quero, portanto, mais uma vez, 
congratular.:-me com V. Ex~. e louvá~lo por essa iniciati­
va, digna sem dúvida dos maiores encômios pelo seu alto 
sentido social e humano. Mui to obrigado: 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu agradeço a int~r­
vençào de V. Ext e a sensibilidade demonstrada, aqui, no 
exercício do mandato, num projeto que nós esperamos, 
evidentemente, a análise do setor econômico do Senhor 
Presidente da República, mas particularmente a sua 
sanç1io, já que o Senhor PreSidente da República foi um 
Senador da República e tem como base, na sua adminis­
traç-ão, atender aos"reclamos dajustiça social. V, Ex• fala 
muito bem quando transfere para a Nova República esse 
aspecto social, que ela precisa realmente encarar de fren­
te e resolvê-lo. Muito obrigado pela contribuição. 

-O Sr. Carlos Chiarelli - Permite V. Ex~ um aparte? 

-O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não, ouço V. EJ. 
nobre Líder. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Creio que o projeto quejâ foi 
aprovado por esta Casa e ora é ratificado peta Câmara 
dos _Deputados, p_e_las suas disposições, pela sua sensibili­
dade social, pela capacidade de utilizar o tributo como 
um instrumento de justiça social me parece extremamen­
te oportuno; inclusive, em certos aspectos, tem coinci­
dência, a postcriori, diga-se de pas.<;agem, respeitando os 
direitos autorais de V. Ex•, com uma proposta nossa, em 
tramitação, estabelecendo limites restritos e estritos ao 
Estado e -ia Imposto de Rendu, para ter de restítuir a"qui­
lo que tem descontado a mais, e que hoje em dia está ab­
solutamente liberado; o cidadão está totalmente desam­
parado, está desas-sistidO, n~o há prazo. Vejo qUe V. Ex~, 
em um dos aspectos, estabelece prazo. Mas a idéia de V. 
Ex• de isentar da tribt.Hação, em termos de descontos an­
tecipados, um valor até 100 ORTN, que foi acolhido por 
esta Casa e pela Câmara dos Deputados é extremamente 
valioso. E V. Ex~ poderâ contar com a nossa gestão, com 
a nossa arivocacia, nossa solidariedade junto ao Executi_­
vo, junto às áreas econômico-financeiras quando a ma­
téria for apreciada pelo Senhor Presidente, que evidente­
inente a deliberará dentro do seu enfoque pessoal, e de 
Governo, mas-que terá os argumentos que n6s havere~ 
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ní.os de encaminhá-los com um 'menor brilho, natural­
mente, sem o brilho que V. Ex• tem, mas com muito e·m­
penh'b, dada a justiça e a justeza da proposta. 

O SR. ITAMAR FRÁNCO- Tenho certeza, Senador 
Carlos Chiarelli, nobre Líder do PartiO:õ da Frente Libe­
ral, do brilho e da intcligêncía de V. EX• na defesa desse 
projeto. E estou convencido, pelo aparte que acaba de 
dàr, que V. Ex• serã um defensor jun~o aõ Senhor Presi­
dente da República por esta sanção, jã que o projeto se 
encontra para anãlise do Presidente José Sarney. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Ita1;11ar Franco? 

O SR. ITAMAit' FRANCO -.Com ·muito prazer 
ouço V. Ex•, Senador N_çlson Carn:eiro, Um dos -precur­
sores desta luta insana pelos aposentados brasileiroS. 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador Itamar Fran­
co, realmente durante vários anos transitou no Congres­
so Nacional projeto semelhante, de minha autoria, e que 
visava a evitar que os minguados proventos da inativida­
de fossem pet'i"alizados com ª tributação do Imposto de 
Renda. Aprovado nas duas Casas~ sem divergências, su­
biu à sanção, mas o ex-Presidente GeneraWoão Figuei-: 
redo não o acolheu, e seu veto acabou aceito pelo Con­
gresso. Faço sinceros votos para que outro seja o destino 
da proposição de V. Ex•,já qUe ãs preocupações maiores 
da Nova República visam ao socia_l._A ~anção constituirá 
assim solene reafirmação dos propósitos do ·eminente 
Chefe da Nação e s~rvirá, também, como um divisor de 
águas de duas otientações.-Parabéns a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO-to que esperamos, Se­
nador Nelson Carneiro, não sem antes levar a V. Ex' os 
nossos comprimentos por essa sua luia insana em defesa 
também dos aposentados. Oxalá a sensibilidade do Pre­
sidente José Sarney atue neste instante em que Sua Exce_­
lência vaí examinar esse projeto, que como diz V. Ex• é 
de profundo alcance social. 

Senador Nelson Carneiro, temos ouvido falar muito 
em desenvolvimento econó.mico, mas o social tem sidO 
quase qoe um subproduto de_sse desenvolvimento econô­
mico, e nós precisamos fazer uma reversão. E essa rever­
são é, exatamente, o enfoque estabelecido pela Nova Re~ 
pública. Por isto é que estamos convencidos de que o 
Presidente José Sarney há de sancionar esse projeto, de' 
nossa ~teria, e que significa, C?'atamente, também, 
como jã disse, uma luta de V. Ex·• 

Recordando aquilo que foi frisado, também, a·qui, 
atravês do Se_n~do.r Carlos Chiarelli, o art. 31', e veja Y. 
Ex• que hoje o cidadão é desamparado nesse aspedo.: o 
projeto teve o cuidado de observar o seguinte: 

Art. J<:> ", •• as restriçõet devidas pela Rec~ta 
Federal, aos contribuintes que houverem sofridQ...iC~ 
tenção na fonte,_ serão corrigidas monetarfàmente 
quando não efetuadas no prazo de 30 dias cOntados 
da entrega da declaração de renda ... " -

Entendemos também que esse é um artigo de gran'de 
alcance. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fica aqui, 
mais uma vez a nossa expectativa, a nossa esperança de 
que o Presidente José Sarney possa, realmente sancionar 
esse projeto que -isenta de qualquer tributação os proven­
tos de aposentadoria. 

Era o que eu tinhaa dizer; Sr. Presidente. Muito obri­
gado. (Muito ~em!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pal~vra ao nobre Senador Loma.nto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior- Desisto da palavra, Sr. Presi~ 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedu a 
palavra ao nobre Senador Virgaio Távora. (Pausa.) 

S._ Ex• não: está presente. · · 

O SR~ PRESID~NTE (José Fra_geUi) - Co,néedo a 
palavra ao nobre Senador César Cals. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se-­
guinte diScurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Uso da palavra, neste momento, para abordar um as~ 
sunto que me constrage fazê-lo, porque é sobre a Admi~ 
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nistraçã"o do meu Estado, sobre o Governo do meu Esta­
do, do Ceará. 

Os jortinis pubUcam que uma das empresas do Gover­
no, a CAGECE ---Companhia de Água e Esgoto do 
Ceará - tendo apficado alguns bilhões de cruzeiros no­
Banco COMIND, sofreu prejuízo, em função dessa apli~ 
cação não estar coberta pelas garantias do Governo fe­

·deral. 
E mais surpreendente é o fato de_o Govern9 do Estado 

do Ceará, mesmo contrariando a denúncia que faz o 
__,Procurador-Geral do Estado, da irregularidade de apli­
cação fora aaquilo que era _a recomendação do Govl;':ma­
dor do Estado do Ceará, de aplicar só no I3anco do Esta­
do.cl'o Ceará, acha que é natural, que o assunto é natural, 
que o Presidente de urna empresa estatal, uma sociedade 
de economiª mista em que o Estado é majoritário, não 
cumprir a ordem do Governador. S. Ex• recomenda que 
se apliquem os recursos no BanC9 do Estado do C~rá, a 
empresa aplica num banco partícula~, o banco teni pre­
juízo, vai à intervenção, e o Governador apenas acha na­
tural. Vejo isto CQmO uma: falta de autoridade tremenda, 
e-é um exemplo terrível para-toda a a-dmin,istraÇãó públi­
ca. 

Ao mesmo tempo, a revista Visão, em sua última 
-edição, diz que o Presidente José Sarney está surpreendi-
--do e ·até um_ pouco decepcionado como o Governador do 
Estado do Ceará porque está usando empréstimos extei-~ 
nos' para outros fins que não aqueles solicitados. Na oca­
iião~ levei o assunto ao Presidente da Comissão de Fi­
nanças, o nobre Senador L_omanto Júnior. E este é um 
poõto,sobre o qual quero dar uma expliCação pessoal: 
não é'"nada, absolutamente, em oposição ao Governa~ 
dor, mas veJ'o que a Comissão de Finanças, no Senado, 
deve ter um sistema de apuração ou de acompanhamen­
to desses empréstimos externos, senão seremos apenas 
méros analisadores de balanços. <Dá-se uma autorização 

~-para e!Jlprést~mo, ele é Qesviado para outros fins e, ama-
nhã, esse mesmo Estado pede outro empréstimo e o Se­

- nado dá nova: aprovação. Trago este assunto porque 
creio que ele é importante na regulamentação da Comis­
·são de Finanças. N urrtá próxjma regulamentação, por­
que já estamos no fim da legislatura. Que haja uma certa 
::iuditoria;ou um certo sistema de acompanhamento des­
ses empréstimos que serão votados pelo Senado. 

A resporisabilidade dos Senadores ê muito grande, se­
não não. haveria porque ser submetida ao Senado essa 
-aprOvação. Se é somen_íe para anaiisãf õ balanço e verifi­
car se pode ou não aumentar a capãcidade de endiVida-

- - menl__ó, isto não me parece que deva ser objeto de 
atenção do Senado Federal. 

Sr. Presidente, creio que V. Ex' que tem mostrado ser 
um alto d~fensor da moralidade púbÍica, da adminis­
tração pública- e eu venho de loUva_r as ações de V. Ex~ 
nesse campo, como de resto todo o Senado - é neces­
sário que aqui nós tenhamos um certo mecanismo pará 
examinar se aquilo que nós aprovamos é, realmente, 
aqui(o que é executado pelos Estados. 

Ao fazer este comunicado à Casa, informo também, 
que estou procurando com a Assessoilã Técnici do Se­
nado, buscar uma forma de colocar em prática essas ide­
iaS qrie me faZem Usar de palavra. O Senado, responsãvel 
pela aprovação de um empréstimo, deve, depois, dar se­
qüência, isto ê, saber se esse empréstimo foi; realmente, 
empíegado naquilo para o qual foi aprovado. 

Era n rme tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson. Carneiro. 

O SR. NE:LSON CARNEIRO ( - RJ. Pronuncia-
o-segui:n_~e discurso. Sem reVisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: -

Os países Componentes da OPEP cOme-teram um eQuí-. 
-- vocO, há cerca -de dez anos, quando pretenderam 
-transformar-se num fiel df! balança, na política de c.mn-

bustíveis e lubrificantes, principalmente· às custas ·dos 
--- pa(ses importadores de petróleo, inclusive o"S Estados 

Unidos que, ~pesar de uma respeítâvel produção interpa, 
ostenta o ma1õr_ consumo de toda a Terra, com uma fro_­

- üCde veíCulos automotores próxima dos cem milhões de 
Unidades. . . 

Diante da ameaçá, tornaram-Se atra.entes os investi~ 
Il!entos na descoberta de poços mais profundos, como os 
d~? !'1ar do No~te, perfurados pela Inglaterra, e os brasi­
l~iros da plataforma cont\nental. o- CUsto de produção 

Terça-feira 26 4829 

do óleo retirado a mais de cinco mil metros de prot'undi­
d<!-de não chega a quinze dólares o barril, quando a 
OPEP chegou a vender o petróleo a mais de trinta dóla­
res o barril. 

Recentemente, o Cheique Ahmaed Zaki Yamani, Mi­
nistro do petróleo na Arã.bia Saudita, predisse, para 
1986, ·uma guerra total de _preços, capaz de colocar o Pe­
tróleo no mercado internací~<d, ao preço de vinte dóla­
res o barril, numa queda ct~#rinta e sete por cento. Essa 
ameaça só pOderia ~fêr siJ~ada se os países produtores 
concordassem em reduzir .à.Produção, antes da próxima 
pr:imayera, no He!Jlisfêrio.}lorte, quando se reduz o con­
sumo do combustível para a calefação. 

Acontet:e que tudo não .depende apenas da concorrên­
cia: dos países dã OPEP, a que não se filiam grandes ex­
portadores como a China, a União Soviética, a Inglater-
ra e a Noruega. -

A dçrnal"!da cairá,_ nos pafse5 da OPEP, em 1986, para 
quinze tiHhões de barris diários, enquanto aumentará em 
meio milhão de barris por dia a dos países não membros 
do cartel. 

Essa previsão do período primavera-verão pode 
alongar-se até o próximo inverno, dependendo da econo­
mia de energia nos países importadores, com recursos 
também crescente a outras fontes subsidiârias. Houve, 
este ano, uma baixa de consumo de petróleo no mundo 
ocidental da ordem cJe dois e meio por cento, não se es­
perando qualquer reVersão dessa tendência, o que signi­
fica o prenúncio de séria crise econômiCo-financeira nos 
países- prOdutores de peü·-ôleo no Oriente Médio, a partir 
da década dC noventa, quando países como o Brasil se­
rã-o auto~suficientes de petróleo. 
_ Sirva o fato como um alerta aos grandes trustes, que 

clrntrolam petróleo ou outros produtos de importância 
munida!, que se devem lembrar do brocardo universal; 
"Não há bem que sempre dure, nem mal que nunca se 
acabe." 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcelo Mira1.1da, 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB - MS. Prd, 
nuncia o seguinte discu!so. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srr:i. Senadores: 

Emergiu um novo Brasil da~ urnas de 15 de novembro. 
Foi mais um decisivo passo na construção de um Brasil 
livre e democrático. O Brasil dos _sonhos de TancredÕ. 
Neves e todas os brasileiros. 

A Nova República foi a grande vitoriosa nesse pleito. 
O voto de 15 de novembro referendou as mudanças pro~ 
metidas pelo saudoso Presidente Tancredo Neves e já 
inauguradas pelo Presidente Sarney. 

Diziam que o povo não compreenderia a utilização do 
Colégio Eleitoral como último recurso para realizar a 
transição paCífica da ditadurã. para a denl.ocracia. 
Enganaram-se redondamente, pois af está o veredicto 
das urnas. 

A vitória da Nova República se configura principal~ 
mente na inquestionável vitória do principal partido que 
lhe dâ sustentação, o meu partido, o PMDB. 

Contando com Recife- já que o Prefeito eleito, JarM 
bas Vasconcelos, prepara~se para retornar ao partido-, 
ganhamos 20 das 25 capitais. Somem-se mais dois terços 
dos demais 176 municípios onde houve eleição. 

F oi uma enxurrada de votos a banhar dC democracia 
todos os rincões da Pãtria. O PMDB abocanhou cerca 

-- da metade da Preferência eleitoral expfessa nas urnas. 
Depois dessa, o Brasil nunca mais voltarã a ser como an~ 
tes. 

D1Zi!m que a "direita saiu fortalecida com a eleição do 
ex~ Presidente Jânio Quadros em São Paulo. Ora, a Velha 
República, espaço privilegiado da direit:;1,jã foi derrota­
da -a 15 de janeiro e acabou de set enterrada neste 15 de 
novembro. 

O Partido em que ela se orgamza e que sustenta aVe­
lha República, o PDS, só venceu em uma capital e em 
popca mais de vin_'.e_ pequenas cidades interioranas. 
Atriealhou menos de 3% dos votos válidos, a fatídica 
marca das eleições de lautos. • 

ApOiaram Jâriio na vl ilusão de poderem controlâ-lo, 
mas o ex-Presidente nun, ·a foi controlado por ninguén 
- nem por ele mesmo. Hão custa recordar sua curta' 
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passagem pela Presidência. Conseguiu ·a UDN sequer 
influenciá-lo? 

A eleição de Jânio n'ão foi uma vitória da direita. A 
maiorf<i de seus votos rem o mesmo significado dos votos 
do PDT e do PT. É a parcela da população mais massa­
crada pelo drama social deixado pela Velha República 
que se impacienta frente à velocidade das transfor­
mações encetadas pelo Governo da Nova República e 
por isso, nUm primeiro momento;- busca miragens em 
propostas fáceis de serem feitas maS-impossíveis de se­
rem realizadas. 

Quete-rh apressar o passo, o que, aliás, é um sentimen­
to justo, partiCularmente das massas que se acotoyelam 
nas grandes metrópoles, mas não deixa de ser um posi­
cionamento, ainda que impreciso, pela consolidação e 
aprofundamento da Nova República. 

Percam as ilusões os que. esperavam aproveitar-se de 
Jânio para virar a mesa: O Brasil jâ não aceita a escur_i· 
dão e trilha a passos rápidos no caminho da luz. 

Apesar dessa justa impaciência de setores da popu­
lação, nos lugares onde o PMDB soube, corretamente, 
mostrar que as dificuldades ainda existentes são he­
ranças do pcissado e que a Nova República já inaugurou 

_as mudanças, o partido saiu vitorioso. 
A grande lição das eleições a a de que a sociedade bra­

sileira, majoritariamente, segue depositando suas espe­
ranças de mudança na legenda da espérança. 
aCeitou o PFL 
coligar-se com o PMDB para realizar a transição, vol­
tou, no geral, a referendar, desta vez nas urnas, a repe· 
tição dessa coligação a nível municipal, como ocorreu 
em Aracaju, João Pessoa, Manaus, etc ... Não perdoou, 
no entanto, sua tentativa de enfrentar o PMDB, como 
em Campó Grande, Belo Horizonte, Cuiabá, Curitiba, 
1\:'f~ceió, etc ... 

O resul~ado eleitoral não foi positivo para o PFL. Não 
venceu, sozinho, em uma só capital, ganhou pouco mais 
de vinte prefeituras do interior e talvez não haja alcança­
do 10% dos votos vâlidos. 

Podem tirar o cavalo da chuva os que apostam que, 
corno decotrência das eleições, o Governo da Nova Re­
pública se imobilizará; os que cifrairi suas expectativas 
na redução do mandato do Presidente Sarney. 

O recado das urnas, ao contrário, é o de que as trans­
formações que a Nação exige serão apressadas. 

O rileu Estado, o Mato Gro-sso do Sul, deu também es­
magadora '1tória ao PMDB. Nada menos .do que 53% 
dos votos, ou seja, 130.590 dos 248.865 votos válidos, fo­
ram destinados ao meu partido. 

Vencemos na Capital, com 53,37% dos votos contra 
apenas 32% do nosso principal adversário. E vencemos 

1em mais 11 das 13 cidades onde houve disputa. 
Em todo o Estado, o PFL teve 34% dos votos válidos e 

o PDS não mais que 4,5%. 
O segredo da nossa vitória ê: simples: a capitalização 

das conquistas da Nova República e da excelente admi­
nistração que vein realizando o Governo de Wilson_ Mar­
tins, ao que se somou a eficaz ação ~ direção do partido 
no sentido de garantir a unidade partidária. 

Não temos dúvida de que vencemos agora e vamos 
·vencer amanhã. Até porque estas eleições, que deram vi­
tória ao PMDB em Mato Grosso do Sul, já galvaniza­
ram quase metade dos eleitores do Estado, mais precisa­
mente 368.798 dos 779.7.63 inscritos. 

Unidos vencemos agora e unidos vamos vencer no ano 
que vem. Para o bem de Mato Gfosso do Sul e de seu po­
vo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. <lASl"ÃO MÜLLER (PMDB - Ml". Pr~nun· 
cia o seguinte" disCurSo. Sem revisão do Orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

É sempr'e agradável poder vir à Tribuna comentar 
,lima vitória. 

M~s," Sr. Presidente, o fato auspicioso, no entanto, não 
pOssui somente o sabor de uma conquista do nosso 
PMDB, mas sim da Democracia e da Nova República. 

No dia 1"5 de novembro houve um festival, sim um fes­
tival de Democracia. NãO' houve, salvo engano, vencedo­

. res e vencidos, ~~s, acho eu, todos são ~encedol;"es. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção[!) 

Aqueles que lutaram nos embates deitorats ae Cada 
Partido, militantes ou não, participaram do sucesso-aci~ 
ma .citado, isto é, da Democracia. 

Assim rai::iocínando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero, no entanto assinalar que em Mato Grosso, de for­
ma específica, além das vitórias come-Otãdas, houve um 
real destaque para o PMDB, que, democraticamente, 
conq1,1istou com 64% dos votos a Prefeitura de Cuiabá, 
Capital do Estado, levando à Prefeitura o Deputado Fe­
deral Dante de Oliveira, figura -nova que surge ni vida 
política de Mato Grosso e d_o Brasil. Dante de Oliveira é 
uma esperança é a projeção do_ futuro da vida pública, 
pois, em pouco tempo demonstrou possuir um notável 
espírito público, disciplina partidária e capacidade de 
luta e de trabalho. Cuiabá muito espera da obra adminis­
trativa do Prefeito Dante de Oliveira. A esperança que 
ele encarna, paralelamente, ao esprírito de mudança que 
o norteia, teril-se certeza que o PMDB de CUiabá e Mato 
G"rOss-o, fortificar-se-á muito, ·ficando prontos para o 
embate de ascensão ao Goverrlo do Estado. 

Pode-se também ressaltar a vitoria do PMDB de Cãce~ 
fel; tradicional cidade do Oeste de Mato Groso, cheio de 
grandes tradições cíviCas, encarnado no novo tfder que 
surge. em Mato Grosso~ ou seja~ o Qr~ Antonio .Carlos 
Souto Fontes, cidadão com as grandes qualidades que 

. ~rnam a_ figura de Dante <Je Oliveira, também. 
- A cidade de Mirassol D'Oeste outra da região da inti­

tulada Grande Cãceres, cidade edificada, principalmen­
te, por agricultores, por maioria do eleitorado, expres­
sando a vontade do povo e da população daquela comu­
na, elegeu o Sr. Edvaldo Paiva para dirigir os destinos 
daquela comunidade. É outra revelação política, outra· 
vocaçãO pa-ra vida pública que surge, em nosso Estado. 

Em Aripuanã, outrossim, il.otou-se o despertar na pes­
soá do Sr. Alffiifo Pettersen Willig, de um Líder com des­
taque na atiVidade política: partidária, venCedor de um 
pleito, no qual garantiu o Primeiro lugar, entre v~rios 
candidatos. 

Congratulo-me, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com 
todos os vencedores e vencidos, fazendo votos que sejam 
felizes na ãrdua m_issão que lhes foi delegada, por unção 
popular. Todos já citados são do PMDB. 

Faço justjça ao Sr. Iris Leite de Brito, vencedor em 
Vila Bela da Santíssima-Trindade o único vencedor do 
PDS. Que seja feliz a frente da tradicionalíssima Vila Be­
la, - primeira Capital de Mato Grosso. 

Quero cumprimentar também a .dupla David-Camilo, 
que embora não tenha sido o vencedor em Vila Bela, lu­
tou, dentro das normas cívicas e democráticas~ Presta­
ram um notâvel serviço a causa democrática~ bem como 
todos-os outros que em outros Municfpios foram candi­
datos, mas, não foram felizes. 

Repito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Viva a Demo­
cracia. (Muito Oem!) 

O SR. PRESIDENfE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a_o_nobre Senador Jutahy Ma~alhães. 

O SR. JUfAHY MAGALHÃES (PFL- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Através dos tempos, os trabalhadores têm !utado bra­
v-emente em defesa de seus interesses profissionais, entre 
os quais se ,sobressaem a liberdade sindical e o direito de 
greve. A greve foi inícialmente proibida, e os grevistas 
foram duramente perseguidos e punidos. Com o· decor­
rer do tempo, passou a ser tolerada: não constituía maTs 
um delito, mas não foi reconhecida como direito. Paula­
tinamente; a duras penas, a classe trabalhadora conquis­
tou o direito de associar-se em defesa de seus interesses 
profissionais, até que, finalmente, a greve foi considera­
da um direito da classe, inserido na Constituição da 
maioria dos países do mundo. 

Coube_ o México a honra de ter sido o primefro país a 
registrar esse direito em ~sua Carta Magna, em 1917. 

Entretanto, a França, dejde 1866, já admitia a greve, 
pois a sua legislação penal estabelecia sanções apenas 
p~ra os que usassem de_yiolência para provocâ-la. O_Par­
lamento inglês editou U!Jla lei em 13 de agosto de 1875, 
que previa a organizaÇão .de piquetes pacíficos, acordos e 
coalizões de trabalhadores, o que era um avanço extraor­
dinário para a época. Em 1974, a legislação inglesa já ad-
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mitia até piquetes de greves, exceto junto à casa do tra­
balhador. Nos Estados Unidos, o direito de greve está 
regulamentado na Lei Taft-Hartley, de 1947, emendada 
_emJ959 e )974. Esse direito é vedado aos servidores dg 
governo e, se o Presidente julgar que a greve põe em peri­
go a segurança ou a saúde da população, ele pode tomar 
providências para fazer cessar o movimento, obrigando 
as partes a renegociarem. 

Muito avançada nos pareceu a legislação portuguesa 
sobre o direito de greve, elaborada após o término do re­
gime c;iitatorial. Assim, a ConstituiçãO portuguesa de 2 
de abril de 1976 assegura aos trabalhadores a liberdade 
sindical e o direitO de greve, mas proíbe a prática do. 
lock-out. A lei ordinária dispõe sobre o procedimento ~ 
ser adotado pelas associações, com vista à deflagração 
da greve, prevê a suspensão das relações decorrentes do 
contrato de trabalho naquele período e, no que diz res­
pe"ito às atividades fundamentais, que não podem ser in­
ter~ompidas, determina que as associaç_ões sindicais e os 
trabalhadores executem os serviços indispensáveis para 
preservá-las. Estimula-se a negociação entre empregados 
e empregadores. E a greve não está sujeita a pressão das 
classes trabalhadoras, sendo os operários inteiramente li­
vres para aderir ou não a ela. Se não observarem os pre­
ceitos legais s·abre o exercício do direito de greve, eles 
simplesmente incorrerão em faltas injustificadas. 

Assim, a legislação da maioria dos pafses do mundo 
assegura aos trabalhadores, com maior ou menor libera­
lidade, o direito_ de greve e a liberdade sindical. 

Nem todas as nações, porém, reconhecem esse direito 
dos trabalhadores. Nos países comunistas, a greve ê- um 
crime previsto no Côdigo Penal. Esta, aliáS, é a maior di­
versidade existente no mundo sobre a apreciação do 
mesmo fato jurídico. 

·Nos paises do .. Leste europeu', os sindicatos são órgãos 
auxiliares do Estado e seguerrí a orientação políti~ e o 
programa do Partido. Este detém o poder em nonle do 
povo, que díz_representar. Alega-se que a greve não pro­
cede num país comunista, onde o próprio operariado 
mantém a direção do gove~no e da~ empresas - pelo 
menos teoricamente --por intermédio do Partido. Em 
geral, as reivindicações salariais dos operários são consi­
deradas egoístas e contrárias aos interesses da sociedade. 

_Os cidadãos têm direito ao trabalho e à remuneração, fi~ 
xada esta de acordo com a quantidade e a qualidade dos 
Serviços realizados. 

Por isso, a legislação, nos países -comunistas, ignora a 
possibilidade de g~~ve, ou simplesmente a condena e 
proíbe. Aliás, o congresso sindical russo de 1918já decla­
rara que não se justificava a greve nos paíSes comuniStas, 
porque neles os própiios operários estavam no poder' re­
presentados pelo Partido. Até hoje os dirigentes comu­
nistas não admitem a greve, embora a considerem um 
íristrum-ento eficaz de luta nos pafses capitalistas. Ale­
gam que não há razão que a justifique, visto que os ope­
rários comunistas trabalham para si próprios, não pro­
duzem lucros para os empresários e, pois; não são explo­
rados. 

No entanto, nas greves que sacudiram a Polônia, ficou 
claro que os operáríos desejavam maior Par(íriipação dos 
sindicatos nas decisões do governo. Eles lutavam, princi­
palmente, __ contra os setores burocráticos, mais bem re­
munerados. 

J. Posadas, em. "Os Ensinamentos da Polônia", 
referindo-se às greves dos operáríos italianos e dos polo­
neses, em sua visão essencialmente socialista, interpreta 
diferentemente o mesmo acontecímento. Afirma ele: 

.. 0 triunfo de uma greve de operários na Itália 
não é um triunfo do EstadO italiano; vai contra ele,_ 
porque se trat~ de um Estado capitalista, que está 
contra o movimento operário. O triunfo dos ope­
rários da Polônia, pelo contrário, eleva i. função hisw 
tórica do Estado operãrio, porque faz com que au­
mente a particfpação das massas, que se obtenha 
uma distribuição mais equitativa, dentro de uma 
discussão mais objetiva e humana." (pâg. ISS). 

No entanto, o Sindicato Solidariedade, liderado por• 
Lech Walesa, integrado por 1 O milhões de trabalhadores, 
independente do Partido Comunista polonês, sofreu vio­
lenta perseguição das autoridades e foi declarado ilegal 
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pelo governo polonês. Atua hoje, esporadicamente, na 
clandestinidade. 

Na Rússia, tambêm, a Constituição não reconhece o 
diréito de greve, porquanto prescreve que_ "a recusa de 
prestação de trabalho socialmente útil é incompatível 
com os principiôs da socieda_de_ socialista". Hâ apenas 
um sindicato para cada área de atividade e, embora a fi­
liação não seja o_brigatória, ·elã- proporciona inúmeras 
vantagens aos sindicalizados. Por isso a taxa de sfn-dicali­
zação atinge cerca de 98% dos trabathad;Ores. Hâ dis­
tinção entre trabalho manual e intelectual, exata-mente 
como ocorre nos países capitalistas. Analisando os fatos, 
Jorge de Jesus Ferreira Alves, em ''O Direito Sindical e 
do Trabalho nos Países do Leste", chega à seguii1te con­
clusão (pãgs. 41/42): 

,, "Pela forma como são fixados os salârios, o tra­
balhador mantêm a qualidade d~. "assalarido" no 
sentido capitalista do termo. O trabalhador não é 
uCQ ... produtor associado'', pois o salário-base não 
depende do resultada econômico da empresa. A re­
lação trabalhador-empregador (geralmente o Esta­
do, representado pelo diretor da empresa) não se al­
terou significativamente: ó tr~balhador ocupa um 
lugar subordinado np seio do pessoal !Iierârquico, 
os meios de produção não lhe pertencem realmente, 
a mais-valia de seu trabalho é atribu[da ia 
empregador-patrão --' o Estado, 

Colitinua ·a não eXistir ;tutodeterminação dos 
fins, como não existe autogestão dos meios de pro­
dução. 

Em suma, o trabalhador continua sujeito à alie­
nação social, técnica, econômica e política." 

Como a Constituição russa não admít€;:. "a recusa de 
prestação de trabalho socialmente útil", essa recusa 
constitui crime, previst6 no Código Penal, que prescreve 
penalidades aplicâveis ao infrator, as quais vão desde.a 
privação da liberdade até o fuzilamento e confiscação de 
beits. . 

Vejamos, no Brasil, como temos disciplinado o direito 
de greve e a liberdade sindical. A Carta o-utorgada de 
1937 proibia a greve, considerada um recurso anti-so-cial. 
Anteriormente, nem as Constituições, nem a lei ordi­
nâria previam a hipótese de greve. Os sindicatos recor­
riam aos dissídios coletivos para conseguir melhorias sa­
lariais. Somente em 1946, o Decreto-lei n'~ 9.070, de 15 de 
março de 1946, ao dispor sobre a suspensã.o ou aba_ndo­
no coletivo do trabalho, reconheceu o direito de greve. 
Argüida a inconstitucionaJidade desse decreto-lei, sob a 
alegação de que fora editado em março de 1946, ainda na 
vigência da Carta de_37, o Poder Judiciário repeliu a ar­
güição, argumentaqdo que o Brasil também assi.nara a 
Ata de Chapultepec em 1945, que reconhecia o direito de 
greve, de conformidade com as convenções e recomen­
dações da Organização Internacional do Trabalho_ 
(OIT). Esse decreto yigeu durante muito tempo. 

A Constituição Federal de 18 de setembro de 1946 re· 
Conhece explicitamente eSse'-direito, condicionando-o à 
!egulamentação. 

"Art. 158. ~ reconhecido o direito de greve, 
cujo exercício a lei regularã." 

Essa regulamentação só ocorre].! após o movimento re­
volucionário de março de 1_964, fei~a pela Lei n' 4.330, de 
l'~ de junho daquele ano, que defere à assembléia geral 
do sindicato o direito de defl_a_grar a greve. Veda, porêm, 
esse _direito aos servidores públicos e aos que trabalham 
em atividades essenciais. 

Já a Constituição Federal de 24 de janeiro de 1967, al­
terada pela Emenda n'íl 1, de 1969, recoóhece o direito de 
greve independentemente de sua regulamentação: 

.. Art. 165~ A ConStituição assegura aoS' trab.a~ 
lhadores os seguintes direito,· alêm de outros que,· 
nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição 
social: 

... ·~ ...... ··~ ....... ~~·-·- ·~. ·-. ~ ·- ..... ~~· 
XX - greve, salvo o dispostO no ait. i 62. _ 

Art. 162. Não será · permitida greve nos ser­
viç-os públicos e atividades essenciais, definidas em 
lei." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

O Decreto-lei n'íl 898, de 1969, que dispõe sobre a segu­
rança nacional, estabelece penalidades para os promoto­
res de greve em" serviços púbt~os ou. atividades ~scn­
cials. Posteriormente, fof ~dita&b o Decreto-lei n' 1.632, 
de 4 de agosto de 1978, que "dispõe sobre a proibição de 
greve noS s'm'iços públicos e em atividades essenciais de 
interesse da segurança nacional". Reza o art. 1 Q desse di­
ploma legal: 

"Art. J9 São de interesse da segurança nacio­
nal, dentre as atividades essenciais em que a greve é 
proibida pela Constituição, as relativas a serviços de 
água e esgoto, energia elétrica, petróleo, gâs e ou­
tro~-- combustíveis, bancos, transportes, comuni­
cações, carga e descarga; hospitais, ambulatórios, 
maternidades, farmácias e drogarias, bem assim as 
de indústrias definidas por decreto dQ Presidente.da 
República. 

§ l' Compreende-se na definição deste artigo a_ 
produção, a distribuição e a comercialização. 

§ 2' Consideram-se igualmente essenciais e de 
interesse da segurança nacional os serviços públicos 
federais, estaduais e municipais, de execução direta, 
indireta, delegada ou concedida, inclusive os dO 
Distrito Federal." 

Seguem-se outros dispositivos que descrevem as pena­
lidades apliCáveis aos trabalhadores e dirigentes sindicais 
que infringirem a legislação de greve, sem prejuízo das 
sanções penais. 
- Tantas são aS reStrições ao di_reito de greve, que Orlan­
do Teixeira da Costa, num trabalho intitulado .. A CLT e 
o Direitó Comparado", publicado na ''Revista de Dire.i­
to do Traba_lho" n'íl 48, de m_arçojabril _d_e 1984, chegou à 
seguinte conclusão. 

"De nada adiantou a Constituição dizer que a 
greve ê lim direito, salvo nos serviços públicos e ati­
vidades essenciai_s definidas em lei, pois são tantas 
as exigências para a deflagração do movimento, que 
rhuito difíctl é que não venha a ser considerado ile­
gal pelas Autoridades administrativas oujudiciârias. 
E para as autoridades policiais é quase sempre um 
delito, pois a greve é definida como crime quando 
promovida com desrespeito aos procedimentos da 
Lei n' 4.330 (art. 29, 1). 

A incompatibítidade da lei com a Constituição é 
gritante e, em relação ao direito cqmparado, o nos­
so Direito de greve é apenas um mal concebido mO­
delo de "recusa da prestação de trabalho, enquanto 
contratualmente devida". 

A própria estrUtura sindical brasileira, dependente do 
EStadõ, foi criada hã mais de meio século, nos anos de 
Getúlio Vargas, e poucas alterações sofreu desde então. 
Hoje, as clasSes trabalhadoras pleiteiam amplas refor­
mas nas relações trabalhistas e, pois, a total reformu­
lação das leis que dispõem sobre a liberdade sindical e o 
ãireltO- de greVe. 

A primeira grande COIJ.tribuição neSse sentido foi dada 
pelo Senador Aloysio Chaves, através do Projeto de Lei 
119 249, de 1979, que "especifica as hipóteses em que as 
decisões, nos dissídios coletivos, poderão estabelecer 
normas e condições de trabalho, trata do exercíciO do di­
reito de greve e dá outras providências". 

Aprovado nesta Casa, foi eil.caminhacto à Câni.ara dos 
DepUtados em 1980, onde recebeu o n9 3,086 e lâ se en­
contra desde então, em fase de revisão. Representando, 
embora, excelente contribuição para a análise da ma­
téria, a proposta de S. Ex.' é considerada restritiva, por­
que ainda prevê intervenção no ~indica to, por decisãoju­
dkial, i relaciona, no parâgrafo úniCo do art. 39, uma 
série de atividad~s consideradas de interesse da segu­
rança nacional, muitas das quais não deveriam ser incfu-í­
das nessa categori_a. 

Recentemente, o_ Ministro do Trabalho, Almir Pazzía­
fiãtto, teve a iniciativa de elabgrar um projeto de lei que 
"regula a negociação coletiva do trabalho, o direito de 

-greve e dá outras providências", o qual suscitou acalora-
-- dos debates. Embora considerado excessivamente liberal 

·--pelos empresârios, não agradou inteiramente aos traba­
lhadores. Foi tachado, indusive, de inconstitucional, por 
prever a greve em serviços essenciais, nos quais é vedada 
essa prátici pela Constituição Federal. 

O anteprojeto foi rétirado para reexame, mas teve o 
grande mérito-de suscitar a discusSão-da matéria em âm-
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bito nacional. Conceituados líderes das clas~es empresa­
riais e trabalhadoras, juristas, a Ordem dos Advogados 
do Brasil, o Instituto Brasileiro de Relações do Trabalho 
(IBRART) e outras entidades se manifestaram, oferecen· 
do críticas, sugestões e substitutivos, que constituem, 
sem dúvida, importante contribuição para o reestudo do 
anteprojetO e sua reformulação. 

Pedimos Vênia para:-comentar algumas dessas propos-
tas. · 

A Confederação Nacional da fndústría (CNl), apre­
sentou um substitutivo ao anteprojeto do Ministro Paz­
zianotto, alterando-o substancialmente. Considerado 
pela maioria dos presidentes de confederações de traba­
lhadores como "um grande retrocesso, imcompatível 
com o momento político e democrático", identificamos 
nele, porém, uma sugestão válida, consubstanciada no 
art. 10, que prevê a possibilidade de as negociações cole­
tivas resultarem de arbitragem privada, instrumento jã 
utilizado, com sucesso, por outros países. 

O Presidente da FederaÇão do Comércio e do Centro 
do Comércio do Estado de São Paulo, Sr. Abram Szaj­
man, deseja "maior autonomia nas negociações diretas 
com os empregados, a disciplinação jurídica do lock-out, 
o estabelecimento de um quorum mínimo também para 
as assembléias em que são definidas as pautas reivindica­
'tórias ou a aceitação de acordos ou convenções coletivas 
e a utilização do voto secreto nas deliberações sindicais" 
(in Gazeta Mercantil, 25-6-85). As críticas e sugestões- de 
S. S!- foram encaminhadas ao Presidente da RepúbHca e 
aos Ministros do Trabalho e da Indústria e do Comércio, 
como subsídios Para o- reexame da fuãtêria. 

Também -o Sr. Luís Eulãlio de Bueno Vidigat, Presi­
dente da Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo (FIESP), encaminhou um relatório ao Ministro do 
Trabalho, no qual relaciona suas críticas e sugestões. S. 
s• deseja que seja assegurado às empresas () direito do 
lock-out, caso a greve dos trabalhadores seja declarada 
ilegal. 

O Sr~ Guilherme Afif Domingos, Presidente da Asso­
ciação Comercial de São Paulo, considera a negociação 
o instrumento mais eficaz para o aprimoramento das re­
lações entre patrões e empregados. S. S• Qefende a sindi­
calização voluntâria, a autonomia sindical, a negociação 
coletiva sem .a interferêncía ou tutela do Estado, a 
adoção da arbitragem nas relações trabalhistas e a greve 
como último instrumento de pressão a ser utilizado (in 
Folha de São Paulo, 22-6-85). 

Valiosa contribuição foi oferecida pelo Dr. Octavio. 
Bueno Magano, professor-titular da Universidade de· 
São Paulo, autor de 12livros sobre Direito do Traba,_Iho. 
Discordando do projeto oficial, não se limitou à críticas, 
mas redigiU um substitutivo, no qual preconiza uma es­
trutura siildiCal democrática, em que a negociação se 
faça diretamente entre patrões e empregados, sem inter­
venção do Governo, cujos representantes, porém, pode­
rão participar dela mediante convite. S. S• crítica a tutela 
que se~ confere à JUstiça do Trabalho, para arbitrar as 
questões de natureza econômica. Propõe, em síntese, o 
seguinte: que ullla assembléia, com quorum definido pela 
categoria pmfissional, decida sobre a deflagração da gre­
ve; a negociãção em bases responSáVeis e a solução do 
impasse atiavéS de ãrbitro, aceito por patrões e emprega­
dos; que a convenção coletiva de trabalho surta efeito 
apenas para os sindicalizados, condicionando, assim, os 
trabalhadores à sindicalização; e, inclusive, que se admi­
ta somente o lock-out defensivo {in Folha de São Paulo, 
23-6-85). O projeto de Magano altera profundamente a 
legislação atual sobre a matéria, mantendo, porém, a' 
proibição de greves eni. serviÇos públicos e essenciais, 
como" preceitua a Constituição Federal. Sua proposta 
tem recebido-críticas e- elogios, mas constitui, sem dúvi­
da, uma excelente contribuição. 

No momento em que todos nós nos preocupamos em 
atualizar a legislação que disciplina o direito de greve e a 
liberdade sindical, tornando-a mais liberal e democrâtica 
- o que não exclui, mas, ao contrârio, aumenta a res­
ponsabilidade das classes empresariais e trabalhadoras 
-creio que devemos Consultar os documentos redigidos 
por organismos internacionais, que se têm dedicado ao 
estudo da matéria hã algumas décadas. 

Na ConTerência Interamericana da Guerra e da Paz, 
realizada em 194.5, no México, foi elaborada uma resow 
luçào, conhecida como Ata de Chapultepec, que reco­
mendava a todos os pafses americanos que asseguras-
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sem, em sua legislação, o direito dos trabalhadores de 
associar~se em sindicatos, assírri como o direito de greve. 
A 5~ Conferência lnteramcricana de Advogados, realiza­
da-em 1947, recomendou aos países-participantes que 
uniformizassem sua legislação sobre a matêria. No 39 
Congresso Internacional de Direito Comparado, que se 
reuniu em Haia, também se debateu o direito de greve e 
suas limitações na legislação de diversos países. Final­
mente, em 1948, a Organização Internacional do Traba­
lho (OIT) elaborou um documento sQbrc a liberdade sin­
dical e a proteção do-direito sindical, com base na expe­
riência de países europeus durante cerca de um século. 
Trata-se da Convenção 87, aprovada em 9-dejulho da~· 
quele ano, na 31 ~sessão da Conferência filternac[onal do' 
Trabalho, realizada em São Francisco, nos Estados Uni­
dos. 

O Brasil participou dos trabalhos daquela reunião e 
foi um dos signatários da Convenção_87, que. entretanto, 
ainda não ratificou. A 29 de agost_o_ 1984, a Câmara dos 
Deputados aprovou o Projeto de Decreto Legislativo n~' 
58, de 1984, que aprova o texto dessa Convenção. Agora 
compete ao Senado Federal-deliberar sobre a proposição 
que, nesta Casa, .recebeu o n9 1_6, de 1984, encontrando­
se~ no momento, na Comíssãu de Relações Exteriores, 
sob e;;.ame do Relator designado, Senador Nelson Car 
neiro. - -

Se aprovado o _documento_também nesta Casa, o Pre­
sidente da República provavelmente o retificará através 
de decreto e dará cíêncía do fato à Organização Interna­
cional do Trabalho. Neste caso, estaremos comprometi­
dos a ajustar a nossa legislação sobre organização sindi· 
cal aos termos da Convenção 87, cujos dispositivos, ela­
borados em 1948, foram revistos pelo Conselho de Ad­
miniStração da OIT em 1981 c confirrilados. Expressos 
com clareza _e precisão, podem ser aplicados, indi!-J)en~ 
dentemente, de regulamentação. nos pafs~ '!uê os retifi· 
cam. 

A OIT tem dois órgãos incii.iti.bídos de fiscaTIZar o 
cumprimento da Convenção 87 nos países que a adotam: 
a ComiSsão de Peritos em Aplicação de Convenção c:.Re­
comendações e o Comitê de Liberdade SindiCal. Esses 
órgãos têm tido atuação marcante em defesa da liberd!:l.­
de sindi_cal em todo o mundo. O Comitê de Liberdade 
Sindical apura denúncias contra os governos que desres­
peitam as recomendações da Convenção 87 e tem ob!_iào 
resultados posítivoS. O maior número de reclamaç-ões 
encaminhadas àquele Comitê-é pfOV"eriiC:mte-de regimes 
autoritários, e a sua atuação tem contrihuldo pimi medi­
ficar leis e regulamentos arbitrários, para o aca_tamento 
do princípio de libc'rdadc de assoCiação e, incbsive, pa-ra 
a revogação de penRs de morte cominadas a síndil;;:ãfis·tas. 

O Brasil já ratificou, há anos, a Convenção 98, de 
1949, que dispõe sobre o direito de sindiCaliiã.çào e ane· 
gociação colctíva. No entanto, repito, ainda não mtifi:­
cou a Convenção 87, de 1948. A razão- presume-se·--­
está no seguinte fato.: esta preconiza a autonomia do sin­
dicato em rele.ção ao Estado; e aquela dispõe s_obre a au­
tonontia e _liberdade do sindicato em relação ao empre­
gador. 

Muito discutida no momento atual, no Brasil, é a con­
veniência da adoção do princípio da pluraHdadc, ou da 
permanência da unidade sindical. A Convenção 87 não 
se manifesta expressamente a favor de qualquer um de -
les. No entanto, consagra praticamente o pluro.lismo sin· 
dica! no seu arL 29, in verbis: 

"Art. 29 Os trabalhadores e os empregadores, 
sem distinção de qualquer espéCie; fCrão direito de 
constituir, sem autorização prévia, orgaTtizaçõC~ d;:. 
sua escolha, bem como o direito de se fili(lr a essas 
organi_zações, sob_ a única condição de se cor.formar 
com os estatutos dãS ffiesmas." 

Assim, a decisão de fundar um ou mais sindicatos cabe 
à categoria dos trabalhadores ou empregadores interes­
sados. É claro que cada categoria profissional pode 
agrupar-se num único sindicato, se houver consenso nes--­
te sentido. A Convenção não aceitá, porêm, que· o gover· 
no imponha a unidade síndica!, embora a respeite, se se 
tratar de uma decisão dos interessados. O Comitê de Li· 
herdade Sindical esclarece que deve ser preservado ape­
nas o direito dos trabalhadores e dos empregadores de 
fundar outras organizaÇões, caso esta seja a sua vontade. 
Aliás, a prática tem demonstrado, em outros países, que 
o pluralismo não impede a unidade de ação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL(Seção li) 

Nos países em desenvolvimento, inclusive no Rrasil, 
tem prevalecido a unidade sinciicaL Aparentemente, es..<;a 
preferêncíã se baseia na presunção de que o pluralismo 
seria desaconselhável pelos seguintes motivos: enfraque­
ceria o sindicalismo com divisões e rivalidades internas; 
ensejaria a agitação social, obstando o processo de de­
senvolvimento e, inclusive, ameaçando a segurança na­
cional; os sindicatos não teriam condições de aUto­
sustentar-se através de contribuições espontâneas. 

No entantô, a grande inconveniência do sin-dicato úni­
co para cada categoria de trabalhadores é a sua depen­
dência do Estado e, pois, o cerceamento de sua liberda­
de_. Aliás, afirma-se que, na África e na Ásia, o sindicato 
únicO- fem coi:ttribuído para fortalece"r regimes autocráti­
cos. Criado na época do regime fascista italiano e adota­
do no Brasil durante a ditadura do Estado Novo, o sindi­
cato único ê antidemocrático, porque favorece o contro­
le du Estado, assim como a formação de oligarquias tra­
baJhü;tas, c impede o direito de livre ass~iação. 

Quanto à contribuição compulsória, insPirada na Car­
ta dei Lav·ow, dGMussolini, ê um verdadeiro iinposto 
sindiC<il;- a que todos os -trabalhadores e empregadores, 
sindicalizados ou- não, são obrigados. A extinção da 
obrigaloricdad~ deSsa cOi11rlbuição tem sido de"fendida 
como fundamental pa1 a a lib~.;rdadc dos sindicatos e a 
sua independência frente ao Estado. Alega-se que o sin­
dicato que nã':! puder m~nter-sc por meio de contrí~ 
buições espontâneas de seus associados não tem razão dC 

· ex.istir, Muitos.. porém, defendem intransigentemente 
essa modalidade de contribuição. 

No Brasil, a contribUiÇão sindical é obrigatória, des­
contada coinpulwriamente na folha de pagamento dos 
tr~~adores, quer sejam sindicalizados, quer não se­
jam, sob o argumento de que também os trabalhadores 
não siudicalizados são beneficiados pelo resultctd.u da:, 
negodaçõeS coletivas prvmvvidas pe!o r.lndicatu. Ull.l 
percentual de 20% dessa contribuiç3CJ é deposit~do na 
conta EmprCgo e Salário, do Mínist~rlo do Trabalho. 

É.ccjtv que a contribuíção-sindical é a principal for.te 
de recur:;os dos sindicatos, abrangendo, muitas vezes, 
90% d~cs rc.::ursos. Se extinta a obrigatoriedade dessa 
contribuição. a maioria dos sindicatos enfrer.taria sérios 
probk:mas flnancclro.i, com exceção, t2.!vez., dos grandes 
sindicatu.i, mais bem organizados. Por isso, mt.:.itos de-­
fendem :i àtin.;:ão gradual dessa contribuição, no -decor­
rer-de 5 anos ou mais, para que as organizações sindicais 
possam encontrar outras formas de arrecadação. 

En~retanto, a maioria dos trabalhadores e..dos empre­
gadores brasileiros têm-se mwillestado contrariamente 
ao principiO da pluralíd<idc,_ preferindo o sistema uni­
tário de Jepresenta~,:d.o sindical e a contribuição compul­
sóri~ Fst:-J posiçã<:- tem sido firmada na maioiia dos con­
gressoS-OPer-árfos, e neste sentido já se prõriunciaram, em 
1983, a CU! e·à CONCl AT. O VI CüHgresso de Meta­
lú~g!cos de __ S.ão .Palll~, realizado ev. 1983, taJqbé~ de­
monstrou preferênc_ia·p~!a unidade sindical, repudiando, 
mesmo, o pluralismo. 

Se adotado o prindpio da plmafídade nci Bi-usiT, o- nú­
mero de sindicatos, jâ elevado·~ mais de 8.090 nos seto­
res urba-nos e rurais - tender:\ :.! :!l!HH:ntar, .c o número 
de sindic:1fizados talvez decrescesse temporuriounente, 
até que Se prnco;><:sa<:sf"m ós ajust!!mcnto:; atrav~ de-Tu· 
sões e alianças. 

O Cumitê- de Liberdade Sindical, interpretando a Con­
-venção 87, admite que a lcgjs!::lçào proíba a greve em ser· 

viços essenciais, mas esclarece que sc:nente podem ser 
consideradas essenciais as. ativid~cl·~s cujü interrupção 
ponha em perigo a vida, a segurança ou a saúde da popu­
lação. Seria exagero incluir como essenciais, ent1e ou­
tros, os· serviço relativos a·bancos; transport;;s, indústrias 
de material bélico c ensino. Já o serviç·o dos controlado­
res ao tráfeg_o-_aéreo, por exemplo, é essenciaf, porque 
sua interrupção poria em peiigo a vida de pas<:ageiros e_ 
tripulantes. O Comitê admite como razoável que a legis· 
!ação obrigue_ as organizações profissioonais a manterem 
em atividade, durante a greve, o pessoal necessário para 
pfeservar a segurança- das instalações e evitar acide.ntes. 
Por Qutro lado, não recomenda que a lei de greve pres­
creva_ penalidades para ós que depredam propriedades 
ou praticam outros atos de violência, porquanto esses 
delitos já estão previstos no Código Penal. 

Há muitas outras diveqências _entre a nossa legislação_ 
sindical e a CÕnvençãÕ 87. De-acordo com õS ar1s. 5; ê69 
desse< documento, os sindicatos de trabalhãdorcs) <Ie 

Novembro de 1985 

empreg!ldos são livres para formar federações e confede­
rações. mas pr:oíbe-se a constituição de confederações in­
tersetoriais ou interprofissionais. A nossa legislação im­
pede a constituição de uma confederação -central, que 
reúna todos os trabalhadores ou empregados de diversos 
setores de atividade. Esta proibição, além de contrária à 
Convenção, não é comum. 

No entanto, a existência de uma. confederação única 
de traliãlhadoreS e-outra de empregadores, a nível nacio­
nal, ofereceria ao nosso Governo a. oportunidade de dia­
logar com os interlocutores das classes trabalhadoras e 
empresariais em momentos de crise, como o atual, com 
vista à efetivação .de-um pacto socíal. 

-A i1ossíi legislaÇãO só admite que os sindicatos se fi­
liem a organizações internacionaís ou mantenham inter­
câmbio com elas mediante prévia licença do Presidente 
da República, norma que colide com os preceitos da 
Convenção 87, · 

O art. 42 da Convenção estabelece que "as organi­
zações de trabalhadores e de empregadores não estarão 
sujeitas à dissolução ou suspensão por via administrati­
va"_ Caso fosse decretada a dissolução ou_ suspensão de 
um sindicato em situação de emrgência, deveriam ser 
resguardados os direitos dos interessados de recorrer aos 
tribunais. Já a nossa _legislação prevê penalidades de ca­
ráter pecuniário, contra os dirigentes sindicais, assim 
como a intervenção nos sindicatos, atravês de suspensão 
e d'éstltuição de sua direto!'ia, e até a cassação da carta de 
reconhecimento, processa" que dá início à dissolução da 
entidade sindical. Não prevê, porêm, a possibilidade de 
recurso ao Judiciário. 

Queremos resssltar a importância da Convenção 87 e 
de sua ratificação pelo Brasil, sobretudo porque ela con­
s-ag-r::t a liberdade sindical e valoriza sobremaneira a ne­
gociação. Não menciona expressamente a greve, mas 
estn é uma função in.:rente às atividades sindicais. Esta­
belece.nr.Iu normas ju.itas a serem observadas quer pelo 
bstado, quer pelas clao;ses trubalhadoras e empresariais, 
a Convenção sujcila todos ao império da lei. 

. Consideramos, pois, de suma importância que o Con­
gresso Nacional aprove os termos da Convenção 87 atra­
vés de decreto legislativo, para que ela possa ser ratifica­
da e promulgada pelo Presidente da República. Já que a 
nossa legislação estã ultrapassada e em vias de reformu­
Jação, temos de atualizá-la de acordo com as normas 
de&~e documento. 

Temos de reconhecer que, apesar da legislação bastan­
te restritiva, o direito de greve tem sido exercidO ampla­
mente no atual Governo. É certo que as exigências de re- . 
posição salarial afetam a recuperação da economia na­
cional e exacerbam o processo inflacionário; por outro 
lado, as classes trabalhadoras não podem, arcar com o ô­
nus da crise econômico-financeira que abala o País. A 
Lei n9 6.708, de 30-10-79, regulamentada pelo Decreto n' 
84.560, de 14-3~80, dispõe sobre a correção monetáriá 
dos salários a cada 6 meses. com bas_e no l ndice Nacional 
de Preços ao Consumidor (IN PC), e assegura também 
um acréscimo ·calcado no índice de produtividade. Este 
_deveria significar o aumento real do salário, baseado nos 
lucros da empresa. No entanto, esses cálculos estãa.,.defa.:.· 
sados, porque, de acórdo com estudos efetuados pelo 
Departamente Jntersindical de Estatística e Estudos 
Sócio-[conômicos -· DIEESE, em 1984, mesmo 
computando-se os reajustes semestrais, a perda do poder 
aquisitivo dos trabalhadores foi de 30,5%. 

Tolhidos em sua liberada por mais de duas décadas, 
premídUs pela dcterior<'lçào Uo Seu poder aquisitivo, os 
tni.baJhadores relvindicam, inclusive, o reajuste trímes·· 
trai, e as greves eclodem em vários setores d-e-,atividadc, 
em tudu o Território Nacional. Pessoalment<:., propuz os 
reajustamentos salari3is automâticos, desde 9.ue a in~ 
fiaçãO atingisse determinado nível. . -! 

Os movimentos gte~·istas n_ão devem.~(ssustar. Têm 
que ser consíderados como_ uma t:ons~nciaJJatural de 
d$Scompressão polític~t't'de qu~~êiije a conci­
liação nacional serã cap·aZTe estabelecer um clima~propí­
cio ao tra6alho e ao ProgresSô econômti:6, o Presidente 
empenha-sé em· PromoveT,O~ntendiniento - 1ãiavra 
que Passou ·a substituir ã. eXj,rpSsâo Paêtõ~ocial~,..-entre 
~Governo. trabalhadores·e·êffipresários~ ~ 

• _...,Q -p~~~~ Sócial;- na visão de Mig'uel R~le, "é a as­
sunção recíproca de compromissos atraVéS do.f(juais os 
grupos sociais se. ~utolimitam para· 'a realização de um 
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bem comum, superando os maíores males que atingem o 
País, que são i4 inflação e o desemprego ... 

Conforme noticia a imprenSa, tem havido receptivida­
de a essa proposta do Presidente Sarney. O Senador Al­
bano Franco, Presidente da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), mostra-se favorável a esse entendimen-, 
to. S. Ex' faz restrições à-trimeStralidade, mas acredita 
que possm ser feitas antecipações salariais. . 
· Já o Sr. Paulo Vçllinho_,Presidente do grupo Sprmger, 
admite mesmo a tri!11estralidade. ~f~riia ele, com-~ulta 
propriedade: 

.. A negociação tem de chegar a um entendimen­
to, porque o País está doente e precisa de um remé­
dio urgente. E a JrimestraHdade çievia ser concedid~ 
para os assalariados de bai;ia renda. Os_sªlários_ 
mais altos deveriam ser regulados pelo próprio mer­
cado e não por leis. Os critérios adotados no Pats 
para os reajustes_ são artitie:iais" (in O Globo, 3-10-
85). 

O Sr. Guilherme Quintanilha de Almeida, Diretor da 
FIESP e Vice-Presidente do Sindicato Nacional da In­
dústria de Componentes para Veículos. Autorriotores 
(SINDIPEÇAS), também defende a trimestralidade para 
os trabalhadores que ganham até três salários mínimos. 
Já o Sr. Nélson Gom~ Teixeira; Presidente da entidade, 
acha que a trimestratidade é concedida, na prâtica, atra­
vés das antecipações. E o Pres!denJe da Associação Mi­
neira de Supermercados, Levi Nogueira, admite mesmo 
o aumento mensal dos salârios, baseado no valor das 
ORTN. 

Sensíveis ao apelo do Presidente José Sarney também 
se mostram as classes trabalhadoras. Os diri,ge-iites da 
Central Única dos TrabalhMQres (CUT), Jair Mene­
guelli, e da Confederação Nacional da Classe Trab_alha­
dora (CONCLA T), Joaquim dos Santos Andrade, o Joa­
quinzão, aceitam debater as bases do entendimento pro­
posto pelo Presidente da República, embora reclamem 
uma proposta concreta de S. Ex• sobre a matéria .. 

Para que esse entendimento chegue a bom termo, é 
mister que todos dialoguem com os espíritos desarma­
dos, que hajam com bom sensQ e responsabilidade e te­
nham também humildade e sensibilidade não apenas 
para compreender as razões contrãrias, mas também 
para ceder no que for possível: os trabalhadores, não_ exi­
gindo. reajustes salariais acima das ta.xas inflacionârias; 
os empregadores, mais fortes éconômicamênte, supor­
tando maiores encargos; e o Goyex_n_o, Càntrolando o dé­
ficit público e forçando a baixa das ta_xas de juros. 

Se todos nós compreendermos a responsabilídade que 
nos cabe para promover o desenvolvimento do País e 
consolidar a democracia entr_e nós, certamente envidare­
mos os nossos maiores esforços -para- a concretização 
desse acordo nacional, tão insistentemente defendido 
pelo Presidente da República e já preconizado por Tan­
credo Neves. Ele significa a pacificação dos espfritos, a 
conciliação nacional, de que tanto carece o Brasil para 
tomper as barreiras do subdesenvolvimento. 

Estamos certo de que, apesar de todas as dificuldades 
que se anteponham a esse en_te_nd_im5mto, elas serão supe­
radas pelo senso de responsabilidade, pelo espírito públi­
co e patriotismo dos representantes do Governo, das 
cll.lsses trabalhadoras e empresariais, e, inclusive, da clas­
se política, porque somen_te a uniãO de todas as nossas 
forças ativas possibilitará--ao Pais emergir da gravíssima 
crise econômico-financeira em que se encontra. So_mente 
assim será possível vencer a inflação, raiz_ de todos os 
nossos males, que põe em risco, iqciusive, a nossa estabi-
lidade po.lítica. · __ _ 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PBESIDENTE (José Fragelli) - De acordo 
com deliberação arlterior do plenãrio, ao aprovar o Re­
querimento n~' 142, de 1985~ de autoria do Senador Ni­
valdo Machado e outros Srs. Senadores, o perfcldo desti­
nado aos o_radores do expediente da sessão de amanhã, 
dia 26 Oe novembro, será dedicado a homenagear o 
Diário de Pernambuco, pelo transcurso de seu 1609 ani­
ve'rsário. 

O SR. PRESIDENTE (José Pragelli) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, de-

. signando para a ordinária de amanhã a seguinte _ 
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ORDEM DO DIA 

PROJETO. DE LEI DA CÂMARA 
N' 184, DE 1985 

(Em regime de urgência, art. 371, b, 
do Regimento Interno) 

VOtUCão, em segundo turno, d-o Projeto de Lei da Câ­
rnam rt~ 184, de 198~ (n~> ?.731/~5), tia Casa de origem), 
que altera a CQmposiÇão e a organização interno do Tri­
bunal Regional do trabalho da Terceira Região, cria 
cargos e dá .outr_a_s_ providências, tendo PARECERES 
ORAIS, favoráveis, das CQmissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
~ de Finanças .. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<? 22, de 1977 (n"' 382/75, na Casa de origem), que 
aCrescenta p-arágrafOs-ao art. 766 do Decreto-lei nl' 5.452, 
de I'-' de maio de 194~ (Consolidação d.as Leis do l.'raba-
lho), tendo -_- __ . ·_, . _ 

PARECERES, sob n<:>s 666 e 667, de 1985, das Comis­
sões: 
. -de Constituição e Justiça, favorável; e 
'--de Legislação Social, contrário. 

3 

·votãção, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ru n<:> 57,- de -1980 (n9' 4.625/77, na Casa de origem), que 
acresc~nta § 5<;> ao art. 169 da Lei n9 4.737, de 15 de julho 
de 1965 - Código Eleitoral, tendo 
- PARECER, sob n9 664, de 1984, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven-
- Cido do~ Senadores Morvan Acayaba, Hélio Gueiros e 

Pa:;sos Pôrto. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n? 58-, de 1980 (0? 1.693/79, n·a. Casa de origem), que 
~rcrescenta parágrafo uo art. 458 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n"'s 84 a 85, de 
1985, das Comissões: 
- de Legislação Social; e 

- de Finanças. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<:> 62, de 1980 (n<.> 1.871{79, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao art. 59 da Lei n'-' 6.678, de 14 de agos­
to de I 979, que dispõe sobre a requisição de servidores 
públicos da asministração direta e autárquica pela Jus­
tiça Eleitoral -~ _ _dâ outras providências, tendo 

PARECERE$ FAVORÁVEIS, sob n"'s 100 e 101, de 
1984, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
~ de _Se_rviço Público Civil. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei d_a Câma­
ra n'-' 34, de 1981 (n~ 3.658/80, na Casa de origem), que 
ac_rc,<i_çenta parágrafo ao art. 234 do Decreto-lei n"' 7.848, 
de 7.~de dezembro de 1940- Código Penal, tendo 

PARECER, sob n~> 324, de l981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridic1dadc e, no mérito, favorâvel. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'-' 48, de 1981 (n"' 4.708/78, na Casa de origem), que 
introduz alterações no artigo 243 da Lei n9 4.737, de 15 
de julho de 1965 - Código Eleitoral, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 1.190, de 1981, da 
Comis!!ão 

-de Constituição e Justiça. -

8 

Votação, em turno- úriiCo, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n'-' 53, de 1981 {n9 614/79, na Casa de origem), intro~ 
duzindo alterações no Decrf;:to-Jei n'i' 70, de 2l de no­
vembro de 1966, e na Lei n9 5.741, de I'-' de dezembro de 
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1971, que dispõe Sobre cédula hipotecária e a cob~ança 
de crédito hipotecário vinculado ao sistema financetro de 
habitaçUo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' l.J43. de 1981, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da C~ma­
ru n~' 57, de 1981 (n'-'-2.109/79, na Casa de origem), que 
altera a Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código 
de Processo Civil, na parte relativa ao procedimento su-
marissímo, tendo _ 

PARECER,-Sob n~" 12 de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com emenda 

que apresenta de n<? l·CCJ, e voto vencido, quanto à 
emenda d~- Senad_or Len9ir V_argas. 

lO 

Votação, .l!m turno único, do Projeto de Lei da Ç~ma­
ra n9 59, de 1981 (n'~' 1.894/79, na Casa de origem), que 
inclui na relação descritiva das ferrovias do Plano Nacio­
nal de Viação, instituído pela Lei n'~' 5.917, de 10 de se­
tembro de 1973, ferrovia transversal ligando Belém­
SãO Luís-Teresina,_ tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 149, de 1985, da 
Comissão 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ru n'~ 63, de 1981 (n<? 2.087/79, na Casa de origem), que 
modifica a r~ação do§ 2.,. çio a~t. 20 da Lei n9 5.869, de 
Il de janeiro de 1973- Código de Processo Civil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• R77, de 1982, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma. 
r-a n<:> 81, de 1981 (n'-' 3.123/80, na Casa de origem), que 
assegura os direitos de autores teatrais, tendo 

PARECERES, sob n.,.s 532 a 534, de 1982, das Comis-
sões: 

-de Educação e Cultura, favorável; 
-de Legislação Social, favor"ável; e 
-de Constituição e Justiça (audíêncíã so!icítada em 

plenário), pela constitucionalidade,jitridícidade e, quan­
to ao mérito, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 46, de 1982 (n~" 903/79, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao art. 125 do Decreto-lei n~' 200, d_e 25 de 
fevereiro de 1967, e r_eVoga a aHnea d do§ 2'-' do seu art. 
126, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 672 e 673, de 
1982, das Comissões: 

- de Ser r iço PúbJico Civil; e 
- de Finanças. 

14 

Votação, em turnO único. do Projeto de Lei do Senado 
n9 244, de 1981- Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, acrescenta_n_do o§ 4'-' ao art. 2'1' _da Le:i C_om­
pfementar n'-' I, de 1967, que vtsa.a reduzir, em casos que 
especifica, o limite mínimo populacional de que trata o 
inciso J do mesmo artigo, tendo 

PARECERES, sob n9 945 e 946, de 1981,745 e 746, de 
1984, das Comissões: 

-de Cons~ituição e Justiça -19 pronunciamento, pela 
constitucionalidade e jurldlcidade; 2~ pronunciamento, 
favorável à emenda de Plenário; e 

de Municípios- I"' pronunciamento, favorável; 29 pro­
nunciamento, contrârio à Emenda de Plenário. 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 425, de 
1985, do S_enad__or Alberto Silva, solicitando seja anexa­
do, aos Projetos de ~ei da Câmara n9s 49, de 1977, 111, 
de 1981 e 124, de 19_83~ que· tramitam em conjunto, o 
Projeto de Lej da Câm-ªra_ n9 38, de 1984, que altera dis­
positivo da Lei n9 4.27~, de 13 de julho de 1965, que ••dis-
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põe sobre os serviços do registro do comêrcio de ativida­
des afins, e dá outras 'providências'', 

16 

REQUERIMENTO N• 423, DE 1985 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i" 423, de 
19S5, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, Líder do 
PFL, requerendo nos termos do art.37!-C, do regimento 
interno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara nl' 
I 24, de 1985 (n"' 4.014/84, na Casa de origem), que prof­
be a pesca de cetáceo _nas águaS jurisdicionaís b_rasil_eiras 
e dá outras providêncras. 

17 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 463, de 
1985, do Senador Juta.hy. Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 279, c, 4, combinado com o art. 195, do 
Regimento Interno, a inclusão em ordem do dia do Pro­
jeto de Resoluçªo n~" l5_t Qe 1985, de _sua au~oria, que 
"dispõe sobre requerimento de in_formações e _dá outras 
providências". 

18 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'? 89, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que dispõe sobre a proibição da caça ao jacaré e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob_ n"'s_90 a 92, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Ju_stiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido _dos Senadores HelvÍdio 
Nunes e Passos Pôrto; 

-de Agricultura c de Serviço Público Civil, favoráveis. 

19 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-_ 
nado n<:> 85, de !983, de autoria do Senador NelsQn Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, ampliando a definiçào de dependente 
para efeito de assistência médica, teq:do 

PARECERES, sob n\'s 9, lO e 11, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constítucionalid_ade e 
juridicidade; 

-de Legislação Social, favorável; e_ 
-de Finanças, favorável, com voto vencido do Sena-

dor Pussos Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão~ 

(Levanta-se a sessao às 16 horas e 44 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MIL· 
TON CABRAL NA SESSÀO DE 20-/I-85 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MILTON CABRAL (PFL- PB. Como Lfder. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Antes de entrar no assunto que me leva à tribu_na, nes­
tu ttJrde, gostaria de endossar as opiniões emitidas aqui 
pelos meus colegas, sobretudo pelo Senador Itamar 
Frunco, autor do requerimento, porque, na realidade, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores,' não tem o menor cabi­
mento a invocação de sigilo bancãdo para o Banco Cen­
tral deixar de informar sobre concessão de _cartas­
patentes. 

Aliás, esse é um as$.unto que precisa ser examinado em 
profundidade pelo Senado Federal. Apresentei, há dois 
anos, um projeto de lei que proibia a comercíalízação de 
carta-patente. No meu entendimento, uma carta­
patente, que é mera concessão--do Banco Central •. seja 
qual for a razão pela qual ela deixe de existir ou cesse os 
seus efeitos, deveria simplesmente retornar ao Banco 
Centrul. 

Mas o que acontece não é isso; acontece que O Banco 
Central faz as concessões, que não custa nada, pratica­
mente e, depois, essas cartas-patentes passam a valer bi­
lhões de cruzeiros cada uma. Então, ela torna-se um pa­
trimônio substancial. .. 

O Sr. Virgílio Távora --Permite V. Ex~ um aparte? 
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O SR. MILTON CABRAL- ... que é incorporado ao 
Banco. Não há, só para concluir .. . 

O Sr. Virgílio Távora- Não faz concessões, não! Dá. 
verdadeiros presentes régios. 

O SR. MILTON CABRAL- Ora, isso não~ pode cOn~ 
tinuar, sobretudo partindo do princípio de que o próprio 
Banco é uma concessão do Poder público, um dos negó~ 
cios mais privilegiados que existem atualmente no mun~ 
do, ou melhor, é o mais privilegiado de todos os negá· 
cios, porque, além de ser uma concessão exclusiva, os 
proprietárioS airida têm a vantagem que nenhurri comer~ 

·· ciante ou industrial tem: em qualquer dificuldade, ele 
apela uo socorro do redesconto, e depois lhes concedem 
um prazo para se compor. Enfim, Sr. Presidente, Srs. Se~, 
nadares, temos que examinar- essa questão em profundi­
dade. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Pois não! 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• vai-me permitir, 
mais uma vez, fahir numa questão de ordem, pOrque _tive 
que correr pura dar explicações.ão Sr. Presidente da Ca­
sa. Ê estranho! O nosso requerimento foi simples, solici­
tundo informações sobre as cartas-patentes. Primeiro, 
aprovado pelo Presidente da Casa - evidentemente, 
aprovado pelo Presidente da Casa, foi aprovado pela Ca. 
sa. Desde quando há sigilo bancário na entrega de 
cartus-patentes? O presidente do Banco Central deveria 
ter interesse de esclarecer o assunto. Nós, aqui, não esta. 
mos levantando nenhuma ligação entre o Presidente do 
Banco Central .e a sua origem anterior, de Direiõr do 
Banco, ao qual as cartas-patentes foram entregueS, mas é 
utn absurdo considerar-se sigilo bancário a entrega de 
cartus-patentes. Portanto, o projeto de V. Ex• deve ser 
analisado com o maior cuidado pelo Senado da Repúbli­
ca. V. Ex~ tem inteira razão na sua argumentação. 

O SR. MILTON CABRAL -.Muito obrigado pela 
intervenção de V. Exf 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o assunto que me traz à~ 
trlbunu, hoje, é o endivídamente externo. 
- Há poucas semanas, reuniram-se em Montevidéu. 144 

Deputados e Senadores, representando quinze países, 
para discutir a questão- do endividamento externo. 

Elaborei um trabalho muitó longo, que não vou ler 
porque tomaria demasiadamente o tempo dos Srs. Sena­
dores. Mas, terei que me reportar -alguns trechos desse 
meu pronuciamento. E acho muito importante façamos 
pequeno retrospecto da razão do endividamento do pa1s: 

Diante da evidente importância da Assembléia Ex­
traordinária do Parlamento Latino-Americano, realiza. 
da em Montevidéu, nos dias lO a 13 de outubro" último, 
para debater a grave questão do endividamento externo, 
e face ao grande interesse demonstrado nesse encontro 
pelos parlamentares brasileiros, devo, nesta oportunida­
de, comentar aqui no Senado Federal o que foi ali discu­
tido. Desejo, ao mesmo tempo, que os meus ilustres pa­
res a mim se juntem no exame dessa questão, tendo em 
vista as recomendações contidas na Declaração de Mon­
tevidéu. 

O momento presente da conjuntura mundial é dos 
mais críticos, coino todos reconhecem, com reflexos pro­
fundamente_ negativos para os países latino-americanos. 
A gravid-a-de da situação coniirilia sendo direta conse­
qOência de uma ordem econômíéa deformada e sustenta­
da pelo"s qUatro grandes blocos de nações que se encon­
tram no hemisfério Norte. Eles têm suas posições solida­
riamente fincadas, e não serâ com apelos à sensibilidade 
e invocações de solidafíedadi que abdicarão de seus pri­
vilégios. Nas negoçiações terá de haver algo mais, e sem 
dúvida este é o conteúdo político, a compOnente que tem 
estado ausente das preocupações dos que manipulam as 
decisões. 

Uma das questões ao invocarmos o fator -político, ê a 
corrcsponsabilidade, certamente a causa primeria desse 
fenômeno que levou ao exagero o endividamento de tan­
tos._países. · 

Todos recordam como, de repente, após a súbita ele­
vaç-do de preço do petróleo em outubro de 1973, e a sua 
multiplicação a partfr de 1974, chegando ao pique de 
US$ 34.00, em 1981, foram formados gigantescos saldos 
em moeda forte nos países Produtores da OPEP. Os be-
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neficiãrios ímediatós desses novos recursos foram os paí­
ses líderes do Hen1sferio Nor~e. que passaram .a guardar 
e aplicar as pródigas sobras do ex.traordinãrio rã.tuia­
mento proporcionado pelo petróleo. 

As centenas de _bilhões de dólares, acumulados em 
pouco espaço de tempo-, os chamados petrodólares, de­
positados nos bancos europeus e norte-americ:anos, fize­
ram desencadear brutal especulação financeira pelo resto 
do mundo, notadamente nos carentes países do Terceiro 
Mundo, que passaram a ser pressionados com ofertas de 
créditos fáceis, quaSe sempre vinculados à_ entrega de 
equipamentos e prestação de serviços. Esta foi a forma 
preferivelmente adotada de aumentar mais os lucros 
sem, contudo, levar em conta a real capacidade de paga­
mento dos tomadores. Em muitos casos, só a taxa de ju­
ros mais despesas e comissões chegaram à absurdas taxas 
globais de 21% ao ano. 

Ao final de 1974, menos de um ano após o surgimento 
dos petrodôlares, o Terceiro Mundo estava devendo 
USS 135.4 bilhões, e a América Latina USS 57.3 bilhões. 
Dez anoS depois, em 1984, face à continuidade da pres­
são emp~estadora de um lado, e de outro, à ânsia dos go­
vernos de países empobrecidos em fazer suas ecoriomias 
cres_c~rem a qualquer custo, esses países foram levados a 
acumular débitos da ordem de USS 360 bilhões. O Ter­
ceiroMundo aproximou-se dos US$ 800 bilhões. 

Para termos uma idéia do que significa a introdução_ 
irresponsãvel dos petrodólares no mercado financeiro, 
basta dizer que o total das exportações dessa região al­
cançou, em 1984, cerca deUS$ 100.0 bilhões, ou seja, 3,5 
vezes menos que sua dívida externa, e nesse mesmo ano, 
os países pagaram USS 37,3 bilhões de principal e juros, 
o que significa que 37% do valor das exportações foram 
despendidos só com juros de amortização. EsSa mesma 
relaçã.o, no Brasil, também foi de 66%, isso signifiCa que, 
para uma exportação deUS$ 26.9 bilhões, pagamos US$ 
11.7 bilhÕes com o .serviço da dívida. A Argentina consu­
miu 52% e o México gastou 37%. Portanto, a primeira 
conclusão é de que a grave situação financeira dos países 
Jatino~atnericanos resultou de um cobiçoso interesse co­
mum entre importadores e tomadores, gerando conse­
qOentemente a corresponsabilidade, ou, em outras pala­
vras, a divisão equitativa das vantagens e desvantagens. 

um- segundo aspecto- nesta questão é a deterioração 
dos preços nas exportações de produtos primarias, em 
relação ao aumento de custos dos produtos manufatura­
dOS e de matérias primas essenciais fornecidas pelos paí­
ses industrializados. Estima-se, por esta via, um prejuízo 
da ordem de USS 20 bilhões em 1984, E esta cifra tende a 
crescer. 

Além de forçar o aumento da diferença entre preços de 
produtos primários importados e de manufaturados ex­
portados, os países desenvolvidos impõe medidas prote­
cionistas, subsídiando seus produtos excedentes de for­
ma incomparável, de tal modo que a pequena fatia do 
mercado internacional, nas mãos dos países em desen­
volvimento e subdesenvolvidos, comprime-se de forma 
acentuada. Neste mesmo mês de outubro tive o privilé­
gio de-um encontro na residência do Presidente Alfonsiil, 
da Agenfina, ocasição em que, conversando sobre a si­
tuação, recebi deS: Ex• a informaçãoe de que seu pafs es­
tava deixando de exportar carne para a União Sovietica 
pofque a Comunidade Econômica Européia reduzira 

1 seus preços a nível tão baixo (cerca deUS$ 800fton.) que 
seria impossível à Argentina competir no fornecimento 
ao referido bloco. A mesma política de preços inferioreS 
é Prãilcada em relação ao açúcar, cereais, e a outro·s pro­
dutos. 

Uma terceira causa, como todos sabem, estâ no alto 
C])sto dos juros. Cada aumento de 1% na taxa de juros 
significa um acréscimo de US$ 3.5 bilhões à dívda da 
Amérlca_Latina. O custo acumulado do serviço da dívida 
representa hoje quase a metade dO que se deve. 

Uma quarta causa do agravamento estã na supervalo­
rizção do dôlar. lsso realmente aumenta a drenagem de 
recursos das fracas para as fortes economais, como real 
estfmulo ao êxodo das moedas que vão engordar os de­
pósitos dos países ricos. Por essa razão, surgem mais 
doís outros fenômenos que tornam a situação ainda mais 
crítica: a queda do fluxo de investimentos do exterior e a 
fuga de capitais: 
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Como estão reagindo os governos da América Latina? 
Basicamente são dois os caminhos adotados: renegociar, 
cada um do seu lado, com os bancos privados, as novas 
condições e termos de pagamento, sem levar em conta o 
FMI. 

A Venezuela _acaba de conc::luii essas negociações, e 
exigiu, como primeiro passo, a não intromissão do FMI. 
É bem verdade que, para um débito de US$ 36 bilhões, 
aquele país tinha uma reserva superior a Cr$ 12 bilhões. 

O Governo dos Estados Unidos começa a se preocu­
par com a crescente resistência, dos países da América 
Latina, às exigências do FMI. Ã posição_ da Venezuela 
juntou-se, mais recentemente, a da Colômbia, ao aceitar 
submeter-se ao referido fundo enquanto o Presidente 
Alan Garcia, do Peru, continua pregando que seu país 
não pagará nada além de lO% das exportações. 

A outra vertente corresponde à aceitação, pelos deve­
dores, do modelo de ajustamento interno recomendado 
pelo FML 

A experiência do México tem demonstrado não ser_ 
esta a melhor solução. A Argentina, q-ue é o"línico ·gran~­
de devedor cumprindo o acordo com o FMI, ainda não 
oferece um resultado conclusivo. É preciso mais algum 
tempo de observação, porque lá, enquanto a inflação 
caiu para 2% ao mês, a· economia àpresenta-se com índi­
ces desfavoráveis impressionantes: 3% negativos no cres­
cimento do PlB, e 13,5% negativos no crescimento indus­
trial. 

De certo modo, o Presidente Alfonsín conta, ainda, 
com grande popularidade e muito crédito junto a sua po­
pulação, mas jã hâ sinais de inquietação, porque, se há 
um entusiasmo pela queda vertiginosa da taxa de in­
flação, há, por outro lado um agravamento muito sêrio 
das condições internas, pela baixa da produção e do con~ 
sumo. 

O que se constata, e é importante salientar, é a CQm­
provação de que tem havido um fracasso na tradicional 
estratégia recessiva daquele organismo internaéional. 
Não somente os parlamentares assim o entendem,_ como 
numerosos e conceituadas autoridades, aqui no Bra~il e 
no exterior, também assim interpretam -as exigências-do 
FMl. 

O Ministro da Fazenda, Dr. Dilson Funaro, tem de­
clarado publicamente que ri.ão pretende submeter ao 
FMI o plano de ajuste interno 'da nossa economia, mas 
simplesmente dar·lhe conhecimento, o mesmo fazendo 
em relação aos bancos credores. Sintetiza() Sr. Ministro 
da Fazenda a sua posição, dizendo quç:. "o ajuste interno 
é assunto exclusivo dos brasíleiros". Trata-se de uma ati­
tude de afirmação conscientemente assumida por quem 
sabe que os remédios e as dosagens só podem dar resul­
tados se prescritos~ a·p]icadOS: quando se conhece bem o 
doente e os males que lhes abalam a saúde, 

Há poucos dias, o Secretário de Assuntos Econ5)micos 
Exteriores da Suíça, Sr. Cornélio Som Ma ruga, declarou 
à imprensa brasileira qu~- "não é essencial ao Brasil ter o 
ã.val do FMI para fazer novo reescalqnam.ento da ~_ívic;Ia 
externa",, "O mais importante (o grifo é riosso) é o pro­
grama de ajustamento em que os bancos possam con­
fiar." 

Conclui·se, portanto, que o mais essencial está na cre­
dibilidade na _ação governamental em gerir seriamente as 
finanças públicas, de tal modo que os banem.- internacio­
nais credores considerem a administração em condições 
de realizar o equílíbrio interno da economia. ~ extamen­
te isso o que o nosso Ministro da Fazenda está tentanto 
conseguir. Aí está a iniciatiVá de criação da Secretariã do 
Tesouro Nacional com a fmalidade de centraliz~r, em 
um .único órgão, a adminisfrã:Ção das contas dÓ Gover­
no; sua função será de gerenciar o Orçamento da União, 
controlar os avais da Fazenda Nacional e a dJvidapúbli-
ca. ---- - ·-

Aliás, o Presidente Miterrand, compreendCndo- meK 
lhor a situação brasileira, declarou-se disposto a convo­
car os países ricOS e pobres parã um·a nóva conferência 
sobre a dívida externa, por saber que a insistência dos 
bancos privados credores em exigir prévia auditoria e re­
comendaç-ões ao FMl n§O seria o melhor _caminho para 
resolver o impasse. Como disse o jornal O Estado d~:s. 
Paulo, em editorial de 17 de outubro.,. "o que o FMI vem 
fazendo é Sãlvar os bancos norte-americanos", Esse jor­
nal faz referência a- p-ronunciani.ento do diretor-geral do 

FMI. Sr. Jacques de Laroisiere, por ter este afirmado, no 
encerramento da 40~ Âssembléia Anual do FMI, que_ "o 
ajustamentO intérnO;-o crescimento da economia e ajuste 
de novos _recursos sãO às três_ condições inseparáveis para 
o êxito_ da_ Pblítica de Saneaffieõ.iO das finanças dOs deve­
dÕreso;:tievo, mais uma vez, lembrar que o Govenio do 
-PrcSidenteJõSê"-Sãrney nada fiais eS;iálaien~áoque 
praticar estas três condições tidas como básicas. 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, 
PaSSemos agora, mesmo sup:erficíãlmente, -ao exame 

_da açào ~onjunta latino~americana. É forçoso reconhe~ 
Cer que tem hã.vidO-- um sério effipenho ·dOs-gõVefnantes 
deste Con-tinefÍte: em enfrentar arecessão.-~A.~primeita ten­
fatlv-a--riCOõfeceu na -cOnferência Econômica Là.tinoK 
americana., ~m Quito,_ no início de 1984, com discussões 
sobre os ihformeSdO-SEIA e da C€-PAL. -

.. Foram 5os pontos de orientação acordados, que ten­
~t~rei àsSi-;;;'"rêsunlir: ~ --~ -· - - -

1 -Na teflegocJ~ção da dívidª externa, não se deve 
Çompro_l)'leter totalm_ente as receitas das exportações~ 
ma_s tào-$QOJente -uma porCentagem razoável, compãtível 
com a sustentação de níveis_ adequados da atiVfdade in-terili: --:-~ --.~-------- --· - · .o ___ ._~_ --

TI ---: _InC:oit:)orar fôrmulas para reduzir O pagamento 
dO Sei-ViÇOº-"ª- díviQa._}nediant~ a r~d~ç_ão_ dritstica dos ju­
roS, coriliss__õ~ e O\lttos acessórios. Mesmo assim, deve­se-estabill:iàr- por ã"ígüin "temp(:)Q' mo'ntanle dos dispên­
dios com o servíÇO-di-âíVíàa~---
III- Obte_r prazos de pagamento maiOres Que -os 

aLUais,_ e examinar a POssibilidáde de transformar parte 
considerável da dívida acumulada em obrigações a longo 
prazo. 

IV- Assegurar, para todos os países da região, a sus­
tentação de_ um-_fluxo líquido de novos recQrsos financei­
ros, adequado e crescente, de fonte pública e privada, 
all:~v_és de créditos_adicionais. 

V ..:: Para fortalecer a capacidade de pagamento dos 
países, o processo de renegociação da dívida deverá ser 
acompanhado de medidas comerciais que permitam 
maior acesso dos produtos de exportação dos devedores, 
com a eliminação das práticas protecíonistas pelos países 
credores. 

Em junho de ! 984, 'na reunião de Cartagena, os Chan~ 
celer.es .e Ministro~ da área econômica das n;~.ções mais 
eildividi(fii da Amé!h::_a Latinâ articularâm-se para av::i~ 

. li(!.r pernamentemente a situação da djvida naciorial e re­
gional, manter scib e.X.ãme' a evolução financeira interna­
_çjonal,_fomentar g_ diálogo entre devedores e.credores e 
promover uma estratégia comum a reSpeito do endivida­
mento. Esse grupo de nações vem mantendo consultas 
entre si para dar _seqaência a_os entendimentos. 
-Agora, em Seul,_as manifestações dos representantes 
latino-americanos fOram num mesmo tom. Seguiram a 
linha adotada ém Cartagena, demori.strando a necessida­
de de_ consideração do ~pecto político na negociação da 
diVida. A irilprensS.lntefnacional, ao Coineritl:!.r o resulta­
do pi:'ático da-Assembléia do Fu_ndQ.Monetário Interna­
cional, realizada na Capital da próspera República da 
Coréia do _Sul, destaca, no comunicado ofiCial daquela 
entidad~, o reconhecimento de que são-elevados os défi­
cits dos países credores, os preços dos produtos pri­
mârios são débeis, existem barreiras protecionistaS nos 
pafses credores; e, assim sendo, o FMI considera neces­
sária a sustentação de um crescimento econômico dos 
paíso;s desenvolVidos. Adverte, porém, que ·os governos 
áeSSiis pafses devem resistir às pressões protecíoilistas de 
seus empresários e, 'ao inesmo· tempo, faVoreCê-los, pro:. 
movendo_ a baixa_ dos. juros internos, a correção de suas 

- políticas fiscafs de modo a ajudar· os setores produtivos a 
fazerem seus ajustamentos. Isto foi considerado, em 
-seut, Um pequeno avanço dO FMl. 

O que eStão fazeÕ.do os parlamentares? A contribuição 
mais clara e vigorosa. aconteceu _agora em outubro, 
quando 144 Depu-tados e Sf::naâOres de 15 países expres­
saram suas opinjões através da .. Declaração de J\1ontevi­
déu'\ ao término dÕs trabalhos da Assembléia :Ex_traor­
dinãria do Parlamento Latin_o-ame:ric;mo. 

Em minha proposição no plenário daquele memorável 
enCOiltrO; fiz ·rembfar as anteriOres -manifesta'ções-da ins­
fitu"içãó. parlamentar- a respeito do endividamen~o exter­
n_o: julho de 1983, ab!il e julho de }984_, e junho e ou-
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tubro de 1985. Verifica-se que, nos últimos 30 mes_es, 
nós, parlamentares, nos reuninios 5 vezes, concluindo 
por recomendações aos E;.;:ecutivos ao mesmo tempo em 
que denunciávamos as insuportáveiS condições impostas 
para O pagamento da dívida externa. 

Fi-l-ver qtie 0-FMI, em Seul, nada apresentou de maior 
relevância que posSibilitasse aos países devedores rom­
p'er o círcUlo vicioso a _Cjue estão submetidos, pois os paí­
ses não có-rÍsegtiem pagar seus débitos porque os países 
credores não oferecein_ condições, e estas não surgem 
porque- a--estrutura das relações comerciais dOminadas 
por aqu-eles nãó muda. 

_Denu.J:l_ciei, no _J!!eu pron~nciamento, o papel do FMI, 
QllC em yerdade:-cuida.dosamente, protege, anteS de tu­
do, os intcrcss_cs 9os países credores, e procura, com suas 
clássicas rc;~omendações e exigências, obrigar os devedo­
res a transfei1ieõ1;~de lóána __ crítica, grande parte de suas 
rendas i_nte_rnas para o sistema financeiro sob comando 
do:-> P<lísCsC?CõO_rcs, toriiando os ·países mais pobres ex­
portadOres de poupança. 

Ê oportun.(l""íili;erir, neste ponto, o que foi anlplarriente 
noticiado pela imprensa: "O Plano Baker, aprovado pe­
lo~'> grandes bãrtcos": O que isto significa? Trata-se da 

-.idéia do Secret{!rio do Tesouro dos Estados Unidos, Ja­
rrics Buker, para estimular o crescimento eçonômico dos 
países devedores, através das reclamadas reformas estru~ 
tuális,-·corii refOrÇO ·de- fíilanciamentos. Uma ·candicio­
naritc!, porêtn;foi levantada pelos banco_s_: -precisam saber 
o que farão as instituições multilaterais, ou seja, o FMI, 
o Bunco Mundial, O IFC, o BID etc. 

Toda a estratégia dessas forças dominante . .;; consíste na 
tríj')lice ação, muito bem executada, através de diversos 
mecanismos, sob amplo e cada vez mais aperfeiçoado 
controle dos sete grandes do mundo ocidental: Estados 
Unidos, Canadá, Japão, França, Alemanha Ocidental, 
Inglaternt·e Itália. Em certos pontos, a estes se associa o 
COMECON, sob a liderança da Uníão Soviética. Em 
síntese; os_ quu_tro grandes blocos do Hemisfério Norte. 

Assim, a tríplice linha de ação dos (l)juros altos, (2), 
preços baixos para os produtos primários, e (3) barreiras 
protecionistas, vem, sistemnticamente, inviabilizando to­
das as ~entativas de çapacitar os devedores a pagar, em 
menor prazo e menor custo, os seus débitos externos. 

Apontei, em meu trabalho, que, de três fontes de 
criaçào_dc novos recur~o_s financeiros, duas ou três eram 
de cf\=j_tQ_ a .l.!l.êdi_o prazo;_ portanto, ainda pendentes de 
negociaç-ões C da büa_YOntãde dos credores, indispensá­
vds.pa_ra a Í-etomada do crescimentO da economia:(!) 
ampliação dos investimentos, de fonte externa, e (2) ex~ 
pansão substancial do comérci9 internaciotlal, assegura­
da participação mais sígnífi:ativa. Provavelmente, 
poder-se-ia invocar uma outra fonte, a repatriação dos 
enormes_ créditos depositados por particulares no exte­
rior. Vê-s:e que, além dessas duas ou três, resta tão­
somente uma fonte de curto prazo, de eCeito imediato: as 
alterações das condiÇões de pagamento, que também de­
pendem dos credores. 

Mostrei aos colegas latino-americanos que o Brasil de­
ve, hoje, US$ 103 bilhões, e que nos últimos 50 anos não 
se tinha notícia de quadro mais recessivo. Cerca de USS 
I I bilhões estavam sendo anualmente transferid-os para o 
extcrior, no pagamento de juros, o que corresponde a 5% 
do PIBjanuaL Em 1985, o_ Brasil c;leverá desembolsar 
US.i lO. 7 bilhões de juros líquidos pagos, ou cerca de 
40% da receita das exportações, ou ainda 90% do "supe­
râviC' previsto no comércio ç:om o exterior, (aliás, neste 
ano, as nossas reservas de caixa deverão crescer algo em 
torno de USS 500 milhões, podendo atingir o total de 
USS: .8.5 bilhões, e um saldo na balança comercial de 
US$ 12 bilhões, e USS 600 milhões de saldo na balança 
de p!.igamento). 

Informei ainda que, nos próximos 4 anos, teremos de 
pagar US$ 50 bilhões. Este é o quadro real da situação 
brw;i/eiru. -

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL - Pois não, o_uç.o, com 
m~ito prazer. 

. o·sr: Odacir S()ares - Estou ouvindo atentamente o 
discurso em que V. Ex• examina, com absoluta proprie­
dade e absoluta pro~dência, o processo de enriqueci­
mento das naçôes desenvolvidas, ou superdesenvolvidas, 
tecnologicamente desenvolvidas, em detrimento das 
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nações latino-americanas e das Nações do Terceiro 
Mundo. O ponto de vista, a meu ver, esposado por V. 
Ex~. com absoluta propriedade, como jâ disse, corres.:­
ponde ao ponto de vista _defendido no Brasil pelos mi-­

·Jhores corifeus das esquerdas brasileiras, aquele pensa­
mento progressista que, inclusive, defende a moratória 
unilateral. Na medida em que o endividamento externo 
brasileiro corrcsponde, e isto é uma verdade indiscutível, 
ao empobrecimento do_ País, com reflexos profundos na · 
própria sociedade brasileira, hoje temos mais de 50 _mi­
lhões de brasileiros, quase a metade da sua população, 
vivendo um estadõ de pobreza e miserabilidade absolu_ta. 
É claro que esse processo de enriquecimento das nações, 
das grandes potências, daquelas nações que exportam 
capital e que exportam tecnologia, indiscutivelmente, 
como V. Ex• inclusive ressalta, com absoluta proprieda­
de e lucidez, corresponde, também, como eu já disse, a 
esse processo de empobrecimento das nações latino­
americanas e das nações do Terceiro Mundo. E~atal!len­
te dentro do pensamento esposado por V. Ex•, - e que 
V. Ex• tem defendido externamente - considero inad.ià­
vel uma tomada de posição do governo brasileiro, inclu­
sive no sentido de definir claramente, de deixar claro 
uma política externa vinculada ao processo de endivida­
mento externo do __ País_ que, claramente definid.a, possa 
inclusive produzir, no espíritO do povo brasileiro, uma 
sensação de que o governo realmente estâ preocupado 
com essa dívida externa que vem ameaçando a própria 
soberania nacional, na medida em que o povo se em­
pobrece, em que a Nação, a cada dia, empobrece, e o 
povo perde aqueles valores que lhe são vitais. De modo 
que eu acho, acompanhando o discurso de V. Ex•, que é 
chegado_o momento de o gpverno brasileiro definir de 
uma vez por todas, a política que vai ado_t_ar em relação 
ao_ Fundo Monetário Internacional, porque, inclusive, 
sabemos, têm dito os especialistas da ârea econômico­
financeira do Governo, o Ministro da área econômico­
financeira do Governo, que o Governo vem se-co-mpor­
tando, com absoluta seriedade, no trato da sua dívida ex­
terna, e dos seus compromissos externos. Mas lemos, on­
tem, em jornais que cirCulam em Brasflia, em grandes 
jornais do sul do País, que o FM I e que os bancos estran­
geiros estão preocupados com o não cumprim-ento, por 
parte do Brasil, de compromíssos relacionados com a 
sua dívida externa. De modo que, apenas para- trazer 
uma contribuição ao discurso de V. Ex•, por todos os 
títulos procedente, por todos os títulos atual e por todos 
os títulos absolutamente_ conciliados com a verdade in­
ternacional, com a verdade do relacionamento interna­
cional, que é uma verdade de espoliação, queria apenas 
que o Governo pudesse, nesse momento, definir, de uma 
vez por todas, a sua política eXterna, ligada ao processo -
do seu endividamento externo. 

O SR. MILTON CABRAL- Agradeço a intervenção 
de V. Ex•. Desejo esclarecer dpis pontos que considero 
importantes: primeiro, as minhas colocações não se afi­
nam com aquelas I em bradas por V. Ex• de que eu estaria 
justificando a posição dos que defendem a roor_at_ó_Jja 
uriilateral. Absolutamente! Quero _esclarecer a V. Ex• 
que toda essa argumentação da pressão emprestadora 
dos países, -que dispunham de extraordinários saldos do 
petrodólar, aliada à fome de recursos financeiros dos 
países do Terceiro Mundo, isso, na minha opinião, cdou 
a co-responsabilidade. A minha tese é esta: criou-~e a_ co­
responsabilidade. Então, quando hoje os pa[ses estão 
com grande dificuldade em fazer oS seus pagamentos, é 
preciso lembrar que os emprestadores têm resporisabili­
dade nisso _e precisãm examinar a situação dos devedores. 
com outra ótica e não com-esSa miopia cobradora __ que o 
FMI tentou e tenta impor, porque os países emprestado­
res são todos co-responsáveis pela situação criada. Esta_ ê 
um ponto que considero interessante e que fique bem 
nítido. 

O Sr. Odacir Soares- O que eu quis dizer, nobre Se­
nador Milton Cabral, ê que compete, quanto a esse as­
pecto, às nações devedoras, conscientes de que o seu dê­
bito externo hoje corresponde à uma sangria injUstificá­
vel da própria nação, do próprio povo, na mediâa em 
que há um endividamento resultante de uma taxa de ju­
ros escorchante, de valores acessórios cobrados, de re­

. passes de recursos a título da dívicta externa, que já a pa--: 

garam, por diversas vezes; parece-me que o fato de defi­
nir uma política externa, que passe ou não pelo FMI, ê 
matéria do_in__t_eresse inaH.enável do país devedor. Se for­
mos esperar que __ os países credores definam uma Política 
de cobrança dos seus créditos, voltada para o interesse 
do país devedor, vamOs esperar a vida inteira, e isso não 
vai acontecer nunca, porque o interesse do credor é rece­
ber cada vez rna_is. Compete ao Brasil e às outras nações 
latino-americanas do Terceiro Mundo exercitar aquele 
dever que está vinculado ao exercício, à manutenção da 
sua soberania, da soberania nacional. Não disse que _v. 
Ex• estava defendendo a moratória. Dísse que, dentro• 
dessa visão que V. Ex• expõe, com tanta propriedade, a 
moratória é um momento que vai necessariamente che­
gar. No caso do Brasil, o que verificamos é que, a cada 
dia, exportamos matérias-primas por preços aviltados, 
para obter um superávit nas nossas contas externas, pra­
ticamente insignificante. No ritmo em que o Brasil estã 
vivendo não vamos pagar nunca a nossa dívida externa, 
-porque as taxas de juros, rio mercado tiúernacionãl, são 
flutuantes, e só flutuam para cima. Dificilmente- e não 
temos exemplo disso na história econômico-financeira 
in_ternaci_Qnal - há taxas que flutuem para baixo. Ou 
nós exercitamos a nossa soberania, ou~ riós exercitamos 
os interesses brasileiros, hoje relacionados com a popu­
lação pobre e miserãvel, que todos nós conhecemos- o 
Brasil é um País que tem, talvez, mais da metade de sua 
população vivendo em estado de m_isêria absoluta- ou 
nós exercitamOs nos foros intÇ!rnacionais nossa sobera­
nia ou vamos ficar clamando no deserto porque os países 
credores não vão diminuir_as suas taxas de juros e não 
vão o_ferÇ!cer Vantagens para os países devedores, dentre 
os quais se·íncluem, como um dos grandes devedores in­
ternacionais, o Brasil. Era isto que queria dizer, apenas. 

-O SR. MILTON CABRAL- Meu caro Senador, es­
tamos muito próximos neste debate, mas acontece que a 
minha posição não ê favorável ao não pagamento, mas a 
de criar condições novas que possibilitem -o pagamento 
porque, nas condições atuais, a dívida externa ê impagà­
vel. Esta é outra conclusão a que chegamos em Montevi­
déu: nas condições atuais ela ê impagável. Agora, como 
forçar os países credores a atenuarem as suas posições'? 
Nós, da área parlamentar, estamos dando a nossa contri­
buição. Reunimos 144 Deputados e Senadores da 
América Latina e esta foi uma grande Assembléia, alêm 
de outras reuniões menQres em diversas capitais. E para 
quê? 

Primeiro, para criar uma c-onsciência a respeito da 
dívida externa da Amêrica Latina para, atravês dos par-

_ lamentares, influenciar seus- respectivos governantes a 
ajustarem uma política comum na América Latina; e, se­
gundo tentar sensibilizar os parlamentares dos países 
credores, como nós já o conseguilnds em relação ao par­
lamento europeu. b impressionante como, dentro deste 
parlamentO, hoje, a maioria defende essas mesmas po­
sições como nós a fazemos aqui. Em conseqüência desSe 
trabalho no ano passado, tivemos uma de;monstração, 
aqui, em Brasíliã, com a presença de mais de quarenta 
deputados da Europa, durante a VIII Assemblêia Ex­
traordinária do Parlamento Latino-Americano e P~(la~ __ 
mento Europeu. Em conseqüência dos entendimentos 
concluídos naquela Assembléia há poucas semanas o 
Primeiro-Ministro-da _Alemanha Ocidental manifestou­
se publicamente favorável a essas teses. 

O Presidente Mitterrand esteve recentemente em visita 
ao Brasil e manifestOu-se, tambêm publicamente, reco­
nhecendo a _necessidade de uma mudança profunda no 
posicionamento dos países credores, tanto que ele aqui 
afirmou e - não sei se irá cumprir - que ia provocar 
uma reunião dos preSidentes dos pafses credores. O fato 
é que a ação nossa, de parlamentares, estã produzindo 
alguns resultados, tanto que a repercussão, na Europa e 
no próprio Estados U o idos, está produzindo efeitos. A 
própria posição do Presidente Reagan, dos Estados U oi­
dos, jã admitindo aquela grande exigência -que fazíamos 
de se considerar a componente política na negociação da 
dívída, que ~a uma coisa não admitida nas I_legociações. 

O Sr. Odacyr Soares---:- Foi DeSse sentido, aliás, que o 
Preside-nte José Sarney, ria ONU, manifestqu a' "poSição 
do Brasil. 

Novembro de 1985 

O SR. MILTON CABRAL- Exatamente! 

O Sr. Odacir Soares- Mas o que eu quis dizer é que o 
Governo brasileiro está fazendo um discurso que não 
pratica. Quer dizer, o Governo faz um discurso, um dis­
curso de encarar a dívida externa brasileira a partir da 
sua conceituação política, a partir dos interesses nacio~ 
nais, e não de encarar a dívida externa como um fato têc­
nico. E essediscurso não está sendo acompanhado atra­
vés de atitudes concretas do Qovemo, no sentido de, 
realmente, como V. Ex• ressalta e tem razão e procede, a 
nível de parlamento europeu e do próprio parlamento 
latino-americano ... 

O SR- MILTON CABRAL-~ uma questão de opi­
nião pública mundial. 

O Sr. Odacir Soares- ... formar uma opinião públi­
ca, opinião legislativa e parlamentar, no sentido de que a 
dívida externa deve ser conduzida e tratada politicamen­
te. Lamento que quanto a essa questão, apesar de estar 
embutida, integrada e constituída na essência do próprio 
Presidente Jo,\lé Sarney, na ONU, o Governo, na realida­
de, não vem praticando uma política no sentido de enca­
rar a dívida externa como fato, -um político como deveria 
ser encarado. 

O Sr. Roberto Wypych- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Nobre Senador Robe:r~ 
to_ Wypych, pela ordem de inscrições, aqui, tem a palavra 
o Senador João Lobo. V. Ex• está depois do Senador Cé­
sar Cals. Perdpe-me. 

O Sr. João Lobo - Senador Milton Cabral, estou 
acompanhando o discurso de V. Ex•, como acompanhei 
a delegação presidida por V. Ex' que compareceu a 
M_ontevidêu, na reunião do Parlamento Latino­
Americano. E, naturalmente, só podia aplaudir a 
atuação de V. Ex.•, como o fiz na ocasião, e renovo esses 

. aplausos agora. I!: evidente que a captação da minha sen­
sibilidade não foi o rumo que eu gostaria que fosse o da­
quela reunião, Vi, todos presenciamos uma conscienti­
zação altamente politizada de todo o Parlamento. 
Latino-Americano, sob a influência direta, total, do pen­
samento do Sr. Fidel Castro. Era s6 o que prevalecia e o 
que enCampava o bojo de todas as idéias expedidas na­
quele Parlamento. Quase todos - c;om raras excessões, 
evidentemente que as houve_,_ os participantes daquele 
conclave esposavam as idéias do Sr. Fidel Castro de que 
a dívida externa do Terceiro Mundo, da América Latina~ 
era imoral, impagãvel e politicamente intolerãvel. Não 
havia modos nem meios de se compor quaisquer tipos de 
equação. E ele, Fidel Castro, expôs cinco iten_s quanto 
aos modos como se poderia propor o pagamento dessa 
dívida, e todos eles resultavam inúteis. inócuos e im­
possíveis de serem cumpridos pelos países devedores do 
Terceiro Mundo, principalmente os da AmériCa Latina .. 
Em face dessa conscientização, que era a idéia mestra do 
Sr. Pidel Castro, de que a dívida não deveria ser.pa~ 
não podia ser paga, aquele conclav~ em Montevidêu­
V. Ex' participou inclusive da redação final- C!Jncluiu 

·por uma conscientização cada vez maior, cada vez aten­
dendo mais a imposições poJíticas, de que o Terceiro 
Mundo devía adyertir o mundo desenvolvi-do de que era 
impossível o pagamento daquela dívida. Mas não era só 
isso, o não pagamento da dívida não era o tema principal 
da idéía do Sr. Fidel Castro. Ele a_chava que ou se muda­
va imediatamente a ordem econdmica internacional ou 
não adiantava nem deixar de se pagar a dfvida, porque, 
mesmo deixando de pagar a divida externa se a ordem 
internacional, se a ordem econômica intern~Ci!lnal não 
fosse mudada, ela ,se recotl!poria ra9itfâ.inente; não . 
adiantava nada para os país&; ppi~-~~- ~maÇam Ufllti 

fôlego a curto prazo ~ltariam a se_cafdivtdar pesad~. 
mente, restabelecendo _á· atual situação?Eiitão, Senador 
Milton Cabral, não"vou mais in_terrompér o discurso de' 
V. Ex• que sei brilhante e vai abordar tbdos esses ~speC-; 
tos. Sei que V. Ex• foi um ouvinte atento de tudo que se 
falou, de tudo o que se discutiu naquele conclave. Mas a 
mi-hha idéia, a idêia que mâis me impressionou, daquela 
reUnião, foi exatamente a predominância des$e pensa­
mento. O mundo subdesenvolvido, a América Latina, o, 
Caribe, o Terceiro Mundo, a África e a Ásia têm quere-
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peHr frontalmente o pagamento dessa dívida, Não há 
possibilidade- de s:e pagar e, além disso, exigír imediata· 
mente a mudança da ordem econômica internacional. 
Era o aparte que eu queria dar. 

O SR. MILTON CABRAL- Antes_de passar a pala­
vra a V. Ex•, Senador Cesar Cals, eu queria estabelecer 
ao Senador João Lobo e aos que o o_uvir<!-m que, na reali­
dade, a coisa n_ão foi bem as~im. V. Ex• ficou pressiona­
do pelo barulho, pela exaltação de uma meia dúzia de 
bancadas que, realmente, propugnavam essas idéias. 
Mas, na realidade, o que prevaleceu fOi um texto mode­
rado. Tanto que quaQçl_Ç> recomendavam o não pagamen­
to da dívida, deu-se o contrário. Concluímos que a dívi­
da é impagável nas condições atuais, o que é _uma re_aU­
dade, e não precisamos nos apoiar em Fidel Castro, todo 
mundo sabe disso, o que desejamos é mudar as con­
dições, ai sim ela é pagável. 

O Sr. César Cals - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Tem a palavra o nobre 
Senador César Cals. 

O Sr. César Cals- Senador Milton Cabral, eu estava 
em meu gabinete preparando um parecer para a Comis­
são de Finanças, que se realizará amanhã, e ouvia com 
atenção o seu pronunciamento. Ni realidade, eu queria 
dizer a esta Casa, pof(iuejãTrifõrmei a V. Ex•, que creio 
que o Brasil está_ necessitando passar do discurso à ação. 
O Sr. Fidel Castro está ocupando um vazio que deveria 
ser do BrasiL Sempre digo que poder não admite vazio. 
Quando há um vazio alguém o preenche. Há poucos 
dias, pedi uma audiência ao_ Pre$idçote José S_a_rnc:y, e to­
dos sabem que faço a Oposição do PDS, mas ... 

O SR. MILTON CABRAL- Opqsição construtiva. 

O Sr. Césãr Cals- ... oposição no sentido de criticar 
o que acho que estã errado, sempre procurando encami­
nhar soluções. Pedi uma audiência ao Presidente José 
Sarney, e fiz questão de levar um dossíê, contendo aRe­
solução de Montevidéu, o exercício matemático que a 
Bancada de Cuba apresentou para mostrar que. nessas 
condições atuais, a divida ê impagãvel. O pronunCiamen­
to de V. Ex•, o pronunciamento do Senador Cid Sam­
p,.aio e o pronunciamento do Deputado Freitas Nobre, 
em nome da Bancada brasileira também os levei, todo o 
dossiê, para poder, a partir desse dossiê, colocar junto ao 
Presidente José Sar_ney um pouco _das minhas obser­
vações como Ministro de Estado, porque percorri gran~ 
de parte desse Terceiro Mundo, princíp3.lmente do mun­
do não alinhado, do mundo que não quer ser satélite Qos 
Estados Unidos e nem da Rússi_a e que busca o Brasil 
como uma liderança pela sua potencialidade. Então, eu 
disse ao Presidente Sarney, muito claramente: Vossa Ex­
celência tem dito e o Parlamento Latino-Americano estã 
de acordo com esses pronunciamentos, mostrando, pri­
meiro, que a dívida não pode ser paga nessas condições. 
Há quem pergunte: por que foi feitã.'?" Porque as con­
dições existentes eram outras. Os juros eram diferentes e 
as matérias-primas. É inviáVel pagar com esses dois ca­
minhos que os países credores tomaram. Todos dizem 
que a negociação só pode ser feita agora como nego­
dação política. Ora, se -é negociação política, primeiro, 
não pode ser caso a caso, tem que ser em bloco e não 
pode ser feita pelos tecnocratas do Banco Central. Os 
tecnocratas:_ do __ Banco Central só podem encontrar so­
luções tecnocratas, porque é só isso que eles sabem fazer. 

O Sr. Alberto Silva - E mal 1 

O Sr. César Cals- E mal, como diz o nobre Senador 
Alberto_ Silva. Na realidade, se 1!. n~gociação é política, 
tem que ser feita por políticos. Então, a minha sugestão 
foi um trabalho articulado entre parlamentos e executi­
vos. Enquanto uma comissão de congressistas brasilei­
ros, um de cada partido pudesse mostrar que não é uma 
posição de Governo e sim a consciência nãciOn!!l, através 
dos seus representantes, pudessem também percorrer o 
parlamento europeu, o congresso norte-americano, en­
fim, os congressos dos sete grandes países, explicando 
que os países d~ejam até pagar, mas não têm como, face 
às condições atuais, que aqui jã foram mencionadas, 
mostrando que não é o caso de fazer as coisas cçm 
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emoção, mas que não existem condições de pagamento, 
U-0 mesffio temp'o, como eu disse ao Presidente Sarney ... 

-O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~(Faz soar a 
.:ampainha). 

O Sr. César Cals - Um minuto só, Sr. Presidente, 
porque eU creio, se V. Ex• me permite~ o assunto é' im. 
portante. 

0-SR..PRESIDENTE (José Fragelli)- Vou permitir, 
inclusive -para que o nobre orador terffiine a ·sua oração, 
porque o seu tempo já estã esgotado. 

O Sr. César Cals-~ Ê que o assunto é inlpOI'tante. 
ACho que V. Ex f deve ter um pouco de generosidade com 
_<?s assunfõ(-~_ais impOrtantes desta Casa e do B_rasil. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Mas aconte. 
ce, nobre Senador, que outros oradores desejam falar. 

O Sr. Cesar Cals- Mas eu gostaria de concluir, por­
que não posso ficar ·no meio do raCiocínio, nObre Presi­
dente. 

O SR~ PRESIDENTE (José Fragel10 - Pois não. 

. ü" Sr. Cesar Cals --Mas eu dizia, ncibre Presjden~e, 
que não se pode pagar nessas condições. Alguém tem 
que formular as Cõfldições para pagar, e esse alguém não 
são os credores, são os devedores. E o Brasil tem obri­
gaçõ_es com- o Terceiro Mundo de liderar essa proposta. 
(_Muito- bem!) Eu sugeri ao Presidente Sarney que se 
c_riasse um ministério extraordinário d_o tipo que o Kis­
singer"fez, rtaquela -época, nos Estados Unídos, que não 
tivesse reSporiSabilidades internas e pudesse fazer uma 
rlegociação .f.Óffi os· países do Terceirô" Mund.o para ten­
t_ar formular uma proposta aOS credores. NãO adianta fi­
car dizendo: não paga. Tem que se dizer: não paga por 
isso, c está aqui a maneira de pagar. Se o Brasil não fizer 
Is-so, itós p-erde-inos O lugar de-liderança que o mundo em 

--desenvolvimento, o Terceiro_ Mundo, e principalmente 
os pãíses rião aliOtiacfos, exigem do Br~sil. 

O SR. MILTON CABRAL- Meu caro Senador Ce­
sar Cals, concord_o cºm suas colocações, apei1as faço 
uma pequena observação: é a de que na negociação polí· 
tica ê possível conduzir os países a tim entendimento em 
bloco para se estabelecer certos parâmetros, e limitações, 
como aquela de assegurar um mínimo de desenvolvimen­
to econômico de 5% ao ano; de não h!!ver pagamentos 
que ultrapassem a 20% da.$ exportações, e assim por 
diante~ Agora, a negociação do débito em si terá de ser 
unilateral, em cada caso. Negociação política é para os 
parâmetros. Era apenas para esclarecer. 

O Sr. Roberto Wypych- Permite V. Ex• um aparte? 

. O SR. MILTON CABRAL - Com muita honra, 
nobre Senador Roberto Wypych. 

O Sr. Roberto Wypych --Apenas para dar, também, a 
nossa contribuição ao bril_hante dis~urso que V. Ex f pro­
fere da tribuna, nesta tarde. Eu quero lembrar a V~ Ex•, 
quando cita aíiuns- n-úmeros que nos dão o montante da 
dívida externa dos palses do-Terceiro Mundo principal­
mente -da América Latina, que a dívida vai a quase 400 
bilhões de dólares; e se nós tivermos que somar os juros 
dos serviços dessa dlvida, para os próximos lO anos, ela 
poderá Chegar à soma de quase I trilhão de dólares­
entre 800 bilhões a I trilhão de dólares. V, Ex• lembra 
que o Presidente Kennedy estabeleceu o_ programa. "A­
liança para o -Progresso", e estimou um total de 12 bi­
lhões _de dólares, para que fossem distribuídos aos países 
da América Latina e aplicados durante 10 anos. Então, 
vê V. E){' que o montante da dívida mais oS juros é tão 
grande que os analistas políticos e econômicos, estudio­
.sos d9 assunto, prevêem, para a desgraça de todos nós, 
que, se se fõfçar o·pagamentõ dessa dívida, nós teremos· 
nos pr(jximo_s anos a frutificação de ditaduras, quer de 
direita, quer de esquerda, nos países do Terceiro Mundo, 
!Wíifcipalmente da- Améríca Latina. Entf.:o, entendo tam­
bém, colaborando com o nobre Senador João Lobo, em 
que pese nós divergirmos do Presidente de Cuba, _que o 

- ditador cubano Fidel Castro, na verdade, ao proferi( 
aquele discurso, tem muita razão em entender que essa 
dívida é impagávei. 1\:fas, acho que, mesmo que quisésse-
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mo<> pagã-la, não poderíamos fazê-to com o sacrifício do 
povo brasileiro, que hoje está massacrado pelo alto custo 
de vida, pelo desemprego e por inúmeros problemas que 
afligem esta Nação. Eu me congratulo com V. Ex• e es­
pero que, ao concluir o discurso que profere nesta tarde, 
possa nos dizer, finalmente, qual a sugestão que havere­
mos-de levar ao nosso Presidente da República para que 
este CQngr_e'$"SQ- possa particiPar da discussão e da so­
lução deste grave problema. 

O SR. MILTON CABRAL- Meu caro Senador Ro­
berto Wypych, a sua intervenção endossa, na realidade, 
as demais posições assumidas neste Plenário. V. Ex• tem 
toda razão. Eu gostaria, apenas, de acrescentar que em 
nenhum momento pensamos em apoiar aquela posição 
radical do Presidente Fidel "Castro, que prega o não­
pagamento do dívida. Nós pregamos o pagamento da 
dívida. Apenas queremos que as condições sejam muda­
das para pOssibilitar esse pagamento. 

E é fácil de _compreender, bastando lembrar o seguin­
te: que só é possível pagar havendo saldo. Sem saldo, 
não há condições de pagamento. Para que os pa(ses dew 
v.edores acumulem_ saldos necessários é preciso que· as 
barreiras mudem, que os países credores facilitem o co­
mércio internacional, que ampliem este comércio, que 
assegurem urna fatia maior aos países devedores, que en­
corajem os investimentos nas áreas subdesenvolvidas, e 
assim por diante, um elenco de providências que estão 
aqui analísadas neste pronunciamento, mas que, lamen­
tUvdmentC sou obrigado a deixar de comentá-los em de­
t:ilhes devido "à falta de tempo. 

Com prazer, congratulo-me com V. Ex• pelas colo­
cações feitas. -

O Sr. Alberto Silva- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL - Pois não, nobre Sena­
dor Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senado_r Milton Cabral, 
eu proporia a V. Ex• não parar o discurso, nem encerrá· 
lo aí. Estava ouvindo ó seu discurso e acho que V. Exf 
deve se inscrever e continuar, não deixar o detalhe apa­
gado. Nôs gostaríamos de ouvi-lo em continuação, por­
que V. EX.' analisa o problema com absoluta seriedade e 
segurança, porque tem, realmente, os conhecimentos ne­
cessários para dizer o que está dizendo no seu pronuncia­
mento. 

O SR. MILTON CABRAL - Todos nós temos, 
nobre Senador Alberto Silva. O c:onhecimento não é só 
meu, é de todos- flÓS aqui. 

O Sr. Alberto Silva-- Eu gostaria de captar, do pro­
nunciamento de V. Ex!-, o seguinte: V. Ex• concorda- e 
a proposta do Senador Cesar Cals é interessantíssima­
que o Brasil deve liderar o mundo d_os não alinhados? 

O SR. MILTON CABRAL- Esta é uma das conclu­
sões desse debate. 

O Sr. Alberto Silva - Mas V. Ex• teve o cuidado de 
dizer: a global, nós poderíamos pagar, em termos políti­
cos. de todos_. Mas a dívida individual de cada um ... 

O SR. MILTON CABRAL- Essa terri que ser nego­
ciada caso a caso. 

_ O Sr. Alberto Silva- Então,- baseado nesse detalhe e 
eu quero captar só esse detalhe - quanto à negoCiação 
individual do BraSil, eu entendo que o_ nosso País tem ido 
às mesas de negociações com pouca força. Eu diria que 
quando a gente vai negociar algo como a nossa dívida 
que é fantástica, não adianta nós levarmos o tamanho do 
Brasil, nem o Governo do Brasil com a íntenção de pa­
gar. Nós temos riquezas neste Pais- que já foram obje­
to de vários discursos meus- e quando eu disse que na 
Serra de Carajás tinha ouro suficiente para atingir 300 
milhões de dólares, valor do peso do ouro na balança e 
no rtrer-cado ii1ternãcional, o Brasil tinha meios de extrair 
esse .ouro, fisicamente - e quando eu _digo fisicamente, 
como eng"enheifo que sou e também V. Ex•, ê porque se 
pode desmontar a Serra de Carajãs, tirar o qUro de lá e 
colocá-lo dentro do Banco do Brasil- e depoi~ que o 
peso--do ouro S. tingir 50 bilhões de dólares, nesta hora o 
Brasil pode negociar a dívida com força de um míssil ... 
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O SR. MILTON CABRAL- Com outra autoridade. 

O Sr. Alberto Silva- .•. muito mais poderoso do que 
o míssit soviético. Porque na hora em que o Brasil puses­
se o ouro no mercado paralelo, ele balançava a economia 
do mundo ocidental. Então, tem condíções de impor um 
pagamento razoável, com cres_cimento, mas sem sacrifi­
car o povo. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. MILTON CÃBRAL- Muito obrigad.p...pelas 
palavras estimulantes de V. Ex• 

Sr. Presidente, Srs. Senadores-=-
Ciaro está que reproduzi textualmente algumas po­

sições do Governo brasileiro, conforme exter_nadas pelo 
Presidente José Sarney no Plenário da ONU, em New 
York. 

..._Assim racicionaildo, propus em Montevidéu 4 pontos, 
que, resumidos, dizem o seguinte: 
1-Conciamar os governanLes da América Latina a 

estabelecerem parâmetros comuns para o pagamento da 
dívida: respeito a um crescimento mfnimo da economia 
de 5% ao ano, com comprometimento de transferência 
para o exterior não superior a 20% das exportações, capi­
talização dos jureis ã:trasados e busca de taxas mais_ bai­
xas para os próximoS ·vencimentos. 
2- Conclamar os governantes ,da América Latina a 

ratificarem o entendimento de que não haverá solução 
duradoura sem a reforma do sistema monetário interna­
cional, com a criação de novos instr.umentos financeiroS 
que viabilizem a expansão do comércio internacional e 
assegurem, concretamente, maior participãção dos paí­
ses credores nos resultados desta expansão. 
3- Co nela mar os governantes e parlamentares dos 

pafses credores a se conscientizarem de que nãO ·será 
possível aos países da América Latina pagarem suas dívi­
das externas com altos custos sociais e econômicos, e qUe 
há de se considerar os aspectos políticos. 
4- Face a essas preliminares, propus que a As­

sembléiã ·rceõmeridasse: 
4.1 -negociações que descartassem o protecionísino 

imposto pelos devedores; 
4.2- apelar para a CEE pôr em prática efetiv-a nOVO:S 

instrumentos já propostos pelo Parlamento Europeu, 
como estender :l Amêríca Latina as ativ-idades do Banco 
EUropeu de Inversões e a criações de Bancos Euro 
Latino-americanos, para incrementar as exportações 
desta região, sugestões que foram aprovadas na última 
Conferência conjunta entre os Parlamentos Europeu e 
Latino-americano, realizada e.m Brasília, entre 16 a 20 de 
junho deste ano; 

4.3- aumentar o capital do Banco Mundial; 
4.4- ampliar os "esforços pela integração econômica 

da América Latina, naqueles campos que sejam factíveis 
e possam revigorar a capacidade de pagamento da divida 
externa regional. 

Devo, neste momento, reportar-me à original e inte­
ressante proposta apresentada pelo ilustre Senador Cid 
Samapio, mostrando as razões do endividamento exter­
no da América Latina e propondo medidas para enfren­
tar esta situação. A sua pdmeíra conclusão é a impossi­
bilidade do pagamento face à relação PIBfdívida de 1_.6 e 
considerando que, do saldo do balanço comercial, só se­
ria possível utilizar, no mâximo, para pagamento de 
amortização_ e juros, cerca de 20% das exportações, ou 
seja, US$ 23.7 bilhões. Com o agravamento da recessão e 
das condições sociaiS~-além do suportável, nenhum país 
teria condições de honrar seus débitos, e muito menos o 
BrasiL . 

Assim, o nosso ilustre companheiro propôs algumas 
medidas, que faço lembrar: 

Jo;~- emissão de "debêntures" a favor dos bancos cre­
dores, com vencimentos em 25 anos, juros de 3% ao ano, 
sern "spreads" ou comissões; 

29- as amortizações seriam anttais e crescentes, e os 
montantes não ultrapassariam 20% das exportações. 

O Senador propôs ainda o funcionamento de uma Câ­
mara de Compensação Latino-americana para desenvol­
ver o comércio intra-regional. Citou a posição do Brasil, 
que exporta para seus vizinhos 10, (3% do valor total de 
suas vendas ao exterior. Por outro lado, as exportações 
totais entre os países da região vinculados a ALA DI, em 
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1984, somaram U$1_8.027 bilhões. Isto demonstra,_ o po­
tencial que falta ser explorado no comércio intra­
regíonal. 

A criação da Câmara de Compensação, segundo o 
meu colega de delegação, facilitaria a formação de um 
bloco _econômiCo e possibilitaria a criação de uma moeda 
latino-americana, suportada por depósitos de ouro e 
prata. Os preços das mercadorias negociadas com esta 
moeda seriam estáveis e reduzidas as tarifas aduaneiras. 

Tal conjunto de medidas conduziria -à tão desejada in­
tegração continental, possibilitando o desenvolvimento 
dos países-membros do referido bloco. 

A terceira proposição brasileira esteve a cargo do ilus­
tre Deputado Freitas NQbre, que falou em noine da dele­
gação, para acrescentar outras formulações as jã apre­
se-ntadas por mim e pelo Senador Cid Sampaio. 

Após justificar a posição assumida, propôs os seguin­
tes pontos: 
1- integração de esforços dos países latino­

americanos para uma solução conjunta, com partici­
pação dos legislatlvos nas decisões sobre dívida externa. 
Acentuou o caráter político, tendo em vista o controle 
do FMf pelos países credores, tendo à frente os Estados 
Unidos; 
2- auditoria sobre essas dívidas, partindo dos endivi-

damentos nacionais; - ----
3- revisão dos acordos com o FMf, para reagir con­

tra as condições extorsivas e a intervenção na economia 
dos dCVedores; 

4- criação de Um Comitê de Acompanhamento do 
pagamento, dentro do Parlamento Latino-americano, 
composto de cinco membros (o Ministro Funaro pensa 
em criar semelhante comitê para a dívida interna); 
5- empenho dos parlamentares em assegurar todo o 

respaldo político necessário para os governos tomarem 
medidas unilaterais. 

Sr, Presidente, Srs. Senadores: 
-- c-om a apresentação de três dezenas de proposições e' 
demorada discussão na Comi_s_são de Redação, onde 
atuou como representante dos parlamentares brasileiros 
o Deputado José Frejat, foi possível a elaboração da De­
claração de Montevidéu, afinal aprovada por acla­
ni.:Jção. 

O documento, realmente, expressa o pensamento do­
minante no meio parlamentar. Começa o mesmo por as­
sumir, em nome do povo, através de seus legítimos repre­
s_entaDtes, firme posição contra a ordem econômica ana­
crônica. ainda em prática nas relações entre as nações, 

Denuncia a gravidade da crise _e_ enfatiza as seculares 
deficiências; que penalizam em maior proporção os seto­
res mais pobres _e mais necessitados. 

Reafirma o papel da instituição parlamentar de lutar, 
inclusive, peli:i supressão de toda forma de colinialismo 
ou neocolonialismo, e considera a dívida externa como o 
mais pesado jugo econômico que a América Latina co­
nheceu. Tendo em conta que a recente reunião do Fundo 
Monetário Internacional, em Seul, frustrou as espeCtati­
vas que poderiam significar uma real modificação de ati~ 
tudes por parte dos países credores, que insistem com 
iniciativas insuficientes e egoístas, cujos reflexos podem 
destruir as esperanças de 300 milhões de latino­
americanos e um número bem maior dos que povoam o 
Terceiro Mundo, dev~ considerar o Parlamento Latino­
americano, basicamente: 

J9- que a geração e multiplicação da dívida externa 
exige correSponsabnidade por parte dos bancos priva­
dos, países credores, FMI, e países devedores; 

· 29 -_que a América Latina conta com forças suficien­
tes para modificar as injustas relãções comerciais e 
forçar a implantação de nova ordem econômica, e, dada 
a magnitude da dívida externa regional e o poder de to­
mar medidas unilateralmente, haveria c_ondições d_e aba­
lar o sistema financeiro internacional; assim, tais con­

. dições lhes outorgam um poder de negociação que nunca 
teve nos últimos 30 anos; 

39- que, em linhas gerais, a negociação política ao 
nível de cada país deve adotar: 

Então, são destacados três pontos: 
a- o princípio da corresponsabilidade na geração e 

multiplicação -da dívida externa; 
_b- o propósito de assegurar a reativação do cresci­

mento econômico, preservando a autonomia das políti-
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cas nacionais unicamente em função de seus próprios in­
teresses~ e, 
c- o objetivo de reverter substancialmente a atual 

transferência de recursos dos países devedores, em de­
senvolvimento e subdesenvolvidos, para os países credo­
res desenvolvidos. 

4"- que é imperativo preservar a autonomia das polí­
ticas econômicas d_os países latino-americanos em 
função de seus interesses nacionais. 

Assim considerando, o Parlamento Latino-americano 
declara, entre outros aspectos essenciais, que: 

I -a dívida externa é insolvível nas atuais condições 
inlpostas pelos credores; 
2- a dívida externa é um problema fundamentalmen­

te político; 
3- a unidade dos países latino-americanos é requísi.:. 

to imprescindível par enfrentar a solução da dfvida e 
para a plena instrumentação das medidas contidas nesta 
Declaração e o programa de ação visando a nova ordem 
econômica internacional. Além disso, resolve: -
3-l~ recom~ndar à Junta Diretora promover gestões 

para uma reunião de Presidentes- da região, com vistas a 
uma ação coordenada das posições que possam adotar 
em comum;-

3..2- propor ações concretas para solucionar o 
problema da_dívida __ externa, destacadamente: 
a- obter a redução substancial das taxas de juros 

situando-as ao nível do hist_óric_o da formação do débito; 
b - obter novos prazos para o serviço da dívida, deri­

vados em cada caso de uma porcentagem real das expor­
-rações; 

c- aumentar o fluxo de novos financiamentos; 
d- eliminar as barreiras protecionistas nos países de­

senvolvidos. 

Chego, ao final destes comentários, convencido de_ que 
a dívida externa do Brasil e dos demais países latino­
americanos somente poderá ser paga se forem criadas 
condições favoráveis e estas implicam, em primeiro lu­
gar, a retomada do desenvolvimento e, com ele, a abertu­
ra dos mercados e a formação de saldos suficientes no 
balanço de pagamentos, Em segundo lugar, essas con~ 
dições devem oferecer a longos ·prazos, nunca inferioreS 
a 15 anos, a capitalização dos juros, e taxas razO-ãViiiS 
para os prbximos anos. 

Fora dessas condições, que surgirão coril reformas es­
truturais do comêrcio mundial e alterações profundas no 
relacionamento econômico entre os países industriais e o 

-Terceiro Mundo, seria pura ilusão imaginar-se com -as 
regras atuais obter-se-ã algo saudável e duradouro, 

Sr. Pres-idente, ao concluir este meu pronunciamento, 
.e com debate que aconteceu hoje, uma muito importante 
ficar_ registrada: primeiro, de que o Presidente José Sar­
ney deve merecer um apoio muito firme do Congresso 
Naciona a respeito da discussão da dívlda externa, e _ele, 
deve tentar, pelo menos- não digo assumir uma lide­
rança- porem tomar iniciativas que sensibilizem os de­
mais pãíses;-õs-dem_als gov-ernõ n·o sentido de estabelece­
rem uma ação comum. E aqui está aberto o caminho, 
pois há uma proposição de todos os parlamentares 
latino-americanos para que os presidentes se entendam 
em torno dessa ação comum. E, segundo: que este Parla­
mento brã.sileiro deve somar seus esforços aos demais 
parlamentos latino-americanos para, numa ação tam­
bêm comum, sensibilizar os parlamentos dos países cre­
dores e criar uma opinião pública mundial favorável, 
sobretudo à reformulação das condições !Jo comércio in­
ternacional, porque, aí sim, haverá condições duradou­
ras para que os países possam criar realmente condições 
efetivas, de pagamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, e muito obriga­
do pela atenção dos Srs. Senadores. (Muito bem! Pai~ 
mas.) 

INSTITUTO DE PREVIDI!:NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

19' Reunião Ordinária~ realizada 
em 31 de outubro de 1985. 

Aos trinta e tJm dias do mês de outubro de mil nove­
centos e oitenta e cinc_o, às dezessete horas, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Nelson Carneiro e c:om a pre­
sença dos Senhores Deputado Raul Bernardo, Doutor 
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Luiz do Nascimento Monteiro e o Doutor Ge_raldo Gue­
des, reúne-se. ordinariamen_te, o Conselho Deliberativo 
do Instituto de Previdência dos CongreSsistas- IPC, a 
fim de tratar de assuntos diversos. Lida e aprovada a Ata 
da reunião anterior o Senhor Presidente inicia-os-traba­
lhos concedendo ao Doutor Gerald_o Guedes, Conselhei­
ro, vista do processo em que o ex-DepuÍado RaPhaei 
Ferreira Rezende requer retorno à folha de pensão do 
IPC, com pa'recet' do Senhor Conselheiro Deputado 
Raul Bernardo. A seguir é colocado em discussão os se­
guintes processos: a) de auxilio-doença ao Deputado 
Milton Figueiredo, ao pensionista Álvaro Lins Caval­
cante, ao segurado facultativo Antônio ~auto Rodrigues 
e ao pensionista Givon Siqueira Machado, todos com 
pareceres favorãveis dos Senhmes Conselheiros Dr .. Ge­
raldo Guedes, Senador Passos Pôrto, Dr. Luiz do ~asci~ 
menta Monteiro e novamente o Senador Passos Pôrto, 
respectivamente; b) de concessão de pensão a Dinah de 
Freitas Torres, Alberto Corâ Filho, Amphrfsio Santos, 
Luiz da Silva Guimarães e; ao ex-Parlamentar José Sar­
ney, todos com pareceres favorâveis, respectivamente, 
dos Senhores Conselh~iros Deputado Nilson Gibson, 
Dr. Geraldo Guedes, os dois periúltimos do Doutor Luiz 
do Nascimento Monteiro e o último do Conselheiro Pas­
sos Põrto que, concordando parcialmente c_om_o parecer 
do Deputado Raul Bernardo, opina no sentido de que a 
pensão seja devida a partir da quitação das contribuições 
exigidas na Lei número sete mil, duzentos e sessenta e 
seis, de mil novecentos e oitenta e quatro; c) de aver­
bação de mandato ao Deputado _Antônio Alves de Mo­
rais, com parecer favorável do_ Conselheiro Deputado 
Nilson Gibson. Prosseguindo foi lido parecer _favorável 
concedido à Maria Nirce da Silva em processo no qual a 
funcionária solicita eqOidade de tratamento referente à 
licença-prêmio concedida pela Casa de origem. Por falta 
de quorum deixou de ser votada a matéria constante da 
pauta, sendo a mesma transferida para a reunião segujn­
te. Âs dezessete horas e quarenta e cinco minu.tos é en- .. 
cerrada a reunião. E, para constar, eu, Zilda Neves de .­
Carvalho, Secretária, lavrei a presente Ata que, depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
Ass: Senador Nelson Carneiro - Pl:'esidente. 

2Q• Reunião Ordin_ária, realizada 
em 7 de novembro de 1985 

Aos sete dias do mês de novembro de ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dezesSete horas, na ausêrlcia 
do Senhor Presidente e do_ Vice-Presidente, assume a 
Presidência o Senhor Conselheiro Deputado José Riba­
mar Machado e com a presença dos Senhores Conselhei­
ros Raul Bernardo, Nilson Gibson, Luiz do Nascimento 
Monteiro, Geraldo Guedes e Gentil fJuberto Barbosa, 
reúne-se, ordinariamente, o Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos Congressistas-IPC, a fim de 
tratar de assuntos diversos. Lida e aprovada a ata da reu­
nião anterior o Senhor Presidente dã inicio aos tr_aba­
lhos, colocando em votação os seguintes processos, jã 
discutidos na última reuniã(): a) de auxilio-doença a 
Milton Figueiredo, Álvaro Lins Cavalcante, Antônio 
Paulo Rodrigues e Givon Siqueira Machado; b) de 
concessão de pensão a: Dinah de Freitas Torres, Alberto 
Corã Filho, Amphrfsio Santos, Luiz da Silva Guimarães 

e ao ex-parlamentar José Sarney; c) de averbação de 
maiidã"iO-OoiJeputãdõ Antônio Alves de Moreis; d) de 
interesse de Mariã.-NlrC:e da SilVa-:- fundóõária da Câma­
ra dos DepUtados, lotada no IPC; todos aprovados por 
unãfiiriiidãde. A seguir o ConselhO aprecia e aprova a 
ResOlução de riiiT5(1985, que "altera dispositivo daRe­

-soluÇão n_, tJ/1985-:.:...:- que fegU.lamenla a· concessão de 
empréstimos". Foram também apreciados e aprovados 
os s~uintes proc_essos ~e insc_riÇão de segurildo faCultati­
vo: Ary -Barreto, Cláudia Fernanda de Abreu Azevedo, 
Elizabeth Coeiho, Faci Eduardo de Oliveira, Hélito Pes­
soa de Oliveira, Iraci Pereira Goffies, lvani Martins dos 
Anjos, Jane Alves ÃguileraS, Jayme ·coriê<i de Sá Filho, 
Léa NasCimentó-CQrr~. Leonardo Cordeiro da Ro.cha, 
Marco Cesar Sgreccia, Maria Jólia Rabello de Moura, 
Marta Maria dcis-Sãn-fosDíilS,l'lãetê Lawatl Cravo, Na-

-~tãila-el B~~l)_Q_s~:Qrlindõ Me-ndes de Vasconcelos, Paulo 
Cesar Vieirã Xavier, Raiffiundo Nonato, Rogério Caro­
ca Cavalcante, Syd_ia_Cassia Stein, Tereza Cristina Re­
zende de Aguiaf Atluch; v-aldivino- Lopes de Oliveira, 
Vifgi'nia~ASiriã Aibllquerque-ae-sá e--santos;-willington­
Pereira de Oliveira, Alice Maria Lins Martins, Antônio 
cJa:&n00e1.1ma~- Aíüo01õ ~Hent_ique Moreira, Antônio 
Rairilundo, Santo Corrêa,_ Beatriz_ de Mendonça Jorge e 

- Co.Sta, Carniém- [idlii-Ranios· Leife,--Dario Dias -dos 
Reis, Evelin da Silva Ortega, Edson Frechi~_ni, Francisca· 
Marcelina da Silya, Francivaldo Oliveira d_a_Costa, Gei­
za Marli Soares Ribeiro, Glaucio Ribeiro de Pinho, Is~ 
ffiail Pereira--da Silva, -Jedeilda -Al\.es Paulo de Sou.~a. 
João "Luiz PrateS Belaguarda, José Antônio Valadão, Jo­
sé Luiz da Silva CampOs, Josê Luiz Matos da Cruz, Jo­
sias Chaves .de Ari1or1_n, Juafez Mendes, Leonor Gerni­
niáO:o de Macêdo, .Leo_nesio Fernando_ Vieira ){avier, 
Luis Gomes de Sousa, Maria de Lourdes Rodriiues, 
·Marlina de Souza, Maria-Weawer Sidou Pimentel, Ma­
tias Ba-rbeia BaiiSt3-, Miguel de Jesus Souza Lima, Nil­
sorí de OtlY_eTi:a, 01ga: Nfària Ferreira Porto de Sousa, 
Rit;,\ PeJfi_ni de Me~in;t Figueiredo~- Romeu José de 
Arã.ójo, Severino Car"rerii da Silva, Silvia Pnidines Coe­
lho Ribeiro, Sc1Pião Salustiano Botelho, A.dilson 
Gonçalves de Macena, Admar Gonzaga Neto, Almerin­
da Muniz Bezerra Laranjal, Ana Luiz dos Santos, Ana 
Matia LOpes-oe -Almeida, Andréa Maura Versiani. de 
Miranda, Antonio Soares da Silva, Balbina Silva Araú­
jo, Cássio Ruy Caporal, Dalci Emilia de Faria, DéciO 
Gomes, Delsita Fúrari, Evilâsio da Silva Nunes, Heitor 
Luiz Dias Trindade Júnior; !rene Ribeiro de Abreu, Ja­
taci Gomes Cordeiro, João Fonseca dos Santos, Joa­
quiin Evangelista Barreto, José Antônío de Araújo, José 
Carlos Vida), José Maurício Firmino dos Santos, Josine­
l(:: __ P!!Ssoa- V~ras~ L~:~iz -Alberto de A velar da Si{va, Luiz 
Cláudio de Paiva Fernandes, Luzia de -Souza Godoi, 

Maria d()Socorro -l:1ma de Araújo, Maria Helena Pi­
mentel deis Reis," Mida-Tereza Meira Magalhães Moer­
beck, Mario Celso Rodrigues, Sandra Pereira Cantuária, 
Sheila Souza Rodrigues, Sueli A parecida de Melo Souza 
eSWãirii Deodato de Abreu. Nada mais havendo a tratar 
ê encerrada a reunião às dezoito horaS e vinte minutos. 
E, para constar, eu, Zilda Neves de Carvalho, Secretária, 
lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, serâ 
assinada pelo Senhor Presidente. ~Deputado José Ri~ 
bamar Macbado, Presidente em Exercício. 
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RESOLUÇÃO N• 15/1985 

Altera a Resolm;ào nY 13, de 1985, que disciplina a 
concessão de empréstimos e dá outras providências. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas-IPC, no uso de suas atribuições e con­
soante o disposto no art._49 Qa Lei n"' 7.087, de 29 de de­
zembro de 1982, resolve: 

Art. l<? A Resolução n"' 13, de 15 de agosto de 1985, 
p~s!'la a viger com os seguintes dispositivos alterados: 

4
' Art. 29 ... ·~ ~ ....................... , .• 
1- ..................................... . 
li -os servidores do Senado Federal e de se1,1s 

órgãos supervisionados e da Câmara dos Deputa­
dos, pertencentes, em caráter efetivo, ao Quadro e à 
Tabela permanente; 

Art. 4<? ...... , ......•.•...• _ ......•... ~-· .•• 
I - aos segurados, c.om exceção dos suplentes, 

sob consignação em folha de pagamento das duas 
Casas do Congresso Nacional, órgãos supervisiona­
dos do Senado Federal e folha de pagamento dos 
pensionistas do IPC; 

Art. 5Y Para as quitações e reformas será con­
. cedido, a partir do pagamento da 6'" (sexta) pres­

taçâo do empréstimo, abatimento total do valor dos 
juros e correção monetária prefixada vincendos. 

Art. 6" A margem consignável do segurado 
pensionista para averbação na folha de pagamento 
de pensões do_ IPC será de 30% (trinta por cento) do 
valor da pensão. 

Art. lO. Não será consignada, qualquer amor­
tização de empréstimo, em folha de pagamento de 
órgão distinto dos estabelecidos nesta Resolução ... 

Art. 2'i OS eriij)réstiiTi.óS ConCedidos pelo IPC, obe­
decem ainda, aos seguintes critérios: 

I - Para segUrado: 
a) juros e correção monetária prefixada; 6.3% (seis 

ponto três por cento) a.m.; 
b) ·prazo de ü (doze) -rneses; _com reforma;-- e 
e) modalidade: averbado em folha de pagamento 

sem exigência de avalista. 
II - Para não assegurado: 
a)" juros e Cofreção- monétária prefixada: 8.8% (oito 

ponto oito por cento) a.m.; 
_b) prazo de 11 (doze) meses, sem reforma; e 
c) tllodalidade: averbado em folha de pagamento 

com exigência de avalista. 
Art. 3" Esta ResQ!ução entra em vigor na data de 

sua p-ublicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasífi~·- 7 de novembro de 1985. -Deputado Nilson 

Gibson, Conselheiro- Deputado José Ribamar Macha­
do, Presidente em exercíciQ - Dr. Lub; do Nascimento 
Monteiro, Conselheiro- Dr. Gentil Humberto Barbosa, 
Conselheiro - Dr. Geraldo Guedes, ConselP,eiro - De­
putado Raul Bernardo, Coriselheiro. 


